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R E SU M O
O autor analisa o ambiente teórico e prático da Comunicação para o Desenvolvimento (ou 
Comunicação para a Mudança Social) e argumenta que ela de fato se institucionalizou, embora a 
sua importância nunca tenha sido claramente comprovada. No lugar de um modelo de 
comunicação ainda muito baseado nos pressupostos da teoria da modernização, que transmite 
informação e almeja mudar o comportamento social verticalmente, ele propõe aprofundarem-se 
as pesquisas acadêmicas sobre as possibilidades de comunicação participativa. E também 
considera cruciais as ações coletivas, que incluam a mobilização social, em benefício da 
democratização da comunicação e da mídia, como um dos direitos humanos fundamentais, rumo 
a uma hoje utópica cidadania global.
ABSTRACT
The author analyzes the theoretical and practical environment of the Communication for 
Development (or Communication for Social Change) and argues that it in fact has been 
institutionalized, although its importance has never been clearly proved. Instead of a 
communication model still very much based upon the principies of the modemization theory, 
which transmits information and aims to change social behavior vertically, he proposes to deepen 
the academical researches on the possibilities of participatory communication. And he also 
considers that collective actions, including social mobilization, for the benefít of communication 
and media democratization are crucial, as one of the basic human rights, towards a today utopian 
global citizenship.
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R E SU M O  E X E C U T IV O
A HIPÓTESE: O DISCURSO DESENVOLVIMENTISTA SE RECICLA E 
SOBREVIVE
Nesta dissertação de mestrado, buscamos identificar as continuidades e rupturas no discurso 
teórico da comunicação para o desenvolvimento. Para isso, valemo-nos da análise de uma seleção 
de obras publicadas ao longo dos últimos 40 anos e, ainda, de entrevistas com quatro especialistas 
na área da promoção do desenvolvimento e da cidadania, bem como com base em três visitas de 
campo a projetos sociais que utilizam técnicas de comunicação e mobilização social.
Nossa intenção, aqui, é mostrar que a comunicação para o desenvolvimento, ou 
comunicação para a mudança social, sobreviveu ao fim da era do desenvolvimento e continua 
operando, mesmo que sob outras denominações. Na realidade, apesar das críticas que sofreu, ela 
se institucionalizou, e hoje é possível encontrá-la em plena prática, dotada de orçamentos 
expressivos e contando com inúmeros profissionais especializados, principalmente nos 
organismos internacionais, mas também em fundações, governos e organizações não 
governamentais.
Tentaremos comprovar a hipótese de que, justamente porque a comunicação para o 
desenvolvimento se institucionalizou, o discurso desenvolvimentista aparentemente se recicla 
para garantir a sua sobrevivência como poder institucional, bem como para assegurar a 
manutenção de suas fontes de financiamento, de seus contratos de trabalho e das oportunidades 
de negócios que gera. Em outras palavras, acreditamos que os pressupostos da teoria da 
modernização continuam sendo praticados, ainda que sob a capa politicamente correta dos novos 
paradigmas de desenvolvimento humano e da comunicação participativa. E, além disso, 
tentaremos mostrar que já existe um corpo teórico de elaborações que recomenda tanto o
aprofundamento dos estudos acadêmicos quanto a prática de ações coletivas em prol da 
democratização da comunicação, dada a sua importância para a democratização geral da 
sociedade.
QUESTÕES METODOLÓGICAS
“Paradigma”, conforme endossado por Servaes, “é aquilo que os membros de uma 
comunidade científica compartilham e, por sua vez, comunidade científica consiste de pessoas 
que compartilham um paradigma” (Kuhn, 1970; citado por Servaes, 2002: 7). Embora 
tautológica, a definição ilustra a idéia de que paradigmas são construtos que identificam 
relacionamentos amplos entre duas ou mais categorias gerais, juntamente com algumas 
suposições básicas sobre a natureza de um universo mais amplo. Assim, paradigmas não são 
teorias, já que não fornecem explicações, mas apenas instruções sobre aonde ir em busca de 
explicações.
Posto isto, salientamos que nosso papel de investigador dos temas que nos propusemos 
examinar nesta dissertação se confunde com a nossa própria subjetividade, não no sentido 
filosófico da objetividade total inalcançável, mas porque a nossa figura de pesquisador é, ao 
mesmo tempo, sujeito e objeto, dada a nossa longa experiência profissional na área de 
comunicação, com ênfase no campo da comunicação para o desenvolvimento. Como não 
consideramos adequada a situação imposta pelo rigor epistemológico, que interioriza o sujeito à 
custa da exteriorização do objeto, o que os toma estanques e incomunicáveis, adotamos o 
paradigma emergente de Boaventura de Sousa Santos. Para ele (1987: 32), “o rigor científico, ao 
quantificar, desqualifica; ao objetivar os fenômenos, os objetualiza e os degrada; ao caracterizar 
os fenômenos, os caricaturiza”.
Esta dissertação está fortemente vinculada à nossa vivência diária como comunicador social. 
Nosso método de investigação é basicamente pluralista. Inclui os aspectos narrativo, descritivo, 
analítico e comparativo, além de dialógico e problematizante, correlacionando dados que 
normalmente não se vêem confrontados entre si, em busca de uma interdiscursividade 
esclarecedora e sintética, tendo como base uma seleção de fontes de alta respeitabilidade na mídia 
e na academia, como é o caso dos próprios organismos internacionais, e elaborações teóricas que 
se tomaram marcos referenciais, além das entrevistas e visitas de campo já mencionadas.
Como aval de nossa capacidade de análise, interpretação e observação, invocamos nossos 
23 anos de atuação profissional, sempre na área de comunicação, como jornalista, assessor de 
imprensa e especialista em comunicação para o desenvolvimento, marketing social e mobilização 
social, seis deles como funcionário de agências de desenvolvimento da ONU (PNUD e Unicef) e 
outros três como consultor do BID, da Unesco e da Agência Canadense para o Desenvolvimento 
Internacional. Confiamos, pois, que tal experiência nos permita dialogar com as elaborações 
propostas pelos autores que aqui serão citados e comentados, além dos fatos e dos temas gerais e 
específicos a serem abordados, da mesma forma como nos garantiu a necessária vivência e base 
intelectual para as entrevistas conceituais e observações de campo.
Afinal, como se pode inferir de Santos (1987: 48), a pluralidade metodológica é um 
imperativo das ciências sociais pós-modemas:
O conhecimento pós-modemo, sendo total, não é determinístico; sendo local, não é 
descritivista. É um conhecimento sobre as condições de possibilidade da ação humana, 
projetada no mundo a partir de um espaço-tempo local. Um conhecimento deste tipo é 
relativamente imetódico, constitui-se a partir de uma pluralidade metodológica. Cada 
método é uma linguagem e a realidade responde na língua em que é perguntada. Só uma 
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Partimos do pressuposto de que os meios de comunicação de massa, ou meios de 
comunicação social, ou, sucintamente, a mídia, constituem parte fundamental do chamado poder 
simbólico ou cultural. Juntamente com os poderes militar, econômico e político, a mídia contribui 
para se determinarem as relações de hegemonia e subordinação entre países e, ainda, a 
predominância de certas classes sociais sobre outras. A mídia também ajuda a definir a 
prevalência das instituições básicas da sociedade, o Estado, o mercado e a esfera pública, umas 
sobre as outras, a depender de fatores estruturais e conjunturais específicos de cada nação frente 
ao sistema mundial.
Entendemos, também, que a busca do progresso ou do desenvolvimento é uma característica 
tanto ideológica quanto material da sociedade humana. Tal busca serviu como arma política e 
braço econômico, igualmente ao sistema capitalista e ao hoje quase extinto mundo comunista. 
Compreendemos que o desenvolvimento significa, na prática, um processo de mudança social, no 
qual se inserem o crescimento econômico, via aumento da produtividade e do consumo, melhores 
condições de bem-estar social, maiores níveis de participação política e maior liberdade de 
informação e comunicação, dentre outros muitos fatores.
No entanto, a modernização das sociedades, em conjunto com o avanço científico e 
tecnológico, tem a sua outra face expressa no crescimento desordenado, na concentração da 
renda, na degradação ambiental e, até mesmo, na destruição irracional provocada pelos conflitos 
armados -  o que constitui a negação dos princípios iluministas. Daí porque o desenvolvimento, 
como ideologia, não seja nem de longe uma unanimidade e tenha, na verdade, sofrido severas 
críticas que lhe ocasionaram uma constante reciclagem conceituai.
Também entendemos que o nível de desenvolvimento da mídia influencia o nível de 
desenvolvimento das sociedades, e a recínroca é verdadeira. Adem ais, o estáeio  de
2desenvolvimento da mídia se mede pelo grau dos avanços técnicos obtidos pelos profissionais de 
comunicação de determinada sociedade, além dos recursos tecnológicos e mercadológicos, bem 
como pelo seu papel no âmbito das liberdades democráticas que prevaleçam na esfera pública.
Além disso, se visto de uma forma mais ampla, o emprego das técnicas de comunicação em 
geral, e não apenas de mídia, permite que se agreguem insumos importantes a programas e 
projetos de desenvolvimento econômico, social, político e cultural, como tem sido feito em todo 
o mundo desde o pós-guerra e, mais acentuadamente, a partir dos anos 60. Assim como a própria 
mídia, que, por si só, já constitui um poder institucional, entendemos que, como já dito, este tipo 
de emprego das técnicas de comunicação no desenvolvimento também se institucionalizou -  e, 
assim, se consolidou como um poder, ainda que acessório e como que atuando nas sombras da 
mídia onipresente, no cenário das relações de poder internacionais e, também, no interior dos 
estados-nação.
Nesse contexto, o conceito brasileiro de cidadania, em sintonia com a agenda ampliada dos 
direitos humanos, póde ser visto como uma das possíveis alternativas ao modelo 
desenvolvimentista, ideológica e materialmente predominante na maioria dos países, e que 
atualmente costuma ser ilustrado pelo conhecido decálogo neoliberal. Assim, a comunicação para 
o desenvolvimento se toma comunicação para a cidadania. E isto requer a democratização tanto 
do acesso à mídia quanto do seu controle. E, para isso, também é necessária a expansão do 
emprego das técnicas de comunicação em programas de promoção da cidadania, não apenas sob a 
forma de transmissão de informação e conhecimento, mas principalmente de acordo com o 
modelo dialógico e participativo.
Portanto, o modelo de mão dupla existente na relação entre comunicação e desenvolvimento 
também se manifesta no relacionamento da comunicação com a democracia. Sem democracia, 
não há comunicação democrática; e sem comunicação democrática, não há verdadeira 
democracia.
3Esta dissertação se compõe de oito capítulos. No primeiro, o objetivo é levar o leitor a um 
passeio panorâmico de cerca de quatro décadas, da Guerra Fria à globalização, abordando a 
recorrência do argumento de que a mídia induz desenvolvimento, a teoria da modernização como 
revolução das expectativas e frustrações crescentes, entre outros temas correlatos, e, finalmente, 
fazemos uma correlação de dados referentes ao crescimento dos meios de comunicação com a 
problemática da concentração de renda, bem como com indicadores de desenvolvimento humano 
e, não menos importante, com informações referentes ao poder institucional da comunicação no 
desenvolvimento, e vice-versa.
No segundo capítulo, examinam-se os sentidos, as funções, as teorias e as estratégias da 
comunicação, especialmente quando se referem mais de perto à comunicação para o 
desenvolvimento. No terceiro, o leitor encontrará outra panorâmica, desta vez sobre as noções de 
progresso, desenvolvimento econômico, subdesenvolvimento e dependência, neomalthusianismo, 
modernização econômica e cultural, cooperação internacional, novos paradigmas de 
desenvolvimento humano sustentável, desenvolvimento como ideologia, desenvolvimento na 
pós-modemidade, consenso de Washington e desenvolvimento como liberdade. No quarto 
capítulo, tratamos mais de perto do papel da comunicação no desenvolvimento, abordando sua 
conceituação, seus antecedentes e seus paradigmas, bem como dependência e 
subdesenvolvimento, imperialismo cultural, semelhanças entre as perspectivas da modernização e 
da dependência, o modelo de comunicação orientado ao interesse púbüco e a comunicação 
participativa.
No quinto capítulo, mostram-se os resultados de três visitas de campo a projetos sociais, a 
Pastoral da Criança, em Curitiba, a Fundação Abrinq, em São Paulo, e o Cedeca, em Salvador. 
No sexto, o conceito brasileiro de cidadania aparece por meio de quatro visões convergentes, nas 
entrevistas com Augusto de Franco e Ruth Cardoso, em Brasília, Cândido Grzybowski, no Rio de 
Janeiro, e Oded Grajew, em São Paulo. No sétimo, o tema é “Mídia e cidadania: a 
democratização da comunicação”, abordando-se os seus obstáculos e potenciais. E, por fim, no 
oitavo e último capítulo, encontram-se as considerações finais.
4CAPÍTULO 1 
DA GUERRA FRIA À GLOBALIZAÇÃO: UMA PREMISSA DE QUATRO 
DÉCADAS
O crescimento dos meios de comunicação de massa exerceu grande fascínio durante o 
século XX, provocando um misto de admiração, temor, desprezo e esperança, a depender do 
ponto de vista de quem os procurava examinar.
Até meados do século passado, o poder institucional da mídia se limitava à imprensa, ao 
rádio e ao cinema -  veículos que, entretanto, já operavam num nível de profissionalização, em 
escala industrial, bem distante dos jornais e revistas produzidos no período caracterizado pelo 
jornalismo politicamente quase romântico do século XIX. Mas a sua popularização cada vez 
maior, superando as limitações educacionais, com os jornais tablóides dirigidos aos pouco 
letrados; e ainda a inclusão dos analfabetos por intermédio das emissoras de rádio e dos filmes, 
introduzindo-se assim uma variedade maior de gêneros midiáticos, com o entretenimento 
ganhando corpo na divisão de conteúdos, bem como o seu alcance geográfico sempre crescente -  
tudo isso assustava àqueles que viam na mídia um potencial agente mobilizador de massas 
irracionais, perigosas e facilmente manipuláveis.
Já as elites, que viam na cultura um privilégio de classe, estas desprezavam a mídia por sua 
capacidade de vulgarizar e banalizar, nivelar por baixo. As empresas, evidentemente, viam na 
mídia um grande aliado no fomento aos negócios em geral, como se tomou ostensivo após a 
expansão posterior do modelo de mídia privada e comercial, que hoje se vê, embora não 
majoritariamente, em todo o mundo. Ao mesmo tempo, a ascensão do nazismo e do fascismo, em 
contraponto ao regime staünista que subjugou o comunismo soviético, a partir dos anos 30, e, 
logo a seguir, a Segunda Guerra Mundial, com suas terríveis devastações e heranças traumáticas, 
ampliaram o medo de que a mídia, se controlada por políticos e grupos de poder demagógicos e 
inescrupulosos, se constitua num grave perigo para a paz social, a livre empresa e a democracia.
5Com a adoção do Plano Marshall em socorro à Europa arrasada, a criação do sistema 
financeiro multilateral de Bretton Woods e, a seguir, das Nações Unidas e suas agências 
especializadas, bem como o advento subseqüente da Guerra Fria, tomou-se imperativo, 
principalmente para os Estados Unidos, evitar a expansão do comunismo nos países do que, logo 
após, passou a ser chamado de Terceiro Mundo. É nesse contexto -  geopolítico, econômico e 
ideológico -  que surgem, nos anos 50, com maior elaboração na década de 60, as teorias da 
modernização, tidas como marco teórico e guia prático para a superação do atraso em que se 
encontrava boa parte da Ásia, da África e da América Latina. Nesse contexto, também, surge a 
idéia de que a mídia -  vista como arma poderosa para influenciar o comportamento público -  
poderia ser de grande valia na promoção do desenvolvimento.
Neste capítulo primeiro, tentaremos mostrar como tal idéia avançou ao longo de quatro 
décadas, sem grandes mudanças conceituais, apesar de tantas alterações nas relações 
internacionais, e conseguiu sobreviver da Guerra Fria à era da globalização. Trata-se de um 
panorama, narrativo, descritivo e analítico, cujos pontos principais serão detalhados nos capítulos 
posteriores.
1.1 A MÍDIA INDUZ DESENVOLVIM ENTO: UMA IDÉIA RECORRENTE
Começaremos por um marco referencial da literatura sobre mídia e desenvolvimento. 
Contratado pela Unesco (Organização das Nações Unidas para a Ciência, a Educação e a 
Cultura), Wilbur Schramm (1907-1987), que dirigiu o Institute of Communication Research da 
Stanford University, de 1957 a 1973, publicou, em 1964, Mass media and nationál development 
-  The role o f information in the developing countries.
Essa obra causou impacto, em geral positivo, entre técnicos especialistas em promoção do 
desenvolvimento, em vários países de todos os continentes. Foi muito bem recebida nas agências 
de cooperação internacional, técnica e econômica, ligadas à ONU (Organização das Nações 
Unidas) -  como a FAO (Food and Agriculture Organization), o Unicef (Fundo das Nações
6Unidas para a Infância) e a OMS (Organização Mundial da Saúde) -  e também nos organismos 
multilaterais, como o BIRD (Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, mais 
conhecido como Banco Mundial) e o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), assim 
como nos países doadores de recursos e assistência técnica -  em especial as hoje sete maiores 
economias do mundo -  e entre suas agências bilaterais de cooperação, como a USAID (United 
States Agency for International Development), e, ainda, nas fundações educativas, como a Ford, a 
Rockefeller e a MacArthur.
O mesmo ocorreu entre governos de países então chamados subdesenvolvidos, na América 
Latina, na África e na Ásia, que compunham o Terceiro Mundo, muito embora dessas regiões 
tenham vindo críticas ao seu conteúdo, tido por alguns como intervencionista, etnocentrista e 
indutor de uma ocidentaüzação forçada.
No entanto, tais críticas só começaram a ganhar corpo a partir da década de 70. O educador 
Paulo Freire -  com Extensão ou comunicação?, de 1969, e o clássico Pedagogia do oprimido, de 
1970, embora alvejando muito mais a extensão rural, a educação formal e o difusionismo de 
Everett Rogers, elaborado em seu livro, de 1962, Diffusion o f innovations -  é um dos que 
inauguraram a crítica ao modelo vertical de transmissão de informação, que não valoriza a 
participação do público-alvo na elaboração das mensagens nem respeita o seu ambiente cultural 
de origem, ao não contextualizá-las.
Goste-se dele ou não, o livro de Schramm é paradigmático para o campo -  embrionário à 
época de seu lançamento -  da comunicação para o desenvolvimento, conhecido nos Estados 
Unidos, onde se originou, inicialmente como development support communication (comunicação 
de apoio ao desenvolvimento) e, a seguir, communication for development (comunicação para o 
desenvolvimento) ou communication for social change (comunicação para a mudança social). 
Até hoje (2003), esse livro é citado, tanto positiva quanto negativamente, o que demonstra ter se 
tomado referência obrigatória para quem revisita tal campo, hoje -  ressalte-se -  muito mais 
presente como prática institucionalizada nos organismos internacionais, governos, fundações e
7organizações não governamentais, do que exatamente como objeto de reflexões teórico- 
acadêmicas.
A fotografia que ilustra a capa da edição norte-americana do livro de Schramm é bem 
representativa do que então se imaginava como comunicação para o desenvolvimento. Uma 
mulher de cerca de 30 anos, provavelmente indiana, mas certamente do sul da Ásia, está de pé, 
rodeada por várias crianças e algumas mulheres adultas; a seu lado, encontra-se um aparelho de 
rádio, elétrico e valvulado, de modelo já ultrapassado mesmo para a época, sobre um banco 
próximo a uma parede, da qual pende o fio da eletricidade. A mulher aponta para o rádio com sua 
mão direita, enquanto fala, e todos a olham atentamente, embora neles transpareça um misto de 
curiosidade e desconfiança. Ela é provavelmente uma “agente de desenvolvimento”, que trabalha 
para o govemo da índia ou do Paquistão ou, ainda, para alguma agência de cooperação 
internacional, e deve estar conduzindo um grupo de audição (radio forum), no qual o agente 
facilitador conduz uma determinada audiência de um programa educativo, palestrando e 
promovendo debates antes e após a sua irradiação, com o objetivo de facilitar a compreensão das 
mensagens educativas. Dada a inexistência de homens adultos na fotografia, o conteúdo do 
programa pode ser relativo a medidas de promoção da saúde matemo-infantil. (Figura 1 - 
Anexos)
Dessa imagem já se deduz que a mídia de massa -  aqui representada pelo rádio e o 
programa educativo -  não é suficiente para induzir a mudança social, sendo necessário integrá-la 
à comunicação interpessoal (face a face), aqui representada pela agente de desenvolvimento, que, 
ao reprocessar as mensagens do programa em interação direta com a sua audiência, funciona 
também como um líder de opinião, segundo a terminologia adotada por Katz e Lazarfeld, em 
1955, no clássico Personal influense -  The part played by people in the flow o f mass 
communication (Influência pessoal -  O papel das pessoas no fluxo da comunicação de massa).
No Brasil, o livro de Schramm foi lançado em 1970, sob o título Comunicação de massa e 
desenvolvimento -  O papel da informação nos países em crescimento. No prefácio que redigiu
8para a edição brasileira (1970: 17-20), o jornalista e escritor Alberto Dines, também professor de 
jornalismo, diz que Schramm, longe do ceticismo e negativismo de seu contemporâneo Marshall 
MacLuhan (1911-1980), “é um otimista que crê na comunicação, percebe sua força construtiva e 
sugere formas para canalizá-la para o bem-estar coletivo”.
Dines também testemunha sobre o impacto da obra no Brasil, ao comparar Schramm a um 
“estadista”, e conta que a primeira pessoa que dela lhe falou foi o economista e diplomata 
Roberto Campos, em 1964, quando este era, portanto, ministro do Planejamento do governo do 
então presidente da República, marechal Castelo Branco, o primeiro da série de generais- 
presidentes oriundos do golpe militar que subjugou o país a uma ditadura de 21 anos.l
Datilografando, com sua proverbial velocidade, entre olhadelas, em busca de inspiração, 
através da janela de seu escritório em Stanford, de onde se viam o lago Lagunita e os prédios 
vermelhos do campus, como descreve Everett Rogers, em A history o f communication study -  A 
biographical approach, Schramm, por sua vez, escreveu, no seu prefácio à edição norte- 
americana (folhas xix, x, xi):
A Conferência das Nações Unidas sobre Liberdade de Informação, em 1948, definiu a 
liberdade de informação como ‘uma das liberdades básicas’ e à informação livre e 
adequada denominou ‘pedra de toque de todas as liberdades às quais as Nações Unidas 
se dedicam’. Atualmente, entende-se, em geral, que, antes que possa haver informação 
livre e adequada em qualquer país, é preciso haver desenvolvimento adequado da
l “Logo, as suas conclusões finais foram traduzidas e publicadas no primeiro número dos Cadernos de Jornalismo e 
Comunicação editados pelo Jornal do Brasil. Requisitada por ministros, governadores, secretários estaduais e 
simples administradores, a publicação rapidamente se esgotou, fazendo com que estas conclusões fossem 
reimpressas na mesma publicação, dois anos depois. Agora, Edições Bloch publicam não apenas as sugestões 
pragmáticas e objetivas, dignas de um estadista, mas as considerações teóricas que as geraram, na certeza de que este 
venha a ser um livro de cabeceira e de mesa dos homens públicos” -  acrescenta Dines, no seu prefácio à edição 
brasileira.
9comunicação de massa. (...) Porém, um aspecto do desenvolvimento da comunicação 
diz respeito especialmente aos novos países emergentes. Trata-se da contribuição que a 
comunicação efetiva pode dar ao desenvolvimento econômico e social. A informação 
livre e adequada é, portanto, não apenas um objetivo: ela é também um meio de se 
produzir a mudança social desejada. Sem comunicação adequada e efetiva, o 
desenvolvimento econômico e social será inevitavelmente retardado e pode ser 
contraproducente. Com informação adequada e efetiva, o caminho para a mudança pode 
ser facilitado e abreviado.
Mesmo levando-se em consideração que é difícil precisar o que Schramm queria realmente 
dizer com “informação adequada”, pode-se certamente imaginar que um dos prováveis sentidos 
seria a informação que o país subdesenvolvido precisa ter para se desenvolver, ou melhor, a 
informação que o público em geral dos países subdesenvolvidos precisa ter para se motivar a se 
desenvolver, adotando atitudes abertas às inovações, ou à modernização de uma forma ampla, e 
rompendo com comportamentos tradicionais, tidos como entraves ao desenvolvimento e à 
mudança social.
Em outras palavras, o que Schramm, provavelmente, entende por “informação adequada” é 
aquela informação que caberia no contexto simbólico do universo cultural dos países 
desenvolvidos, ou, basicamente, ocidentais, especialmente Estados Unidos e Europa Ocidental. 
Tal informação seria fruto, portanto, de um fluxo vertical de transmissão de conhecimento, isto é, 
de cima para baixo -  seja do país industrializado para o subdesenvolvido, seja do governo ou das 
elites dominantes de um país subdesenvolvido para sua população, em especial os cidadãos de 
baixa renda e menos identificados com o padrão ocidental moderno de produção econômica 
capitalista.
Entendemos, pois, que a expressão “informação livre e adequada”, utilizada por Schramm 
como sinônimo da liberdade básica que a ONU considerou como a pedra de toque de todas as 
überdades às quais ela se dedica, caracteriza uma contradição em termos. Afinal, informação 
livre é informação livre e ponto final. Aqui, dificilmente se poderia empregar outro adjetivo, além
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de talvez um que reforçasse a idéia de liberdade, contextualizando-a, como, por exemplo, 
“democrática”. Mas, o termo “adequada”, na verdade, restringe o sentido da liberdade a que a 
ONU se refere. De qualquer forma, sem querermos presentificar uma idéia prevalecente quatro 
décadas atrás, criticando-a através dos olhos de hoje, é importante constatar que o que Schramm 
preconizava era perfeitamente aceito como o comportamento mais correto a se adotar em relação 
aos países subdesenvolvidos e suas populações. Entendia-se que tais nações e povos deveriam, 
sim, ser efetivamente tutelados, para seu próprio bem, até que atingissem o estágio de 
modernização e desenvolvimento de que já desfrutavam os países industrializados.
No entanto, feitas estas observações reparadoras, vale destacar a importância histórica do 
que afirma Schramm no seu prefácio acima citado. O importante, hoje, a nosso ver, é avaliar o 
que permanece como continuidade no discurso das reflexões teóricas sobre o uso da comunicação 
na promoção do desenvolvimento e, ainda, identificar as críticas e rupturas que surgiram ao longo 
dos últimos cerca de 40 anos.
1.2 NO SÉCULO XXI, O ARGUMENTO SOBREVIVE
Nesse sentido, daremos agora um salto no tempo e no espaço. Do escritório de Schramm em 
Stanford, em 1964, cruzaremos os Estados Unidos, de costa a costa, até o gabinete do presidente 
do Banco Mundial, James Wolfensohn, na sede do organismo multilateral, em Washington, em 
2002. Trinta e oito anos e o território continental dos EUA separam os dois momentos. Agora, 
muito provavelmente, Wolfensohn, após uma rápida leitura, apenas assina um texto preparado 
por um de seus redatores, ghost writers, para servir de prefácio a The rigth to tell -  The role o f 
mass media in economic development (O direito de dizer -  O papel da mídia de massa no 
desenvolvimento econômico), obra recém-lançada pelo World Bank Institute, na série 
Development Studies, contando com 19 colaboradores, dentre eles, dois prêmios Nobel, Joseph 
Stiglitz (Economia, 2001) e Gabriel Garcia Márquez (Literatura, 1982). Vejamos, então, o que 
diz o presidente do Banco Mundial no prefácio desse üvro:
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Mais de 1 bilhão e 200 milhões de pessoas vivem com menos de um dólar por dia. E 
muitas dessas pessoas pobres não apenas sofrem privações físicas e humanas, mas 
também carecem de voz em decisões que afetam suas vidas. (...) Um fator-chave numa 
estratégia de desenvolvimento efetiva é a transmissão de conhecimento com maior 
transparência. Para reduzir a pobreza, devemos liberar o acesso à informação e melhorar 
a qualidade da informação. Pessoas mais bem informadas têm o poder de fazer melhores 
escolhas.
Por essas razões, eu tenho há muito argumentado que uma imprensa livre não é um 
luxo. Ela está na essência do desenvolvimento eqüitativo. A mídia pode denunciar a 
corrupção. Pode fiscalizar as políticas públicas, ao exibir a ação governamental. Permite 
que as pessoas verbalizem opiniões diversas sobre os governos e as reformas, e ajuda a 
construir o consenso público para trazer a mudança. Essa mídia ajuda os mercados a 
trabalhar melhor (...). Pode facilitar o comércio, transmitir idéias e inovações através 
das fronteiras. Nós também temos visto que a mídia é importante para o 
desenvolvimento humano, levando informação sobre saúde e educação a vilas remotas 
em países diversos, de Uganda à Nicarágua.
Wolfensohn ressalta que o livro recém-lançado (novembro de 2002) é uma extensão do 
capítulo dedicado ao tema no Relatório do Desenvolvimento Mundial de 2002, Building 
institutions for markets, publicado em 2001, pelo BIRD, cujo capítulo 10 (The Media, 2002: 181­
193) é todo dedicado aos meios de comunicação, o que evidencia a intenção do organismo 
multilateral de trombetear o tema com persistência. Para concluir que uma imprensa livre pode 
impulsionar o progresso econômico e melhorar as condições de vida, especialmente de 
populações de regiões mais pobres, o livro mais recente relaciona exemplos de diversos países 
onde, ao dar voz a setores menos privilegiados da sociedade, a mídia contribui para mudanças 
que promovem desenvolvimento. A obra tem 19 capítulos, escritos por jornalistas, acadêmicos e 
integrantes do corpo técnico do BIRD, que abordam questões variadas, como transparência 
governamental, mídia e mercados, distribuição de notícias e influência política, propriedade da 
mídia e os fundamentos econômicos da mídia de massa, mídia e acesso à informação, e o 
jornalismo após os comunismo, dentre outros assuntos correlatos.
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Registre-se, ainda, que a capa deste livro também expressa muito bem, a nosso ver, embora 
muito previsivelmente, o que o Banco Mundial entende por comunicação e desenvolvimento. 
Além do título que enfatiza a palavra “right” (direito), seis elementos visuais compõem um 
conjunto que sintetiza um modelo no qual tanto a tecnologia quanto as chamadas reformas 
estruturais têm papel de destaque. Vêem-se no alto da capa, enfileiradas, cinco ilustrações: um 
satélite de alta potência; o mapa-múndi abaixo da palavra Internet; outro mapa-múndi circundado 
por cinco enormes monitores de vídeo, cada um deles mostrando uma pessoa com características 
étnicas de cada um dos cinco continentes; um telefone pendurado sobre uma tela de computador; 
e, por último, fotos de dois ecossistemas diferentes embaixo de três rostos multiculturais. Porém, 
a ilustração que ocupa o maior destaque, a sexta, vem logo abaixo e é uma foto de uma lente de 
aumento, na qual aparece em grande relevo a palavra “reforms” (reformas). Cremos, pois, que 
está bem destacada a inter-relação entre desenvolvimento da mídia e das comunicações e, em 
meio à globalização onipresente, o contéudo ideal de reformas estruturais, endossado pelo BIRD, 
bem como implicitamente o aval à noção de direitos com agenda ambiental e multiculturalismo, 
pelo menos no nível estético. (Figura 2 - Anexos)
Quanto ao influente livro de Schramm, relembre-se que, 38 anos antes, ele abordou o 
significado humano do subdesenvolvimento; o papel da informação no desenvolvimento das 
nações; o fluxo da informação no mundo; como a mídia de massa se distribui pelo mundo; o que 
a comunicação de massa pode e não pode fazer pelo desenvolvimento das nações; a mídia de 
massa em grandes campanhas; a pesquisa em comunicação como um braço do desenvolvimento 
econômico e social; construindo a mídia de massa -  e, por fim, teceu recomendações para a ação.
Mas, afinal, apesar das quatro décadas que os separam, o que o livro de Schramm, 
comissionado pela Unesco, a agência da ONU em cujo mandato se insere a temática da 
comunicação (sob a capa da cultura), tem em comum com o que acaba de ser lançado pelo Banco 
Mundial, a grande organização multilateral promotora do desenvolvimento? Ambos foram 
patrocinados por organismos internacionais, ambos foram escritos por pessoas de conhecimento 
notório sobre os temas abordados e ambos trataram de forma abrangente e bem documentada,
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com farto material informativo, do amplo espectro da mídia de massa e sua influência no 
desenvolvimento econômico.
Como se pode concluir pelos trechos destacados nos parágrafos acima, ambos endossam a 
idéia de que a comunicação de massa tem papel importante na promoção do desenvolvimento. No 
entanto, o primeiro enfatiza a crença de que a mudança social, no sentido da predisposição 
cultural de uma determinada sociedade para aceitar o avanço da modernização, pode ser 
acelerada pela contribuição da mídia de massa, enquanto o segundo é mais enfático em relação ao 
papel da mídia no desenvolvimento econômico, ao apoiar os mercados, fiscalizar os governos e 
contribuir para o estabelecimento de sociedades democráticas. Além disso, enquanto o primeiro 
faz supor que a informação deve ser distribuída de cima para baixo, ao destacar que ela deve ser 
“adequada e efetiva”, e, portanto, como já argumentado, não exatamente “livre”, o segundo 
preconiza uma liberdade mais ampla, especialmente por destacar a importância de se dar voz às 
opiniões das pessoas em geral sobre as políticas públicas que as afetam.
Portanto, enquanto o primeiro preconiza um modelo de desenvolvimento induzido, tutelado 
e conduzido a partir do mais desenvolvido para o menos desenvolvido, ou de quem tem poder 
político e econômico para quem é destituído de qualquer poder, o segundo endossa um modelo de 
desenvolvimento mais participativo, onde supostamente as vozes das pessoas em geral seriam 
ouvidas por meio de canais de expressão democrática, como a própria mídia, e suas opiniões 
seriam consideradas nas decisões que afetam as sociedades. No entanto, não resta dúvida de que 
em tal modelo, o mercado, ou o setor privado, tem papel preponderante -  o que, para quem crê 
que o mercado é necessariamente excludente e concentrador, pode também significar que tal 
modelo é democrático apenas no sentido que se lhe atribuem os críticos das democracias liberais 
burguesas, no dizer dos nartidos de esnuerda do século XX.
Mas o que, na realidade, tanto as semelhanças como as diferenças entre um livro e outro 
revelam é que existem continuidades, rupturas e mudanças, sejam estas aperfeiçoamentos ou não, 
na persistente idéia de que a comunicação de massa, ou seja, a mídia, já contribui e pode
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contribuir ainda mais para o desenvolvimento dos países, dos mercados, das sociedades. O que 
talvez tenha realmente arrefecido é a reflexão acadêmica sobre o tema. Mas o lançamento da 
citada obra do Banco Mundial, da qual participam vários acadêmicos de renome, mostra que 
pode estar havendo um ressurgimento do tema. Afinal, o combate à pobreza tem sido uma 
prioridade, pelo menos no plano retórico, dos principais organismos internacionais, incluindo-se, 
surpreendentemente, o Fundo Monetário Internacional (FMI), desde o final da última década.
1.3 BRASIL DE LULA: M OM ENTO PARA A COMUNICAÇÃO EM PROGRAMAS 
SOCIAIS
No Brasil de hoje (2003), o govemo recém-empossado de Luiz Inácio Lula da Silva anuncia 
que a sua prioridade máxima é a erradicação da pobreza, com ênfase para o combate à fome das 
cerca de 40 milhões de pessoas que vivem abaixo da chamada linha da pobreza. Já o titular da 
Secretaria de Comunicação do Govemo assegura que, na administração Lula, as verbas para a 
publicidade estatal não serão usadas para a promoção político-eleitoral dos ministros de Estado, 
mas sim para comunicação institucional, que tome mais clara a ação governamental, e para 
campanhas de utilidade pública. Isso, a nosso ver, sinaliza, ainda que indiretamente, a 
possibilidade de a comunicação governamental brasileira, cujo orçamento sempre foi expressivo, 
vir a ser utilizada como instrumento de apoio aos programas sociais.
O programa Fome Zero exemplifica tal necessidade. Em meados de março de 2003, 
portanto, decorridos quase três meses da posse do govemo Lula, o programa -  sua vitrine na área 
social, alvo de muitas menções durante a campanha eleitoral e, mais ainda, na fase de transição 
governamental -  ainda não havia deslanchado. Além das questões político-administrativas 
normais a toda mudança de govemo, a nosso ver, os desencontros havidos na sua formulação, 
divulgação e mobilização devem-se, em grande parte, a uma falha crucial: a ausência do 
'Componente “comunicação programática”, ou seja, da comunicação para o desenvolvimento.
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Anderson (2003) apontou os seguintes problemas no programa Fome Zero: (1) inexistência 
de contas bancárias disponíveis para recebimento de doações; (2) ausência de central telefônica 
para atendimento às dúvidas do público e coleta de sugestões; (3) não havia estrutura montada 
para receber e distribuir doações de alimentos; (4) cadastramento deficiente das famílias de 
Guaribas e Acauã, os municípios do Piauí escolhidos para servir de projeto-piloto; (5) 
indefinições quanto ao próprio conceito de pobreza que orientará a escolha dos municípios a 
serem beneficiados. E mais: em palestra a empresários na Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo, o ministro da Segurança Alimentar, José Graziano, relacionou a migração ao aumento 
da violência nas regiões sul e sudeste do país, afirmando que “se os nordestinos continuarem 
vindo para cá, nós vamos ter de continuar andando de carro blindado”. Ainda segundo Anderson, 
“comerciantes de Guaribas e Acauã mantiveram o tradicional sistema de dívidas anotadas em 
cadernetas, além de vender mais caro. Ficam com os cartões com os quais os lavradores recebem 
do governo federal benefícios como o Bolsa-Escola e o Bolsa-Renda e nos dias de pagamento, de 
posse da senha dos beneficiários, sacam o dinheiro para abater as dívidas”. No entanto, há que se 
elogiar o fato de que, agora, em resposta a problemas como os acima mencionados, dois 
assessores especiais da Presidência da República, Frei Beto e Oded Grajew, passaram a compor o 
recém-criado setor de Comunicação e Mobilização Social do Fome Zero.
Cremos, pois, ter chegado a hora de, também, o meio acadêmico brasileiro voltar-se para o 
estudo do papel da comunicação no desenvolvimento, retomando-se uma linha de pesquisa que, 
possivelmente, foi abortada pela excessiva ideologização do debate em tomo da democratização 
da comunicação, a partir dos fóruns da Unesco sobre a Nova Ordem Mundial da Informação e da 
Comunicação, no final da década de 70 -  tudo isso fruto de um mundo polarizado não mais 
existente. Ressalte-se, ainda, que os 25 anos de políticas econômicas neoliberais em boa parte do 
Ocidente, com ênfase para os países hegemônicos, esvaziaram consideravelmente o papel do 
Estado, de modo geral e especialmente diante do crescimento obtido pelo mercado, como 
instituição básica da sociedade. Assim, e agregando-se a este argumento a onipresença do 
fenômeno da globalização, com sua tendência à internacionalização dos mercados e da cultura, 
toma-se mais fácil entender por que o debate sobre as políticas nacionais de comunicação, 
preconizadas pelo Relatório MacBride, da Unesco (1980 e 1983), também se esvaziou.
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Como destaca o sociólogo Jessé Souza, em A modernidade seletiva -  Uma reinterpretação 
do dilema brasileiro, tanto Fernando Collor quanto Fernando Henrique Cardoso foram eleitos 
com base num ideário antipatrimonialista. Em ambos, a reforma do mercado, para dotar-lhe de 
condições de competitividade, e a reforma do Estado, para tomá-lo mais eficiente, foram temas 
centrais de seus programas de governo. Todavia, argumenta Souza (2000: 269):
Estado e mercado são vistos por governo e sociedade como os únicos pontos da pauta 
de discussão política. A terceira instituição fundamental das sociedades modernas, a 
esfera pública, no entanto, não é objeto de discussão pública. A concessão de canais de 
rádio e televisão, por exemplo, é vista como matéria de negociação política e de 
barganha partidária. A imprensa, desse modo, especialmente a mídia eletrônica, de 
longe a mais importante e eficaz, a instituição por excelência da garantia de um espaço 
minimamente pluralista e discursivo, longe de submeter-se a um amplo debate público 
segundo critérios prático-morais, ou seja, segundo sua maior ou menor influência sobre 
um público carente de estímulos simbólicos no sentido da produção de um espaço 
mínimo de consenso valorativo, estiola-se como meio de troca.
Se no Brasil, como no mundo, o combate à pobreza vier, efetivamente, a tomar-se a 
principal meta das políticas públicas, com o apoio do Estado, do mercado e da esfera pública, 
neste limiar de século XXI, como se verifica pelas declarações de líderes e governantes de 
expressão mundial, e se, ao mesmo tempo, for verdadeira a premissa de que a mídia de massa e 
as técnicas de comunicação de modo geral podem realmente acelerar o desenvolvimento 
econômico e social, especialmente pela sua contribuição à democracia e à participação popular, 
(então o caminho estará aberto para a retomada do debate sobre a comunicação para o 
desenvolvimento.
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1.4 DOIS MUNDOS, UMA LINHA DE RACIOCÍNIO
Os dois livros que aqui citamos, com destaque, como marcos referenciais do papel da mídia 
no desenvolvimento, o de Schramm, patrocinado pela Unesco, em 1964, e o que foi organizado 
pelo Banco Mundial, em 2002, foram escolhidos não apenas pela importância de seu conteúdo, 
mas igualmente pela carga simbólica de que se revestem. Afinal, eles têm o aval de duas 
importantes instituições egressas do pós-guerra: a Unesco, criada em 1946, como a primeira 
agência de desenvolvimento do Sistema ONU; o BIRD, de 1944, oriundo da Conferência de 
Bretton Woods, de onde ecoaram as teses keynesianas -  por pelo menos duas décadas e meia, até 
o ressurgimento do liberalismo -  nas quais o Estado tinha papel de relevo na promoção do 
crescimento econômico e da mudança social.
O livro encomendado pela Unesco é também representativo por ter sido escrito em plena 
Guerra Fria, quando as economias hegemônicas do Ocidente buscavam cooptar aliados nos países 
subdesenvolvidos para seus modelos de modernização e desenvolvimento. Temia-se o avanço do 
comunismo da União Soviética e o mundo subdesenvolvido era tido como potencial presa fácil 
diante das tentações totalitárias da esquerda política, principalmente nos países do então Terceiro 
Mundo que, nos anos 60, se libertavam do jugo colonial europeu, adquirindo a sua autonomia 
como nação. Além do embate ideológico, que, visto pela ótica norte-americana e europeu- 
ocidental, demonizava o expansionismo imperialista soviético, impondo-lhe como antítese um 
auto-denominado Mundo Livre, o capitalismo ocidental precisava expandir seus mercados e 
garantir mais fontes de suprimento. Para isso, era imperioso que os subdesenvolvidos se 
modernizassem.
Assim, nesse contexto, além de humanitário, o papel da cooperação internacional era tanto 
ideológico quanto comercial. Pois, por exemplo, quando um agricultor do Terceiro Mundo 
passava a utilizar máquinas e defensivos agrícolas em suas plantações, ele supostamente havia 
isucumbido aos sedutores apelos da modernização, rompendo comportamentos tradicionais
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resistentes à mudança, e, além disso, tomava-se mais um consumidor de produtos e serviços das 
empresas multinacionais de implementos agrícolas.
Além disso, nunca é demais lembrar que, em 1964, ano de lançamento nos EUA da clássica 
obra desenvolvimentista de Schramm, o Brasil iniciava um longo e sofrido período de trevas, sob 
a ditadura militar que, ao mesmo tempo em que manteve o Congresso aberto num simulacro de 
democracia, pois extirpado de seus parlamentares mais combativos, e promoveu sistemática e 
abjeta censura à imprensa e à produção artística e cultural, investiu pesadamente na infra- 
estrutura de telecomunicações, incluindo-se a comunicação por satélites. E isto tomou possível o 
grande crescimento do setor de rádio e televisão, dando-lhe alcance nacional e, efetivamente, 
integrando-se o país por meio da mídia de massa -  ainda possibilitando o surgimento, em 1965, e 
o exponencial crescimento da Rede Globo de Televisão, uma potência midiática cujo passado é 
pródigo em acusações de favorecimento estatal em troca do papel de porta-voz da ditadura.
Já o segundo livro, o do BIRD, de 2002, coletânea de 19 autores, ainda não lançada no país, 
encontra o Brasil -  hoje com sua democracia duramente conquistada -  numa situação de grande 
expectativa de mudança social, crescimento econômico e afirmação política, cultural e nacional, 
além do que, como já dito, engajado no combate à pobreza.
No contexto mundial, a ordem bipolar não mais existe desde o colapso da União Soviética 
em 1991, e a Guerra Fria já havia se tomado história dois anos antes, com a queda do Muro de 
Berlim, em 1989, muito embora seus efeitos ainda se façam sentir na cena internacional. Porém, a 
necessidade estratégica de combater a ameaça do comunismo no Terceiro Mundo não mais existe 
e, até mesmo, a expressão “Terceiro Mundo” caiu em desuso. A própria cooperação 
internacional, nesse contexto, tem o seu papel reduzido, dada a restrição dos recursos que a 
mantêm, pois se originam nos países doadores, principalmente os que compõem o grupo das sete 
maiores economias do mundo, conhecido como G-7.
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Mas, antes disso, tal papel já vinha perdendo importância. Com o advento do chamado 
neoliberalismo, a partir das eras Thatcher e Reagan, nos anos 80, e a sua emblemática agenda 
consubstanciada no Consenso de Washington, o mundo, ao longo dos últimos 25 anos, caminhou 
celeremente rumo ao que se convencionou chamar de globalização, mas que na prática pode se 
resumir na diminuição do papel do Estado como regulador do mercado, bem como de sua atuação 
como indutor de crescimento econômico e bem-estar social, e num crescimento exponencial do 
setor privado, em especial do setor financeiro.
Tudo isso acompanhado pelos formidáveis avanços das tecnologias de informática e 
telecomunicações, hoje casadas, o que rompe fronteiras nacionais, acelera assustadoramente as 
transações financeiras, democratiza o acesso à informação, pelo menos para quem tem 
computador, telefone, eletricidade, know how e lê e entende a língua inglesa, entre outros 
inúmeros benefícios ou malefícios, dependendo de como se olha para o fenômeno. Os críticos 
apontam principalmente para a grave distorção representada pelo crescimento exagerado do setor 
financeiro em detrimento da produção e, além disso, para o gap tecnológico, ou exclusão digital, 
que contribui para a concentração da informação, do conhecimento e da renda.
Nesse contexto, em que há evidentemente prós e contras, o advento do trágico e bárbaro 11 
de setembro de 2001 trouxe à tona o debate, antes meio abafado, sobre os malefícios da 
globalização, em especiai a marginalização de amplas camadas da população mundial, excluídas 
das riquezas, dos progressos e dos confortos obtidos pelos países ricos, que, por sua vez, são 
jpraticamente os mesmos da década de 60, com a inclusão do Japão. Nesse debate, obviamente 
ressurge a importância do combate à pobreza, que já vinha sendo ventilado desde o final da 
«década de 90 pelo BIRD e até pelo FMI, como já dito, e, por isso, volta-se a falar no papel da 
cooperação internacional.
Veja-se, pois, que entre o livro de Schramm e a coletânea do BIRD não se encontram 
apenas os 38 anos que os separam, mas uma seqüência de mudanças cruciais para uma boa parte 
da humanidade. Há que se ressaltar, entretanto, que, nesse período, a população global
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ultrapassou a casa dos 6 bilhões de habitantes. Em 2002, a índia atingiu a marca de 1 bilhão de 
habitantes, juntando-se à China que, em 1999, já tinha 1,2 bilhão de habitantes. No entanto, como 
assinalou o presidente do Banco Mundial, mais de 1 bilhão e 200 milhões de pessoas -  uma 
China inteira -  sobrevivem com uma renda de menos de um dólar por dia. Que o mundo teve 
progressos inegáveis, ninguém duvida, mas também é certo que os benefícios foram se 
concentrando mais e mais nos que já dispunham de muito. Mencione-se, por exemplo, que, “em 
1960, os países do Hemisfério Norte eram 20 vezes mais ricos que os do Sul; em 1980, essa 
proporção já havia aumentado para 46 vezes” (Sachs, 2000: 11-17).
Em suma, entre um livro e outro, além de tudo o que já aqui mencionamos, houve em todo o 
mundo um enorme crescimento das telecomunicações e da mídia de massa, com destaque para os 
satélites e a Internet, isto é, a infra-estrutura necessária para o estabelecimento de uma grande 
ágora global já existe, pelo menos para uma boa parte da humanidade, incluindo-se aí os países 
mais populosos do planeta. O desejado impacto positivo da mídia de massa no desenvolvimento 
econômico e social e na consolidação e aperfeiçoamento das democracias, todavia, não é tão 
visível como seria de se esperar. Uma das explicações possíveis estaria no fato de que a 
influência da mídia é inevitável: dada a sua centralidade, ela influencia negativa ou 
positivamente, forma ou deforma, tanto pela sua presença quanto pela sua ausência.
Mas também é certo que a mídia, na maioria dos países, é constituída em grande parte por 
empresas privadas, cuja maior motivação é o lucro e o seu principal negócio é a venda de seus 
públicos para os anunciantes, pois quanto maior for o público cativo de determinado veículo, 
maior será o preço de seu espaço publicitário. Vem daí que todo o esforço será feito para 
iaumentar e cativar tais públicos, incluindo-se o sensacionalismo, a apelação, o desrespeito, a falta 
ide ética. Afinal, como explica Mosco (1998: 148). as audiências ou os DÚblicos dos meios de 
(comunicação de massa são a sua commodity principal, como parte de um processo que, de modo 
muito simplificado, funciona assim: a programação da mídia de massa é usada para atrair 
;audiências; os anunciantes pagam às empresas de mídia pelo acesso a essas audiências, que, desta 
Iforma, são entregues aos anunciantes. “O processo de mercadorização da mídia integra as 
empresas de comunicação à economia capitalista, não apenas pela criação de produtos
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ideologicamente saturados, mas pela produção de audiências, em massa ou em segmentos 
demográficos específicos, para os anunciantes”, completa Mosco (1998).
Seria, então, utópico o propalado potencial da mídia como agente de desenvolvimento 
solidário? Ou tal papel é ainda uma promessa não comprovada de forma convincente, ou talvez 
apenas demonstrada em ações pontuais? É o que tentaremos responder, ancorados principalmente 
em algumas obras importantes que marcaram a literatura sobre mídia e desenvolvimento e mídia 
e democracia nos últimos 40 anos.
1.5 M ODERNIZAÇÃO COM O REVOLUÇÃO DAS EXPECTATIVAS E 
FRUSTRAÇÕES CRESCENTES
The Passing o f Traditional Society -  Modernizing the Middle East, de Daniel Lemer, é 
outro clássico da comunicação para o desenvolvimento. No prefácio escrito em 1964, para a 
edição americana em brochura (folhas vii-x), o autor faz um balanço de seus então 15 anos de 
estudos sobre a teoria da modernização, ao afirmar que nenhuma parte do mundo resistiu às 
atrações da modernidade, apesar de seus riscos evidentes, como se conclui da transformação da 
“revolução das expectativas crescentes”, tão celebrada uma década e meia antes, ainda sob o 
impacto da aplicação do Plano Marshall na Europa, em uma “revolução de frustrações 
crescentes”. Como logo veremos, essa contradição será por ele frisada reiteradamente, sob a 
forma de alerta, como também foi endossada por outros autores. No Brasil, era comum ouvir-se 
que o conteúdo às vezes fantasioso da mídia estimulava o êxodo rural e, conseqüentemente, o 
inchaço dos centros urbanos.
Como ele próprio resume, na prática, a noção de que passar de um estágio de sociedade 
tradicional para outro de sociedade moderna, por meio de uma estratégia planejada de 
modernização, é bem mais difícil do que se supôs. Isto porque a modernização é um processo que 
requer o enfrentamento de pelo menos duas grandes dificuldades. A primeira é o problema da
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geração de renda, em nível suficiente e rápido o bastante, a ponto de se permitir que os pobres, ao 
mesmo tempo em que aumentem o seu próprio consumo a níveis aceitáveis, também possam 
economizar alguma coisa. O segundo problema, onde se centra toda a teoria de Lerner (1964), é a 
questão do ser humano e a sua natural resistência à mudança, o que toma a visão da modernidade 
um “sistema comportamental” que exige a “transformação de estilos de vida”, se o objetivo for o 
de promover crescimento auto-sustentável.
Os meios de comunicação de massa, para Lemer (1964: 52-65), são “multiplicadores de 
mobilidade”. Na sua visão, a mídia de massa, ao simplificar a percepção (o que nós “vemos”) e, 
ao mesmo tempo, complicar enormemente a resposta (o que nós “fazemos”), é uma grande 
professora de manipulação interior. Segundo ele, a mídia de massa disciplinou o homem 
ocidental, fornecendo-lhe a necessária empatia com a modernidade e, também, retratou-lhe os 
papéis sociais com os quais ele se confronta na vida em sociedade, bem como elucidou-lhe as 
opiniões de que ele pode precisar. E o crescimento da mídia ao longo do século XX fez com que 
tais estímulos passassem a ocorrer em escala global. No seu entender, as redes de comunicação 
que operam globalmente possibilitaram a existência de “opiniões da humanidade”, conformando 
assim uma “opinião pública mundial”.
No entanto, embora Lemer (1964) admita que isto seja uma realidade para milhões de 
pessoas, ele ressalva que os sistemas modernos de mídia só florescem em sociedades também 
modernas segundo outros critérios. A seu ver, a mídia espalha mobilidade física mais 
eficientemente entre povos que já alcançaram certo grau de mobilidade geográfica e social. 
Explique-se que, com “mobilidade física”, Lemer -  na linha de um Harold Innis -  faz um 
paralelo entre a revolução havida nos transportes, desde as grandes navegações até a Revolução 
Industrial, e a expansão da mídia desde o início do século XX, com a popularização da imprensa 
e, logo depois, o rádio; no primeiro caso, o transporte de “corpos vivos” e, no segundo, o 
transporte simbólico, e, em ambos os casos, mais informação e conhecimento, bem como uma 
perspectiva global no lugar do estritamente local e isolado. Em outras palavras, Lemer acredita 
que o argumento reverso é verdadeiro: nenhuma sociedade modema funciona eficientemente sem 
um sistema desenvolvido de meios de comunicação de massa.
23
Sobre a idéia de uma “opinião pública mundial”, já aventada por Lemer em 1964, como já 
visto, acrescentamos nós que se trata de também uma noção persistente e recorrente, em grande 
parte derivada da crença na mídia como indutora de estímulos irresistíveis no público, como se 
pode ver, por exemplo, em Michael Hardt (2003). Em artigo em que elabora sobre a invasão 
anglo-americana ao Iraque, partindo do comentário de Marx (com Hegel) de que “todos os fatos e 
personagens de grande importância na história mundial ocorrem duas vezes; a primeira vez como 
tragédia, a segunda, como farsa”, ele conclui: “Os diversos movimentos que há vários anos vêm 
protestando contra a atual forma de globalização são centrais nos atos contra a guerra e hoje são 
cada vez mais reconhecidos como uma ‘opinião pública global’. Essa voz alternativa existente 
hoje talvez seja a diferença mais importante, que pode nos libertar do trágico ciclo de repetição 
histórica”. A nosso ver, este é um típico comentário para alguns “totalizante”, que exemplifica 
uma possibilidade de “cidadania global”, digamos, em que mídia e mobilização social caminham 
juntas, apesar das dificuldades impostas pelo fato de as instituições da comunicação serem 
eminentemente vinculadas ao mercado e seus pressupostos, na maioria das vezes conflitantes 
com a noção de emancipação cidadã, implícita na idéia apresentada por Hardt e tantos outros.
Continuemos, porém, com Lemer, que, em outra de suas obras (1967: 186-213), argumenta 
que a década de 50 testemunhou a difusão de projetos de desenvolvimento econômico em grande 
parte do mundo, num processo de reviver culturas e de fazer surgir nações e novos Estados, que 
se caracterizou em geral como “uma revolução das esperanças crescentes”. Essa revolução se 
deu, a seu ver, em decorrência do grande impulso de esperanças e aspiração, de desejo e 
exigência de progresso, despertado entre povos que durante séculos haviam permanecido sem 
esperanças e inertes. Embora admita que tal sentimento foi partilhado por pessoas que, como ele 
próprio, buscam compreender os processos sociais, Lemer (1967: 191) já manifestava 
preocupação pelo que de fato ocorreu, pelo menos parcialmente, e, hoje, talvez mais 
ostensivamente: uma “revolução das frustrações crescentes” ao longo da década de 60, como 
resultado da impossibilidade de atendimento total do aumento da demanda de consumo, 
especialmente entre as pessoas mais pobres dos países subdesenvolvidos. Pode-se concluir que tal 
aumento de demanda decorria, por sua vez, tanto da mobiüdade geográfica, decorrente da 
urbanização e seus êxodos rurais* quanto da “mobilidade psíquica” (1967: 192) -  nesta incluindo-
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se, certamente, o papel da mídia como agente indutor da mudança social no processo de 
modernização.
Vale registrar ainda a descrição de Lemer (1967) do processo de modernização que, para 
ele, começa com a nova comunicação pública: a difusão de novas idéias e novas informações que 
estimulam as pessoas a desejar agir de novas formas: “Estimula o camponês a querer ser 
agricultor independente, o filho do agricultor a aprender a ler para que possa trabalhar na cidade, 
a mulher do agricultor a querer deixar de ter filhos, a filha do agricultor a querer usar um vestido 
e fazer o cabelo. Dessa forma, a nova comunicação pública leva diretamente a uma nova 
articulação de interesses privados”.
No entanto, Lemer (1967) é enfático no alerta de que a revolução das esperanças crescentes 
foi uma das grandes baixas da década de 50: “Em seu lugar surgiu uma revolução potencial para 
frustrações crescentes, o que representa um grande perigo para o crescimento da estrutura 
democrática do mundo. Pessoas que não aspiram não realizam; pessoas que não realizam não 
prosperam. A frustração provoca a agressão ou a regressão”. A agressão, segundo ele, se 
expressaria pela violência baseada em ideologias moralistas, mas freqüentemente desumanas; e a 
regressão seria o retomo à apatia e resignação. Ao descrever o que chama de círculo vicioso da 
pobreza na dimensão psicológica, Lemer afirma que os meios de comunicação foram usados para 
estimular as pessoas elevando seus níveis de aspiração para as boas coisas do mundo e uma vida 
melhor, porém “não se toma nenhuma medida adequada para elevar os níveis de realização”, e as 
pessoas são “estimuladas a desejar mais do que podem conseguir”. Veja-se que por “violência 
baseada em ideologias moralistas, mas freqüentemente desumanas” Lemer, certamente, se referia 
aos partidos comunistas revolucionários.
Por sua vez, Schramm (1964), elaborando sobre a teoria de Lemer, olhou mais de perto a 
conexão entre a comunicação de massa e a modernização de comportamentos e instituições. A 
mídia modema suplementa e complementa, como “multiplicadores de mobilidade”, os canais 
orais de uma sociedade tradicional. Seu desenvolvimento corre em paralelo ao desenvolvimento
25
de outras instituições da sociedade moderna, tais como as escolas e a indústria, e está 
intimamente relacionado a alguns dos índices de crescimento sócio-econômico geral, como os de 
analfabetismo, renda per capita e urbanização. Assim, Schramm (1964: 263) sugere que “um país 
em desenvolvimento deve dar atenção especial a uma combinação de mídia de massa e 
comunicação interpessoal”. Na opinião de Schramm, os meios de comunicação de massa 
desempenham pelo menos três funções: a de “cão de guarda” da sociedade, ou seja, o papel de 
fiscalização; a de “indutores de política”, isto é, uma espécie de antecipação do sentido atribuído 
pela teoria do agendamento à influência política da mídia; e a de “professores” da mudança e da 
modernização (Servaes, 2002: 25).
Também em outro livro, Schramm (1967: 20-51) define o seu entendimento sobre o papel 
da comunicação no desenvolvimento, ao propor-se a examinar como se processa essa interação 
de mão dupla: “À medida que as nações passam dos padrões da sociedade tradicional para os 
padrões da moderna sociedade industrial, processa-se uma evolução espetacular em suas 
comunicações. Essa evolução é provocada pela evolução econômica, social e política que é parte 
do crescimento nacional. De outro ponto de vista, porém, ela está entre as principais causas e 
agentes dessa evolução” (p. 20).
Os países em desenvolvimento, no entender de Schramm (1967: 29-34), devem usar os 
recursos da comunicação de forma estratégica: (1) “na intensificação do sentimento de nação”; 
(2) como a voz do planejamento nacional”; (3) “para ensinar os conhecimentos necessários”; (4) 
“para ampliar o mercado efetivo”; (5) “para ajudar as pessoas a desempenhar seus novos papéis”; 
e (6) “para preparar o povo a desempenhar seu papel como nação entre as nações”. Aqui é 
impossível não se lembrar de programas da televisão brasileira, na TV Globo dos anos 70, como 
o Amaral Neto Repórter, estimulado pelo desenvolvimentismo do regime militar: grandes obras 
de infra-estrutura e financiamento externo farto e a juros baixos, conformando um “milagre 
econômico” que se esgotou nas crises do petróleo e depois da própria dívida externa, como 
descrito em Couto (1999).
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Sobre as implicações políticas do processo de interação entre desenvolvimento da mídia e 
desenvolvimento, e vice-versa, Schramm (1967: 46-51) frisa que, como “o poder está no 
controle”, ou o poder está em quem controla, num país em desenvolvimento, onde não exista 
variedade no padrão de propriedade da mídia, o controle dos meios de comunicação de massa 
“adquire importância dramática”. Além disso, ele destaca que “as comunicações em massa 
conferem status”, num efeito que, a seu ver, também ocorre nos países desenvolvidos. 
Entendemos nós que esta função de conferir status é semelhante ao papel de legitimação que a 
mídia atribui aos fatos que seleciona, como em Thompson (1999).
Para Schramm, “é evidente que as comunicações podem ser usadas como estimulante ou 
tranqüilizante nacional”. E, mais uma vez, vê-se a crença no binômio estímulo da mídia e 
resposta do público, neste caso na forma de escapismo versus mobilização. Por último, Schramm 
especula “se o desenvolvimento das comunicações contribui, por si mesmo, para um controle 
mais amplo e mais democrático do governo nacional, e se o desenvolvimento econômico 
nacional contribui, por si mesmo, para um controle mais amplo e mais democrático das 
comunicações”. Nesse contexto, cabem algumas simplificações, como a noção de que nos países 
desenvolvidos existe maior liberdade de imprensa, o que, por exemplo, tem como contraponto o 
desenvolvimento dos países comunistas, sem imprensa livre. Mas, evidentemente, aqui entraria 
em xeaue o DrÓDrio conceito de irrrarensa livre.
Vejam-se, pois, as semelhanças entre as argumentações de Lemer e Schramm, sendo que 
este bebeu em muito nas fontes daquele, distinguindo-se talvez pela maior ênfase numa 
combinação, para efeitos de políticas de desenvolvimento sócio-econômico, do papel indireto da 
mídia, no sentido de que o receptor aí é indeterminado, em associação com técnicas de 
comunicação interpessoal dirigidas a públicos-alvo específicos. Porém, ambos enfatizam o 
vínculo existente, e necessário segundo eles, entre o desenvolvimento da mídia e os níveis de 
urbanização e as taxas de alfabetização e escolaridade, entre outros indicadores sócio- 
econômicos.
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Vem daí, em boa parte, a noção de que a mídia é, ao mesmo tempo, um fator que tanto 
impulsiona o desenvolvimento quanto é determinada por ele. Daí também a relação que até hoje 
se faz entre mídia e democracia, relacionando-se, por exemplo, indicadores como o nível de 
consumo de produtos midiáticos e a participação eleitoral com o desenvolvimento em si. Lemer 
(1964: 57), por seu turno, além da urbanização (proporção populacional vivendo em cidades com 
mais de 50 mil habitantes), da alfabetização e da “participação na mídia” (entendida como 
número de exemplares de jornais diários por cada mil habitantes, posse de receptores de rádio e 
freqüência a cinemas), destacava o indicador político “participação eleitoral”, com base na 
proporção de votantes em eleições nacionais. As fontes dos dados eram basicamente os anuários 
estatísticos e demográficos da Unesco e da ONU.
Rogers (um dos pioneiros do difusionismo) & Svenning (1969: 3) definem mudança social 
como o processo pelo qual ocorre uma alteração na estrutura e na função de um sistema social. 
Uma revolução nacional, a fundação de um conselho de desenvolvimento local, a criação de um 
ministério governamental ou a invenção de um novo processo industrial -  tudo isso, segundo 
eles, são ações que podem provocar mudança social. Para eles, o processo de mudança social 
pode ser decomposto em três etapas: invenção (processo pelo qual novas idéias são criadas ou 
desenvolvidas); difusão (processo pela qual essas novas idéias são comunicadas através de um 
determinado sistema social); e conseqüência (a mudança que ocorre dentro do sistema como 
resultado da adoção ou rejeição das inovações).
A comunicação, para Rogers & Svenning (1969: 7), vista apenas como um “processo pelo 
qual mensagens são transferidas de uma fonte para um ou mais receptores”, é um aspecto vital da 
mudança social, sendo de fato “a chave que abre as portas da mudança”, pois é inerente a todos 
os tipos de mudança social. Já o termo “desenvolvimento”, para eles (p. 8), significa “um tipo de 
mudança social em que novas idéias são introduzidas num sistema social a fim de se produzirem 
maiores rendas per capita e melhores condições de vida, por meio de métodos mais modernos de 
produção e melhor organização social”. Entendem esses autores (1969: 97) que a “exposição à 
mídia de massa pode, sem dúvida, ser uma variável importante no processo de promoção de 
mudança social direta em larga escala e modernização dos países em desenvolvimento”. No
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entanto, eles ressaltam as diferenças entre a mídia dos países desenvolvidos e a dos países em 
desenvolvimento, em que nestes (1) a mídia de massa alcança audiências muito menores; (2) o 
nível de exposição à mídia das elites urbanas é muito maior que o das populações rurais; (3) as 
audiências de mídia eletrônica, em especial rádio e cinema, são bem maiores que os públicos de 
jornais e revistas; (4) as mensagens da mídia de massa são de menor interesse e relevância para 
os camponeses devido à sua temática urbana preponderante; e (5) é alto o nível de controle 
governamental sobre a mídia de massa, especialmente a mídia eletrônica.
A comunicação de massa é considerada por Rogers & Svenning (1969: 99) como um 
“agente catalisador” no processo de modernização. Entretanto, segundo eles, em comparação 
com a comunicação interpessoal, a comunicação de massa se distingue por apresentar vantagens 
e desvantagens, a depender do objetivo da mensagem: (1) o maior tamanho potencial de uma 
audiência simultânea que pode ser atingido; (2) o modo de comunicação interposto e sujeito a 
interrupções entre fonte e receptor; (3) a possibilidade de atraso na recepção; (4) a dificuldade de 
se obter feedback dos receptores; e (5) a ausência de supervisão mútua entre fonte e receptor (isto 
é, nem a fonte nem o receptor tem controle direto sobre o outro).
Eles também argumentam que, embora um crescente corpo de pesquisa tenha apontado o 
papel crucial da mídia de massa na modernização, poucos países em desenvolvimento -  com a 
exceção dos países comunistas -  deram muita ênfase aos meios de comunicação de massa nos 
anos 50. Dentre as vantagens dessa abordagem, eles contrapõem que os canais de comunicação 
interpessoal, sozinhos, são inadequados para o alcance do público em larga escala, além de 
onerosos, pois seriam necessários custos elevados com treinamento e contratação de milhares de 
agentes de desenvolvimento.
Além disso, eles endossam a seguinte recomendação feita por Schramm (1964: 246-247): 
“O volume necessário de informação e aprendizado é tão vasto, que apenas fazendo uso efetivo 
dos grandes multiplicadores da informação, os meios de comunicação de massa, é que os países 
em desenvolvimento podem esperar fornecer informação nos níveis demandados por suas
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agendas de desenvolvimento”. E, na mesma linha de Lemer (e, novamente, Schramm), Rogers & 
Svenning (1969: 101) receitam: “A mídia de massa tem o potencial de multiplicar os esforços 
para se modernizarem os povos tradicionais, especialmente quando os meios de comunicação de 
massa são utilizados em conjunto com a comunicação interpessoal em pequenos grupos de 
discussão”. Vale registrar, ainda, que, para Rogers & Svenning (1969: 8), a comunicação em 
geral (por mídia de massa ou comunicação interpessoal) é uma parte essencial do processo de 
mudança social, a ponto de “talvez toda a análise da mudança social deva ser, em última 
instância, voltada para os processos de comunicação”, que, segundo argumentam, constituem “os 
elementos vitais e integrais da modernização e do desenvolvimento”.
Se o binômio comunicação e desenvolvimento, e/ou mídia e desenvolvimento, constitui 
uma via de mão dupla, é importante analisar como o processo de modernização se deu, num 
período aproximadamente coincidente com as quatro últimas décadas, no âmbito dos meios de 
comunicação de massa, tanto nos países em desenvolvimento como nos países desenvolvidos. 
Mais adiante, poderemos também correlacionar tais dados com indicadores econômicos e sociais, 
bem como, mais à frente, com informações sobre a cooperação internacional em apoio ao 
desenvolvimento da mídia.
1.6 PROCURAM -SE M EIO S DE COMUNICAÇÃO LIVRES E INDEPENDENTES
Agora, em outro salto de mais de 30 anos, de fins dos anos 60 aos primeiros anos do século 
XXI, consultemos o Relatório do Desenvolvimento Humano 2002 -  Aprofundar a democracia 
num mundo fragmentado, publicado em 2002 pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento). Trata-se de outra prova cabal de que a fé no poder da mídia como agente da 
mudança social vem retomando a sua força. O relatório parte da idéia de que “a política é tão 
importante quanto a economia para um desenvolvimento bem sucedido”. O combate à pobreza, 
sustenta o texto, exige crescimento eqüitativo, mas também exige que os pobres tenham poder 
político. A governança democrática, em todos os níveis da sociedade, é o que ele propõe como o 
melhor caminho para se atingir tais objetivos. E é nesse contexto, em que é preciso aprofundar a
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democracia atacando os déficits democráticos, que têm papel de destaque os meios de 
comunicação livres e independentes.
O relatório (PNUD, 2002: 63-79) ressalta que, nas duas últimas décadas do século XX, 
cerca de 81 nações -  29 na África subsaariana, 23 na Europa, 14 na América Latina, 10 na Ásia e 
cinco no Mundo Árabe -  avançaram rumo à democratização e 47 delas já são consideradas 
democracias em funcionamento. No entanto, o texto ressalva que os laços entre a democracia e o 
desenvolvimento humano podem ser fortes, mas não são automáticos. E, para reforçar tais laços, 
a melhor maneira, segundo o PNUD, é pela via do fortalecimento das instituições democráticas. 
“Talvez nenhuma reforma possa ser tão significativa para fazer funcionar as instituições 
democráticas quanto a reforma dos meios de comunicação; construir meios de comunicação 
diferentes e pluralistas, que sejam üvres e independentes, que atinjam grande acesso e difusão, 
que apresentem informação precisa e não tendenciosa. O debate informado é a força vital das 
democracias. Sem ele, os cidadãos e os tomadores de decisão ficam sem poder, carecendo dos 
instrumentos básicos para a participação e representação informada”, argumenta o relatório.
Na promoção da governança democrática, o PNUD destaca três papéis dos meios de 
comunicação livres e independentes: (1) como fóruns cívicos, dando voz a diferentes partes da 
sociedade e permitindo o debate de todos os pontos de vista; (2) como agentes mobilizadores, 
facilitando o envolvimento cívico entre todos os setores da sociedade e reforçando os canais de 
participação pública; e (3) como vigilantes, controlando abusos de poder, aumentando a 
transparência do govemo e tomando os funcionários públicos responsáveis pelos seus atos no 
tribunal da opinião pública.
O relatório também aponta que reformas econômicas e políticas abrandaram as restrições 
aos meios de comunicação -  incluindo a censura e os controles de propriedade -  e reforçaram as 
garantias constitucionais e legais de liberdade de expressão e informação. Essas e outras 
alterações expandiram substancialmente a natureza e a escala dos meios de comunicação. Entre 
1970 e 1996, um período de 26 anos, portanto, o número de jornais diários nos países em
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desenvolvimento mais do que duplicou, passando de 29 para 60 exemplares por mil pessoas, 
informa o Statistical Yearbook de 1999, da Unesco, que também mostra crescimento 
impressionante nos demais meios de comunicação social. Nos países em desenvolvimento, o 
número de rádios por mil pessoas saltou de 90, em 1970, para 245, em 1997, ou seja, quase 
triplicou; enquanto o número de televisões por mil pessoas passou de apenas 10, em 1970, para 
157, em 1997 -  num crescimento ainda mais espetacular, mais de 15 vezes superior à marca de 
27 anos antes.
Registre-se, no entanto, que, em todo o mundo, quando se focam os meios de comunicação 
pelo critério de propriedade, é visível que estão muito longe de poderem ser considerados 
democráticos, pelo menos segundo o sentido amplo do termo, o que exigiria, por exemplo, que o 
auto-gerenciamento dos meios tivesse alguma expressão na realidade, como proposto pela 
Unesco (1983). Segundo o PNUD (2002: 78), pesquisa abrangendo cinco jornais e empresas de 
radiodifusão líderes de público e audiência, em 97 países, apontou, em termos de parcelas médias 
de propriedade, os seguintes percentuais: (1) jornais diários: 29% de posse estatal, 57% de posse 
familiar, 4% de posse ampliada, 4% de posse dos empregados, e 6%, outros; (2) emissoras de 
rádio: 72% de posse estatal, 24% de posse familiar, 2% de posse ampliada, e 2%, outros; (3) 
emissoras de televisão: 60% de posse estatal, 34% de posse familiar, 5% de posse ampliada, e 
1%, outros.
Outra fonte de suma importância, no cenário que aqui desenhamos de renascimento da 
discussão sobre o papel da mídia no desenvolvimento, é o capítulo denominado The Media (A 
Mídia), que integra a última edição do Relatório do Desenvolvimento Mundial (World Bank, 
2002: 181-193). Sintomaticamente intitulado Building Institutions for Markets (Construindo 
Instituições para os Mercados), o relatório aborda previsivelmente o papel dos meios de 
comunicação como agentes propulsores do desenvolvimento sob uma lógica de mercado. Assim, 
nas conclusões sobre a contribuição da mídia, afirma-se que esta desempenha importante papel 
no desenvolvimento ao provocar estímulos nos participantes do mercado -  empresas, indivíduos 
e políticos -  e por influenciar a demanda por mudanças institucionais. “Os fluxos de informação 
através da mídia afetam as idéias das pessoas, bem como monitoram as ações das pessoas, e,
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desta forma, criam as instâncias necessárias à mudança e à reforma institucionais”, diz o texto, 
acrescentando, ainda, de modo otimista, que a mídia “pode dar poder ao povo, incluindo-se os 
pobres, ao lhe fornecer uma plataforma para expressar opiniões diversas, participar do processo 
de governança e engajar-se nos mercados”.
O relatório também aponta o papel da mídia em campanhas sociais, nas áreas de saúde, 
educação e participação política, citando exemplos mundo afora. No entanto, não deixa de 
enfatizar as restrições que ela sofre. Endossando dados das organizações Freedom House e 
Commitee to Protect Joumalists (ambas americanas) e ainda da Reporters sans Frontières 
(francesa), o Banco Mundial vincula o grau de independência dos meios de comunicação à sua 
forma de controle e estrutura de propriedade. Nesse sentido, associam-se o controle estatal e a 
baixa concorrência a resultados fracos em termos de liberdade de conteúdo e, mais além, quanto à 
efetividade dos governos. Sem deixar de mencionar também as pressões de ordem econômica e 
financeira como obstáculos à liberdade de imprensa e à pluralidade de conteúdo, o relatório 
condena a possibilidade, que considera ainda inexistente, de monopólios privados de mídia e, 
preventivamente, propõe a regulação como arma contra a concentração empresarial nessa área, 
tão crucial para a garantia de uma necessária diversidade de pontos de vista sobre os assuntos 
públicos.
Vale concluir, portanto, que tanto o PNUD como o Banco Mundial reiteram a importância 
do papel da mídia no apoio à chamada governança democrática, fator essencial para o 
desenvolvimento social e econômico. Todavia, a noção de meios de comunicação livres e 
independentes continua no plano ideal, um sonho ainda por se realizar, ou privilégio de alguns 
poucos segmentos sociais de países industrializados, dadas as restrições de ordem política e 
econômica que afetam a mídia na maioria dos países.
Veja-se, igualmente, que o argumento inicial de Lemer, e aprofundando por Schramm, 
ambos nos anos 60, de que o desenvolvimento da mídia induz o desenvolvimento em geral, e 
vice-versa, vem sobrevivendo à passagem das décadas: da Guerra Fria, ei-lo redivivo em plena
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era da globalização -  como demonstram os dados desse relatório do PNUD, o braço 
desenvolvimentista da ONU, muito embora neste caso o foco seja mais dirigido ao 
desenvolvimento político, assim como o endossa o Banco Mundial em seu último relatório. 
Como os dados que o PNUD realçou sobre o desenvolvimento da mídia cobrem um período de 
cerca de 30 anos, vejamos a seguir o que ocorreu em termos de crescimento econômico também, 
aproximadamente, ao longo das últimas três décadas. Embora tenha havido crescimento nos 
países do chamado Terceiro Mundo, a economia dos países desenvolvidos cresceu num ritmo 
maior, e, ao mesmo tempo, houve disparidades de renda muito graves tanto entre países ricos e 
pobres quanto dentro dos países em geral, o que contribui para a construção de um Quarto 
Mundo, num processo de exclusão de camadas populacionais dos benefícios do desenvolvimento 
e, ainda, de exclusão de países inteiros, principalmente da África, das benesses da globalização.
1.7 A CONSTRUÇÃO DO QUARTO M UNDO
Ao tratar do surgimento do Quarto Mundo, num contexto em que convivem o “capitalismo 
informacional”, como ele define, a pobreza e a exclusão social, Castells (1999b) traça um quadro 
sinistro do crescimento da desigualdade no fim do século XX:
No mundo todo, durante as últimas três décadas, tem havido crescente desigualdade e 
polarização na distribuição da riqueza. Segundo o Relatório do Desenvolvimento 
Humano do PNUD, de 1996, apenas US$ 5 trilhões dos US$ 23 trilhões do PIB global 
originaram-se nos países em desenvolvimento, embora estes respondam por quase 80% 
do total da população mundial. Os 20% mais pobres viram sua parcela de participação 
na renda global cair de 2,3% para 1,4% nos últimos 30 anos. Ao mesmo tempo, a fatia 
dos 20% mais ricos cresceu de 70% para 85%. Com isso, a razão de participação no 
‘bolo’ do PIB entre os países mais ricos e os mais pobres dobrou de 30:1 para 61:1. Os 
bens dos 358 maiores bilionários do mundo, em dólares, superam a soma das rendas 
anuais de países com nada menos que 45% da população mundial. A diferença em 
termos de renda per capita entre os mundos industrializado e em desenvolvimento 
triplicou de US$ 5.700, em 1960, para US$ 15 mil, em 1993.
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Ainda com base no relatório de 1996 do PNUD, Castells (1999b: 105) destaca que, “entre 
1960 e 1991, todos, exceto os 20% mais ricos da população mundial, viram sua parcela de 
participação na renda global encolher, de modo que, por volta de 1991, mais de 85% da 
população mundial recebia apenas 15% da renda total -  outro indício de um mundo ainda mais 
polarizado”. Mas o agravamento do problema da concentração de renda não ocorre somente entre 
os países. Castells acrescenta que há, também, “uma disparidade considerável na evolução da 
desigualdade interna de renda em diversas regiões do mundo. Nas últimas duas décadas, a 
desigualdade na distribuição de renda cresceu nos Estados Unidos, Reino Unido, Brasil, 
Argentina, Venezuela, Bolívia, Peru, Tailândia e Rússia; e, nos anos 80, no Japão, Canadá, 
Suécia, Austrália, Alemanha e México, apenas para citar alguns exemplos relevantes”.
Ele também alerta para o que parece ser um fenômeno global: o avanço da pobreza e, 
principalmente, da pobreza extrema. Vejam-se estes dados da OIT (Organização Internacional do 
Trabalho), de 1994, citados por Castells (1999b). Em 1990, considerando-se como linha da 
pobreza extrema um nível de consumo equivalente a um dólar por dia, 1 bilhão e 300 milhões de 
pessoas, ou 33% da população do mundo em desenvolvimento, encontravam-se em estado de 
miséria. Dessas pessoas, 550 milhões viviam no sul da Ásia, 215 milhões na África subsaariana e 
150 milhões na América Latina, onde a OIT calcula que o percentual de população situado 
abaixo da Unha da miséria tenha aumentado de 23% para 27% em 1990. Neste mesmo ano, ainda 
segundo a OIT, era evidente a concentração da pobreza nas áreas rurais: com 66% de pobres na 
população rural do Brasil, 72% no Peru, 43% no México, 49% na índia e 54% nas Filipinas.
Conclui Castells (1999b: 107) que “a ascensão do capitaüsmo informacional caracteriza-se, 
indubitavelmente, pelo desenvolvimento e subdesenvolvimento econômico simultâneos, inclusão 
social e exclusão social”. E completa, destacando três efeitos perversos da globalização: “Há (1) 
polarização na distribuição de riqueza em âmbito global, (2) evolução diferencial na desigualdade 
de distribuição de renda interna nos países e (3) crescimento substancial da pobreza e da miséria 
no mundo inteiro e na maioria dos países, tanto desenvolvidos quanto em desenvolvimento”. Na 
visão de Castells (199b: 191), a globalização atua de forma seletiva, incluindo e excluindo
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segmentos de economias e sociedades das redes de informação, riqueza e poder que caracterizam 
o novo sistema dominante.
Entretanto, como é notório que a medição do desenvolvimento não pode jamais se limitar ao 
crescimento da economia, ainda que o problema da concentração de renda tenha evidentes 
conseqüências sobre a qualidade de vida humana e ambiental, importa também examinar a 
evolução de indicadores sociais, como veremos a seguir. Lembremo-nos, contudo, que esta breve 
panorâmica estatística se justifica pelo exame das variáveis econômicas, políticas e sociais do 
papel da mídia no contexto do desenvolvimento.
1.8 COMO MEDIR O DESENVOLVIM ENTO HUMANO
Segundo o Unicef (2002: 115-119), o principal indicador do progresso humano, capaz de 
medir e correlacionar o nível de bem-estar da criança e o seu nível de mudança, é a taxa de 
mortalidade de menores de cinco anos de idade (TMM5), por cada mil nascidos vivos, também 
conhecida como taxa de mortalidade na infância, em contraste com a chamada mortalidade 
infantil, que, por sua vez, abrange as crianças que não chegam a completar um ano de vida.
Para essa agência da ONU dedicada à defesa dos direitos de crianças e adolescentes, criada 
em 1946 como um fundo de emergência e logo transformada em agência de desenvolvimento, a 
TMM5 mede um resultado final do processo de desenvolvimento. Ela inclui fatores de 
contribuição como, por exemplo, a saúde nutricional e o conhecimento das mães sobre saúde; o 
nível de imunização e o uso das terapias de re-hidratação oral, para enfrentamento de doenças 
evitáveis; a disponibilidade de serviços de saúde matemo-infantil, mcluindo-se a assistência pré- 
natal; disponibilidade de renda e de alimentos na família; acesso à água limpa e ao saneamento 
básico; e também a segurança ambiental da criança de um modo geral. Além disso, como a 
natureza não permite a probabilidade de que uma criança rica tenha mil vezes mais chance de 
sobreviver que uma criança pobre, embora uma pessoa possa ser mil vezes mais rica, ou mais,
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que uma pessoa pobre, evita-se assim a falácia das médias, como no caso do PIB per capita. Ou 
seja, a taxa de mortalidade de menores de cinco anos dificilmente é afetada por uma minoria rica 
e, por isso, na visão do Unicef, é um indicador mais fiel das condições de saúde da maioria das 
crianças e da sociedade em geral.
O Unicef, coerentemente, classifica os países não pela ordem crescente da sua renda 
nacional bruta per capita, mas sim pela ordem decrescente de sua taxa de mortalidade de 
menores de cinco anos, por cada mil crianças. De acordo com essa listagem, o Brasil tem 
atualmente a 92a pior TMM5. Nesta faixa etária, em 1960, morreram 177 crianças por mil; em 
1990, ou 30 anos depois, esse número havia caído para 60; e, em 2001, foram 36 mortes para 
cada mil crianças. Vejamos outro país emergente: a índia tem o 54° pior índice, com 242 mortes 
por mil, em 1960; 123, em 1990; e 93 em 2001. Dentre os países pobres, Angola é o terceiro pior 
colocado em todo o mundo: 345 mortes por mil, em 1960, contra 260 em 1990 e também 260 em 
2001. Como contraste, eis o exemplo de Cuba: 152° lugar; 54 (1960), 13 (1990) e 9 (2001). 
Vejam-se outros exemplos, desta vez de países ricos. Canadá: 161° lugar; com 33 (1960), 9 
(1990) e 7 (2001). Dinamarca: 189° lugar; 25 (1960), 9 (1990) e 4 (2001). Estados Unidos: 158° 
lugar; 30 (1960), 10 (1990) e 8 (2001).
Pelo critério regional, o Unicef divide o mundo em nove grupos regionais ou por categoria 
de desenvolvimento. Vejamos como se listam três desses grupos de países, agora incluindo 
também o indicador social da “taxa total de fertilidade”, definido pelo Unicef como o “número de 
crianças que nasceriam por mulher, se esta vivesse até o fim de seus anos férteis e tivesse filhos 
em cada etapa, de acordo com as taxas de fertilidade prevalecentes para cada grupo etário”. Nos 
países industrializados, a TMM5 média é de 37 em 1960, 9 em 1990 e 4,7 em 2001; já a taxa de 
fertilidade média é de 2,8 em 1960, 1,7 em 1990 e 1,6 em 2001. Países em desenvolvimento: 
TMM5 de 223, 103 e 89;. fertilidade de 6,1; 3,6 e 3,0. Países menos desenvolvidos: TMM5 de 
278, 180 e 157; fertilidade de 6,7; 5,9 e 5,3.
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Em suma, como conclui o Unicef, a evolução da TMM5 em quatro décadas, como nos 
exemplos acima, é um indicador confiável, ainda que imperfeito, dos progressos obtidos pelos 
países e regiões rumo ao atendimento de algumas das necessidades humanas mais essenciais. 
Vale realçar, ainda, que as tabelas do Unicef também demonstram que “não há uma relação fixa 
entre a taxa de redução anual da TMM5 e a taxa de crescimento anual do PIB per capita”, o que 
o permite afirmar que “essas comparações contribuem para enfatizar as políticas, as prioridades e 
outros fatores que determinam a relação entre o progresso econômico e o progresso social” 
(Unicef: 2002: 115).
Permitimo-nos concluir, ainda, que a evolução de tais indicadores (a taxa de mortalidade de 
menores de cinco anos e a taxa total de fertilidade) é hoje passível de análise, em grande parte, 
porque as agências da ONU, tomadas agências de desenvolvimento a partir do pós-guerra e 
embaladas pelas teorias da modernização, ao longo da Guerra Fria e mesmo até os dias de hoje, 
intensificaram a coleta e a consolidação de indicadores sócio-ecônomicos, o que nos permite 
obter um panorama confiável desde 1960.
Em segundo lugar, importa frisar que ambos os indicadores aqui realçados (mortalidade na 
infância e fertilidade) tiveram evolução expressiva, em especial entre 1960 e 1990, e, 
obviamente, a redução é significativamente menor entre 1990 e 2001, pelas óbvias razões de que, 
quanto mais próxima do zero, mais lenta e complexa se toma a queda, tanto em países ricos 
quanto pobres.
Terceiro, vale destacar que, para a evolução de ambos os indicadores, teve fundamental 
influência o papel da comunicação para o desenvolvimento. Na redução tanto da mortalidade 
infantil como da TMM5, é sobejamente conhecida a contribuição do Unicef na mobilização 
social e de recursos em prol da saúde matemo-infantil dos países do Terceiro Mundo, 
principalmente a partir de 1980, quando se desencadeou uma campanha mundial. E, sobre a 
redução da taxa de fertilidade total, mencione-se a influência do Fundo de População das Nações 
Unidas, criado em 1969 e que, em pouco tempo, detinha orçamento anual de US$ 1 bilhão
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(Sachs, 2002: 262); neste tema, também, é notória a intervenção da USAED, bem como outras 
agências bilaterais e fundações educativas, já que o problema da explosão demográfica era visto 
como um dos “gargalos” do desenvolvimento, desde os anos 50, como em Rostow (1978).
Em quarto lugar, uma última palavra sobre o papel da mídia de massa: reitere-se a sua 
importância como agente legitimador, ou provedor de status, no contexto de campanhas de 
controle da natalidade ou planejamento familiar. Neste caso, ouso afirmar que (como exposto 
mais acima, no item 1.6) o crescimento dos meios de comunicação de massa, com sua maior 
incidência junto às populações do Terceiro Mundo, teve certamente grande influência na redução 
das taxas de fertilidade, obviamente não de forma isolada, mas em conjunto com outros fatores de 
ordem econômica, política e social. Entendo, contudo, que a noção de poder simbólico, como em 
Thompson (1999), nos permite também afirmar que, mesmo que se veja a chamada 
superestrutura como dependente das estruturas econômicas e de classe social, o papel da mídia, 
no contexto das instituições culturais, é fundamental à realização de transformações sociais 
difíceis e propensas à resistência, como esta que implica mudança de comportamentos sexuais e 
envolve complexas questões de gênero e família.
Feito este passeio breve por alguns indicadores sociais tidos como de alta relevância para o 
enfrentamento do desafio complexo da medição do desenvolvimento humano, importa agora 
correlacionar dados objetivos sobre o investimento feito pelos organismos internacionais, pelas 
agências multilaterais e bilaterais e pelos governos dos países ricos tanto no desenvolvimento da 
mídia quanto no papel da mídia em prol de programas de desenvolvimento.
Buscamos, com isso, corroborar a afirmação de que a idéia inicial do binômio mídia e 
desenvolvimento, e vice-versa, senão inaugurada, mas difundida por Lemer, Schramm e Rogers, 
e até hoje endossada pelo Banco Mundial, está institucionalizada na cena internacional, como 
demonstram dados da Unesco que mostraremos a seguir.
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1.9 O PODER INSTITUCIONAL DA COMUNICAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO (E 
VICE-VERSA)
Várias das afirmações contidas neste capítulo primeiro têm como pano de fundo a noção de 
que os meios de comunicação de massa exercem papel central nas sociedades contemporâneas, 
num processo de expansão iniciado a partir da massificação decorrente da industrialização e 
urbanização que marcaram, mais acentuadamente, as últimas décadas do século XIX e a primeira 
metade do século passado. Processo este que se expandiu mais ainda com a inclusão do Terceiro 
Mundo nas estratégias de modernização, bem como pelo próprio desenvolvimento das 
tecnologias de comunicação, incluindo-se aí a produção, reprodução e distribuição de conteúdos 
simbólicos em geral (jornalismo, entretenimento, publicidade comercial e outros gêneros 
midiáticos).
Quanto a estes aspectos do crescimento da mídia em todo o mundo, vale ressaltar que, de 
tão evidentes, eles cada vez mais se tornam fatos naturais. Em outras palavras, a mídia é tão 
onipresente que quase se transformou em algo dado pela natureza e não construído socialmente. 
No entanto, o mesmo não ocorre em relação a como se dá o processo interno de desenvolvimento 
da mídia, principalmente nos países menos desenvolvidos, e menos ainda quanto aos processos 
de incentivo do emprego da comunicação como agente de desenvolvimento. Para tentar iluminar 
tais pontos obscuros do binômio mídia e desenvolvimento, consultemos uma fonte rara e 
confiável: o World Communication Report (Relatório Mundial da Comunicação), editado pela 
Unesco em 1989.
Embora o relatório aborde outros temas, como tecnologia da comunicação, padrões 
econômicos e industriais, emprego e treinamento, fluxo da informação, desenvolvimentos em 
regulação e novas abordagens comunicacionais, concentremo-nos no capítulo que trata da 
Cooperação em Comunicação e Desenvolvimento (Unesco, 1989: 1-43). De início, ressalte-se 
que o relatório enfatiza a sua intenção de abordar mais enfaticamente a comunicação per se, 
como um instrumento geral dentro dos processos de desenvolvimento, e não exatamente os usos
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específicos da comunicação em apoio a setores de desenvolvimento, como a educação, a saúde e 
a agricultura, muito embora também o faça, como logo veremos. No entanto, pondere-se que tal 
distinção nem sempre é possível, e, além disso, quanto aos usos programáticos da comunicação, 
estes, em termos orçamentários, são em geral incluídos como rubricas de tais programas, às vezes 
de forma diluída, o que dificulta a sua quantificação. Registre-se, ainda, que tais dificuldades são 
apenas algumas dentre as muitas com que se defronta quem pretende quantificar o campo da 
cooperação no desenvolvimento da mídia.
A Unesco (1989: 2) arrisca uma abordagem macroeconômica do setor, tomando como ponto 
de partida a cifra de US$ 25 bilhões gastos, em 1985, em produtos e serviços relativos à 
comunicação, pelos países em desenvolvimento, nos mercados dos países industrializados. Tal 
valor, ressalva o relatório, cresceu substancialmente desde então, a partir da desvalorização do 
dólar. Sua distribuição continental é a seguinte: 73% dos recursos foram gastos pelos países da 
Ásia e do Pacífico, 16% pela América Latina e 11% pela África. Desses US$ 25 bilhões, os 
produtos e serviços especificamente relacionados às telecomunicações responderam por US$ 6 
bilhões. No que tange ao volume de cooperação técnica e assistência ao desenvolvimento da 
mídia dos países menos desenvolvidos, esse valor era estimado pela Unesco, em 1989, em US$ 
600 milhões por ano, dos quais US$ 240 milhões relativos às telecomunicações.
Veja-se, portanto, que o crescimento da mídia nos países em desenvolvimento -  como visto 
mais acima (item 1.6), nos dados compilados pelo PNUD -  deve-se em boa parte ao acumulado, 
ao longo das últimas décadas, de tais investimentos feitos pelos próprios países beneficiários, 
muitas vezes via financiamentos de agências multilaterais, como o Banco Mundial, bem como da 
ajuda financeira e da assistência técnica fornecida pela cooperação internacional. Sobre a ajuda 
financeira “a fundo perdido”, cabe ponderar, contudo, que, de alguma forma, a doação acaba 
retornando para o mercado de algum país industrializado, sob a forma de novas compras de 
produtos e serviços, dada a inexistência de recursos humanos, materiais e tecnológicos suficientes 
nos países menos desenvolvidos, que lhes garantam abastecer o crescimento de sua demanda no 
setor.
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O relatório também descreve o papel da própria Unesco e do seu IPDC (International 
Programme for the Development o f  Communication ou Programa Internacional para o 
Desenvolvimento da Comunicação), nesse contexto, bem como de outras agências da ONU, além 
de outras organizações internacionais e intergovemamentais regionais. Por exemplo: o orçamento 
da Unesco para comunicação, em 1989, totalizou US$ 106,1 milhões, dos quais US$ 58,1 
milhões são recursos próprios, US$ 34,3 milhões são recursos extra-orçamentários e US$ 13,7 
milhões foram destinados ao IPDC.
Outros exemplos: em 1986, a FAO investiu US$ 11,1 milhões em projetos de comunicação 
(e, neste caso, se trata exclusivamente de comunicação para o desenvolvimento); o Unicef 
estimou, em 1988, que o montante médio gasto em comunicação não era inferior a 10% de seu 
orçamento anual de meio bilhão de dólares (orçamento este que quase dobrou em 1996 e, a partir 
daí, estabilizou-se em tomo de US$ 750 milhões por ano). Portanto, pode-se estimar que o Unicef 
invista cerca de US$ 75 milhões por ano em comunicação. O Banco Mundial, por sua vez, relatou 
que, em 1986, destinou US$ 25,3 bilhões a 135 projetos de agricultura, nos quais o componente 
de comunicação foi estimado em US$ 560,1 milhões. E mais: 35 projetos no setor de educação, 
no valor de US$ 5,6 bilhões, de cujo montante destinaram-se US$ 289 milhões à comunicação. À 
área de saúde, população e nutrição, o BIRD destinou US$ 1,1 bilhão, também em 1986, cabendo 
US$ 75,3 milhões à comunicação desses projetos. E a lista prossegue, apresentando 
investimentos feitos em comunicação, em todo o mundo, por outras 35 organizações 
internacionais, bem como 26 países, tanto industrializados como em desenvolvimento.
Cremos que tais dados comprovam que a promoção do binômio mídia e desenvolvimento, 
ou comunicação e desenvolvimento -  seja pelo viés do desenvolvimento da própria mídia, seja 
por meio do papel da mídia no desenvolvimento em geral -  resultou na sua institucionalização. 
Daí porque, apesar de a teoria da modernização ter sofrido pesadas críticas e a própria 
comunicação para o desenvolvimento ter sido taxada de ineficaz, esses pressupostos 
sobreviveram à passagem de século e continuam movimentando enormes cifras e empregando 
incontáveis funcionários e consultores especializados -  tudo isso gerenciado por grandes 
aparelhos burocráticos.
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Se estes argumentos sobre o “desenvolvimento como negócio” ainda forem insuficientes 
para atestar a institucionalização da comunicação para o desenvolvimento, consulte-se a 
publicação da ONU, editada pelo seu Departamento de Informação Pública em conjunto com o 
Banco Mundial, denominada United Nations Development Business e que se define como “a mais 
completa fonte de consulta e informação sobre contratos e oportunidades de negócios no mundo 
em desenvolvimento”. Trata-se de uma publicação existente há quase 25 anos, cujo principal 
objetivo é difundir os US$ 30 bilhões anuais em oportunidades relativas a projetos financiados 
pelo BIRD, pelo BED e pelo Asian Developmen Bank, assim como pelas agências do sistema 
ONU. A cada edição quinzenal, atualizada duas vezes por semana online, são apresentados cerca 
de 100 novos projetos.
Concluindo, então, entendemos que também se manifesta no setor da comunicação para o 
desenvolvimento o chamado poder institucional da comunicação, no sentido que se lhe atribui 
Meksenas (2002: 178-185). Elaborando sobre o trabalho deste autor, ousamos afirmar que, 
também no campo institucional do binômio mídia e desenvolvimento, se pode identificar a 
existência de uma espécie de aliança das práticas empresariais, com vistas ao controle do 
conteúdo dos meios de comunicação e, por extensão, da própria esfera pública, no sentido 
habermasiano, cooptando-se para isso os governos e convergindo-se para os interesses do 
mercado, em detrimento de um reprimido poder popular da comunicação, ao qual acabam 




COMUNICAÇÃO: UMA BABEL DE SENTIDOS, FUNÇÕES, TEORIAS E 
ESTRATÉGIAS
Encerrada esta breve panorâmica que buscou abranger, em linhas gerais, um período de 
aproximadamente 40 anos, refluiremos agora para analisar mais detidamente os sentidos, as 
funções, as teorias e as estratégias que ajudam a delimitar o campo da comunicação para o 
desenvolvimento. Queremos, com isso, nos aproximar do nosso objeto principal, o papel da mídia 
na promoção do desenvolvimento, da mudança social e da cidadania, e assim, progressivamente, 
nos prepararmos para uma abordagem novamente mais genérica do tema nos capítulos 
posteriores.
2.1 OS SENTIDOS
A palavra “comunicação” abrange uma multiplicidade de sentidos, passíveis de gerar 
confusão quando não bem delimitados. Para Watson e Hill (1991), as definições de comunicação 
variam segundo os contextos teóricos de referência e as ênfases conferidas a certos aspectos do 
processo comunicativo, cujos fatores fundamentais são: o iniciador, o receptor, o veículo, a 
mensagem e o efeito. Grosso modo, dizem eles, o processo de comunicação começa quando uma 
mensagem é enviada por um emissor, já codificada na forma de um signo ou seqüência de signos, 
e transmitida por um meio ou canal, para um receptor, que retomará um sinal, de alguma forma, 
de que a mensagem foi entendida ou não (o chamado feedback). Acrescentam estes autores que a 
mensagem pode ser prejudicada pelo fator que se denomina ruído, ou interferência, podendo ser 
de caráter interno, como, por exemplo, a resistência do receptor à mensagem ou ao emissor, ou 
então extemo (ruído, üteralmente, distração, nível da linguagem).
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Venício Lima (2001) alerta para o problema da ambigüidade de que se reveste a palavra em 
seu sentido original: communicationen (século 15) que significa “a ação de tomar comum”, cuja 
raiz é o adjetivo communis, comum, ou “pertencente a todos ou a muitos”. Já o verbo 
communicare tem o significado de “tomar comum, fazer saber”. Segundo ele, o primeiro 
problema que surge ao se abordar o campo de estudo das teorias da comunicação é justamente o 
conflito entre “transmitir”, que caracteriza um processo unidirecional, e “compartilhar”, 
necessariamente um processo comum ou participativo.
Uma forma de superar essa aparente contradição seria comparar o termo “informação” com 
o mais abrangente e ambíguo “comunicação”, conforme se vê pelo que segue, adaptado por nós a 
partir de um documento de trabalho do Unicef (1996). Neste contexto, o processo de informação 
consiste numa estrutura vertical, não interativa, por meio da qual poucas pessoas transmitem 
dados, informações ou idéias a um grande número de receptores. Trata-se de uma abordagem 
unilateral, ou de cima para baixo; processo no qual os receptores são passivos. Porém, assim 
como a linguagem, a informação, em outro sentido, é a matéria-prima da comunicação. Esta, por 
definição, toma comum, partilha, comunga, o que caracteriza um processo horizontal, marcado 
pela interação. Inclui intercâmbio de idéias, informações, opiniões, pontos de vista, emoções e 
experiências entre pessoas e grupos. Nesse processo bilateral ou de mão dupla, o receptor é 
também um transmissor ou doador. Em outras palavras, numa situação ideal de comunicação a 
passividade não existe. Os dois ou mais pontos de contato representam parte essencial no 
processo interativo.
Esta elaboração conceituai clarifica a importância da diferenciação entre a horizontalidade 
ideal de um dado processo de comunicação -  mais difícil de ser alcançada -  e, o mais comum, a 
verticalidade dos fluxos de informação, que prevalecem principalmente na mídia de massa, 
apesar de toda a interatividade já tecnicamente possível, segundo alguns, na propalada “era da 
informação ou do conhecimento”, assim entendida pelos arautos do avanço tecnológico derivado 
do casamento da informática com as telecomunicações, dentre os quais se destaca Castells 
(1999a) e o seu capitalismo informacional.
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Também lembrando que o conceito permite abordagens distintas, desde a simples definição 
como “transmissão de informação” até a visão de que se trata do próprio campo de ação e estudo 
da mídia, passando por uma visão mais sociológica, define Mosco (1998): “Minha concepção de 
comunicação deriva de um interesse geral em colocar o processo social e as relações sociais no 
primeiro plano da pesquisa. Assim ela começa com a idéia de que a comunicação é um processo 
social de intercâmbio cujo produto é a marca e a materialização de um relacionamento social”. E 
completa: “De modo geral, comunicação e sociedade são mutuamente constitutivas”.
Parece óbvio, dito desta forma, mas é fato que o termo “comunicação” é amplo em demasia, 
permite apreensões as mais diversas e, geralmente, pede complemento. Porém, mesmo 
adjetivado, é passível de confusão, a depender do contexto. É o caso, por exemplo, da expressão 
“comunicação social” que, no Brasil e demais países da América Latina, significa o estudo e a 
prática da comunicação de massa. Já social communication, nos países anglófonos, tem o 
significado de comunicação comunitária ou com propósitos eminentemente sociais, no sentido de 
políticas públicas da área social, e é muito raramente usada, podendo também significar 
comunicação societária, isto é, entre grupos sociais.
Mattelart (1994) também aponta para a polissemia da palavra “comunicação”, “dividida 
entre o campo do lazer e do trabalho, o espetacular e o cotidiano, entre as visões culturalistas e 
tecnicistas, ou balançando entre uma acepção restrita à área de competência dos meios de 
comunicação de massa e uma definição totalizante que a arvora em um dos princípios de base da 
organização das sociedades modernas”.
Em suma, não sendo possível invocar um significado universalmente aceito para o termo, 
enfatizaremos que a comunicação é um processo, idealmente, horizontal e que pressupõe 
interatividade entre os participantes. Ressalte-se ainda que a comunicação interpessoal é 
obviamente horizontal ou dialógica, como prefere Paulo Freire, e tanto a comunicação de massa 
quanto a que se processa via mídia comunitária, alternativa ou popular são, o mais das vezes, 
fluxos de informação em geral desencadeados a partir de um emissor para um conjunto mais ou
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menos indefinido de receptores. No entanto, as novas tecnologias da informação (informática 
mais telecomunicações) permitem vislumbrar a possibilidade de interatividade crescente também 
na mídia convencional.
Daí a “atualidade do conceito de comunicação em Paulo Freire”, como destaca Venício 
Lima (2001), ao elaborar uma definição com base em trechos de Extensão ou Comunicação? 
(Freire, 1971): “Comunicação é a co-participação dos Sujeitos no ato de pensar. Implica uma 
reciprocidade que não pode ser rompida. Comunicação é diálogo na medida em que não é 
transferência de saber, mas um encontro de Sujeitos interlocutores que buscam a significação dos 
significados”. Como assinala Lima, tal definição, uma entre tantas outras que Freire produziu ao 
longo de várias obras, inicialmente pensada como uma situação ideal de comunicação face a face, 
ou interpessoal, ganha atualidade 30 anos após a sua elaboração como um possível novo caminho 
para o estudo, a pesquisa e a prática da comunicação na era da convergência tecnológica e sua 
nova mídia resultante da fusão entre telecomunicações, comunicação de massa e informática.
Já a comunicação interpessoal é definida por Watson e Hill (1991) como aquela se dá entre 
duas ou mais pessoas, em contraposição à comunicação intrapessoal: tudo o que dizemos dentro 
de nós e para nós mesmos, em pensamentos interiores, impressões e memórias, que interagem 
com os estímulos externos, num discurso silencioso, continuamente mudando e renovando a si 
mesmo e, também, influenciando nossas percepções de nós próprios e do mundo.
Num contexto que, a nosso ver, se aproxima da comunicação dialógica de Paulo Freire, vale 
registrar a contribuição de Habermas, em Communication and the Evolution o f  Society, de 1979, 
onde ele afirma, no capítulo intitulado What is Universal Pragmatics?, que qualquer pessoa que 
esteja atuando comunicativamente deve, ao desempenhar qualquer ação discursiva, suscitar 
afirmações de validade universal e supor que possam ser comprovadas. Além disso, segundo ele, 
para que haja participação num processo de busca do entendimento, não se poderá evitar o 
seguinte: emitir algo compreensível; dar ao ouvinte algo para compreender; fazer-se 
compreensível; chegar ao entendimento com outra pessoa.
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Quanto a este ponto, Habermas explica que o objetivo de chegar ao entendimento é fazer 
surgir uma concordância que se conclua na cooperação intersubjetiva do entendimento recíproco, 
conhecimento compartilhado, confiança mútua e assentimento entre um e outro. E, novamente 
tratando das bases de validação do discurso, ele descreve um modelo lingüístico de comunicação 
(1979: 65) no qual os participantes atuam com o objetivo de alcançar o entendimento. Segundo o 
filósofo e sociólogo alemão, isso só acontecerá se, além de empregar sentenças gramaticalmente 
compreensíveis nos seus atos discursivos, os interlocutores suscitarem três argumentos de 
validade, de forma aceitável, sempre simultaneamente presentes, embora não necessariamente 
tenham de ser tematizados todos ao mesmo tempo, a saber: verdade, no sentido de que o 
conteúdo propositivo é real, ou são reais as suas pressuposições; justiça, no sentido de adequação 
às normas ou valores, que, em dado contexto, justificam uma relação interpessoal a ser 
estabelecida; e, finalmente, os interlocutores expressam sinceridade nas suas intenções.
Já em Consciência Moral e Agir Comunicativo (1989), Habermas explica que o agir 
comunicativo pode ser compreendido como um processo circular no qual o ator é duas coisas ao 
mesmo tempo: o iniciador, que domina a situação por meio de ações imputáveis, e, ao mesmo 
tempo, o produto das tradições nas quais se encontra, dos grupos solidários aos quais pertence e 
dos processos de socialização nos quais se cria. E esse processo, para ele, constitui o “pano de 
fundo do mundo da vida”. Além deste aspecto formal-pragmático, que também compõe o seu 
conceito de agir comunicativo, Habermas adiciona, nesta obra (1989: 143-223), seis outros 
pontos para iluminar o seu raciocínio, dos quais destacaremos três deles. O primeiro nos ajuda a 
compreender a diferença valorativa, que, a nosso ver, Habermas estabelece, entre a ação 
comunicativa, que ele preconiza, e a ação estratégica, que ele condena. Trata-se do entendimento 
mútuo versus a orientação para o sucesso, que ele explica:
Na medida em que os atores estão exclusivamente orientados para o sucesso, isto é, 
para as conseqüências do seu agir, eles tentam alcançar os objetivos de sua ação 
influindo externamente, por meio de armas ou bens, ameaças ou seduções, sobre a 
definição da situação ou sobre as decisões ou motivos de seus adversários. A 
coordenação das ações de sujeitos que se relacionam dessa maneira, isto é,
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estrategicamente, depende da maneira como se entrosam os cálculos de ganho 
egocêntricos. O grau de cooperação e estabilidade resulta, então, das faixas de interesses 
dos participantes. (...) O modelo estratégico da ação pode se satisfazer com a descrição 
de estruturas do agir imediatamente orientado para o sucesso, ao passo que o modelo do 
agir orientado para o entendimento mútuo tem que especificar condições para um 
acordo alcançado comunicativamente, sob as quais Alter pode anexar suas ações às do 
Ego.
No segundo ponto, Habermas trata do entendimento mútuo enquanto mecanismo da 
coordenação de ações:
O conceito do agir comunicativo está formulado de tal maneira que os atos do 
entendimento mútuo, que vinculam os planos de ação dos diferentes participantes e 
reúnem as ações dirigidas para objetivos numa conexão interativa, não precisam, de sua 
parte, ser reduzidos ao agir teleológico [isto é, aquele vinculado a suas causas e 
finalidades]. Os processos de entendimento mútuo visam um acordo que depende do 
assentimento racionalmente motivado ao conteúdo de um proferimento. (...) A formação 
de convicções pode ser analisada segundo o modelo das tomadas de posição em face de 
uma oferta de ato de fala. O ato de fala de um só terá êxito se o outro aceitar a oferta 
nele contida, tomando posição afirmativamente, nem que seja de maneira implícita, em 
face de uma pretensão de validez em princípio criticável.
Habermas, no terceiro ponto, contrapõe situação de ação e situação de fala, na qual situação 
corresponde a um segmento do mundo da vida, recortado em vista de um tema, que surge em 
conexão com interesses e objetivos da ação dos participantes, o que, para o entendimento mútuo, 
vai exigir um esforço de interpretação:
Se entendermos o agir em geral como consistindo em dominar situações, o conceito do 
agir comunicativo extrai do domínio da situação, ao lado do aspecto teleológico da 
execução de um plano de ação, o aspecto comunicativo da interpretação comum da 
ação, sobretudo a formação de um consenso. (...) A situação de ação é, ao mesmo
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tempo, uma situação de fala na qual os agentes assumem alternadamente os papéis 
comunicacionais de falantes, destinatários e pessoas presentes.
Saltemos agora para uma abordagem da comunicação no âmbito das coletividades, como, 
por exemplo, no conceito de comunicação de massa que, para Watson e Hill (1991), consiste nas 
formas institucionalizadas de produção e distribuição de mensagens públicas, que atuam em larga 
escala, envolvendo considerável divisão do trabalho nos seus processos produtivos e funcionando 
por intermédio de mediações complexas, tais como material impresso, filme, fitas de gravação e 
fotografia, dentre outros suportes físicos ou eletrônicos mais modernos, como a televisão por 
satélites e a Internet. Estes autores endossam a visão de que as comunicações de massa são 
“atividades industriais, produzidas por grandes organizações, cujas rotinas políticas e 
profissionais são determinadas pelas estruturas econômicas, políticas e legais das sociedades nas 
quais elas atuam”.
Em Thompson (1999), encontra-se outra abordagem sociológica e culturalista da 
comunicação e dos seus meios institucionalizados. Para ele, deve-se entender a comunicação 
mediada como um processo fundamentalmente cultural, levando-se em conta o caráter 
significativo das formas simbólicas e a sua contextualização social. Isto porque, segundo ele, os 
meios de comunicação têm uma dimensão simbólica irredutível, pois se relacionam com a 
produção, o armazenamento e a circulação de materiais, que são significativos tanto para os 
indivíduos que os produzem quanto para os que os recebem. Sobre comunicação e contexto 
social, diz Thompson (1999: 19):
Em todas as sociedades os seres humanos se ocupam da produção e do intercâmbio de 
informações e de conteúdo simbólico. Desde as mais antigas formas de comunicação 
gestual e de uso da linguagem, até os mais recentes desenvolvimentos na tecnologia 
computacional, a produção, o armazenamento e a circulação de informação e conteúdo 
simbólico têm sido aspectos centrais da vida social. Mas com o desenvolvimento de 
uma variedade de instituições de comunicação, a partir do século XV até os nossos dias,
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os processos de produção, armazenamento e circulação têm passado por significativas 
transformações. Estes processos foram alcançados por uma série de desenvolvimentos 
institucionais característicos da era moderna. Em virtude destes desenvolvimentos, as 
formas simbólicas foram produzidas e reproduzidas em escala sempre em expansão; 
tomaram-se mercadorias que podem ser compradas e vendidas no mercado; ficaram 
acessíveis aos indivíduos largamente dispersos no tempo e no espaço. De uma forma 
profunda e irreversível, o desenvolvimento da mídia transformou a natureza da 
produção e do intercâmbio simbólicos no mundo moderno.
Nesse contexto, apresentado por Thompson, cabe o papel da mídia como instrumento de 
poder, cujas formas sociais ele define por meio da associação entre as formas de poder, 
propriamente ditas, e seus recursos e instituições paradigmáticas. Nessa linha de raciocínio, 
portanto, o poder econômico está vinculado aos recursos materiais e financeiros e às instituições 
econômicas (como, por exemplo, as empresas comerciais e industriais); o poder político, às 
autoridades e às instituições políticas (por exemplo, os Estados); o poder coercitivo, à força física 
e armada e às instituições coercitivas (especialmente militares, mas também a polícia, instituições 
carcerárias e outras); e, por último, mas não menos importante, ao poder simbólico correspondem 
os meios de informação e comunicação e as instituições culturais, como a Igreja, escolas, 
universidades, as indústrias da mídia, entre outras.
A nosso ver, uma das melhores definições de comunicação, ao mesmo tempo totalizante e 
particularista, é a que segue:
A comunicação não é um fenômeno geral abstrato. Como processo social, ela se 
constitui de uma estrutura espacial e temporal específica. Como as pessoas sé 
comunicam, onde e por que se comunicam, com quem elas se comunicam, o que e por 
que se comunicam, tudo isso são funções de processos sociais. Comunicação é nada 
mais, nada menos, que a articulação das relações sociais entre as pessoas. 
Conseqüentemente, analisar o processo de comunicação requer a identificação da rede
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de relações sociais à qual o processo de comunicação está interligado (Mahmud, 1981:
2; citado por Servaes, 2002:13).
E, finalmente, encerrando esta breve série de conceituações, incluiremos também uma 
excelente definição de cultura, já que entendemos a comunicação e a cultura como inseparáveis, 
ambas possuindo um caráter que se reveste de dinamismo e onipresença:
Cultura é a síntese dinâmica, tanto no nível da consciência do indivíduo quanto no da 
coletividade, da realidade material ou espiritual, concebida historicamente, de uma 
sociedade ou grupo social. Esta síntese dinâmica condiciona os relacionamentos entre a 
humanidade e a natureza, bem como entre as pessoas e as categoriais sociais, ou as 
instituições. As manifestações culturais são as formas distintas por meio das quais esta 
síntese é expressa, individual e coletivamente, em cada estágio de desenvolvimento de 
uma determinada sociedade ou grupo social (Cabral, 1980: 186; citado por Servaes,
2002: 63).
2.2 AS FUNÇÕES
Vejamos agora quais são as principais funções sociais da comunicação, em geral, e da 
comunicação de massa, em particular.
Em ensaio produzido por Katz, Blumler e Gurevith, e publicado em The Uses o f  Mass 
Communication -  Current Perspectives on Gratification Research, de Blumler e Katz, os autores 
registram (1974: 23) que a interpretação quadrifuncional da mídia foi primeiramente proposta por 
Lasswell, em 1948, no nível macro-sociológico e, mais tarde, em 1960, desenvolvida por Wright, 
tanto nos níveis macro quanto micro-sociológico. Segundo tal formulação, os meios de 
comunicação de massa desempenham as funções de vigilância (ou fiscalização), correlação (ou 
analogia), entretenimento e transmissão cultural (ou socialização), funções estas que são 
exercidas para a sociedade como um todo, assim como para indivíduos e subgrupos dentro da
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sociedade. No entanto, atestam Blumler e Katz, que tipologias posteriores, elaboradas por 
McQuail, Blumler e Brown, em 1972, acrescentaram à vigilância ou fiscalização o que segue: 
diversão (incluindo-se o papel de fuga dos constrangimentos rotineiros e do peso dos problemas, 
além do alívio emocional); relacionamentos pessoais (incluindo-se a substituição da companhia 
presencial dos outros, além da utilidade social); identidade pessoal (incluindo-se a referência 
pessoal, a exploração da realidade e o reforço de valores).
Watson e Hill (1991) destacam oito funções da comunicação como mais freqüentemente 
citadas: instrumental (para se alcançar ou obter algo); controle (para que alguém se comporte de 
certo modo); informação (para descobrir ou explicar alguma coisa); expressão (para expressar 
sentimentos ou motivar alguém de uma certa forma); contato social (co-participando); alívio da 
ansiedade (para resolver um problema, amenizar uma preocupação); estímulo (resposta a algo de 
interesse) e, também, a função de integrar os papéis sociais que se desempenham às situações 
diversas da vida social.
Em Towards a Sociology o f  Mass Communications, de 1969, McQuail, citado por Watson e 
Hill (1991), lista sete características das comunicações de massa: 1) requerem, em geral, 
organizações formais e complexas; 2) dirigem-se a amplas audiências; 3) são públicas, no sentido 
de que seu conteúdo é aberto a todos e sua distribuição é relativamente desestruturada e informal; 
4) suas audiências são heterogêneas, nas condições sócio-econômicas e culturais; 5) promovem 
contato simultâneo com um número enorme de pessoas a um distância muito grande da fonte e 
muito separadas umas das outras; 6) o relacionamento entre comunicador e audiência é moldado 
por pessoas apenas conhecidas em seu papel público de comunicadores; 7) o caráter coletivo do 
público da mídia de massa é uma característica exclusiva da sociedade moderna.
No prefácio do Relatório da Comissão Internacional para o Estudo dos Problemas da 
Comunicação, de 1980 (edição brasileira, 1983) também conhecido como Relatório MacBride, o 
então diretor-geral da Unesco, Amadou-Mahtar M’Bow, enfatiza o caráter comunitário, social e 
planetário da comunicação:
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A comunicação é a base essencial de toda sociabilidade. Onde quer que os homens 
tenham tido que estabelecer relações duradouras, a natureza das redes de comunicação 
que se instituíram entre eles, as formas que tomaram e a eficácia que atingiram 
determinaram em grande medida as oportunidades de aproximação ou de integração 
comunitária, assim como as possibilidades de reduzir tensões ou resolver conflitos.
No início, só se pôde estabelecer uma comunicação permanente nc nível das 
coletividades limitadas, dos grupos dos povos vizinhos ou integrados num mesmo 
conjunto polídco. Atualmente, porém, graças à rapidez dos meios de informação e à 
rede de relações de toda espécie que se estabeleceu no mundo, essa comunicação 
adquiriu uma dimensão organicamente planetária.
Ainda no que tange às funções da comunicação, o Relatório MacBride (Unesco, 1983: 21- 
23), ao tratar a comunicação no sentido amplo, ou seja, não somente como produção e 
distribuição de notícias e mensagens, mas incluindo as ações individuais e coletivas que formam 
o conjunto das transferências e intercâmbios de idéias, fatos e dados, destaca oito finalidades: 
informação, socialização, motivação, debate e diálogo, educação, promoção cultural, distração, e 
integração. Ei-las, expostas com muita clareza e propriedade:
Informação: coletar, armazenar, submeter a tratamento e difundir as notícias, dados, 
fatos, opiniões, comentários e mensagens, necessários para entender, de modo 
inteligente, as situações individuais, coletivas, nacionais e internacionais, e para estar 
em condições de tomar medidas pertinentes.
Socialização: constituir um fundo comum de conhecimento e de idéias, que permita a 
qualquer indivíduo integrar-se na sociedade em que vive e que fomente a coesão social 
e a percepção dos problemas, indispensável para uma participação ativa na vida pública.
Motivação: perseguir os objetivos imediatos e as finalidades últimas de cada sociedade, 
promover as opções pessoais e as aspirações individuais, estimular as atividades 
individuais ou coletivas orientadas para a consecução de objetivos comuns.
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Debate e diálogo: apresentar e trocar os elementos de informação disponíveis para 
facilitar o acordo ou esclarecer pontos de vista sobre assuntos de interesse público, na 
resolução de todos os problemas locais, nacionais e internacionais.
Educação: transmitir os conhecimentos que contribuam para o desenvolvimento do 
espírito, para a formação do caráter e para a aquisição de conhecimentos e atitudes em 
todos os momentos da vida.
Promoção cultural: difundir as obras artísticas e culturais para preservar o patrimônio 
do passado, ampliar o horizonte cultural, ao despertar a imaginação, e estimular as 
ânsias estéticas e a capacidade criadora.
Distração [ou entretenimento]: por meio de signos, símbolos, sons e imagens, difundir 
atividades recreativas, individuais e coletivas, tais como o teatro, a dança, a arte, a 
literatura, a música, o esporte e os jogos.
Feita esta delimitação do campo da comunicação, há que também abordar, com vistas a um 
melhor direcionamento da argumentação, dentre as várias teorias elaboradas ao longo do século 
XX, os principais modelos teóricos -  ou os mais influentes -  que servem de base para o estudo e 
a prática da comunicação para o desenvolvimento, uma comunicação, em termos práticos, 
essencialmente estratégica -  ressalte-se -  com objetivos definidos e planejados, com ou sem 
participação dos receptores, como veremos mais adiante. Diga-se, por último, que, tanto como 
campo de estudo quanto de prática, a comunicação é necessariamente multidisciplinar.
2.3 AS TEORIAS
Começaremos a nossa panorâmica teórica, ancorados em Waisbord (2001), para quem, 
desde os anos 50, uma diversidade de tradições teóricas e empíricas convergiu no campo da 
comunicação para o desenvolvimento, o que produziu um vocabulário analítico rico, mas 
conceitualmente confuso. Não houve evolução linear, com novas abordagens superando e 
substituindo as anteriores. Diferentes teorias e práticas originadas em disciplinas diferentes
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coexistiram e, desde então, têm sido usadas simultaneamente. A diversidade a que ele se refere 
inclui, em especial, abordagens de diferentes correntes da psicologia social, dos estudos da mídia 
e da propaganda, da sociologia do desenvolvimento, da economia política, da antropologia e dos 
estudos culturais.
Os modelos de mudança comportamental formam, para este autor, o paradigma dominante 
no campo da comunicação para o desenvolvimento, num contexto em que diferentes teorias e 
estratégias compartilham a premissa de que os problemas do desenvolvimento são basicamente 
enraizados na falta de conhecimento e, conseqüentemente, as intervenções sociais precisam 
distribuir informação a um dado público-alvo para se obter mudança de comportamento. Lembra 
Waisbord (2001) que, no pós-guerra, a primeira geração dos estudos de comunicação para o 
desenvolvimento foi dominada pela teoria da modernização, segundo a qual os déficits culturais e 
de informação formam os problemas do desenvolvimento e, assim, não podem ser resolvidos 
apenas por meio de ajuda econômica (como no Plano Marshall). As dificuldades no Terceiro 
Mundo estariam relacionadas a uma cultura tradicional que inibia o desenvolvimento, ou seja, 
segundo essa visão, os países pobres careciam da cultura necessária para levá-los a um estágio 
moderno, e a cultura era vista como um gargalo que impedia a adoção de atitudes, opiniões e 
comportamentos modernos.
Com base nesse diagnóstico, como acrescenta este autor, a comunicação para o 
desenvolvimento propôs que promover mudanças nas idéias do público resultaria em 
transformações no comportamento. A premissa fundamental, originada nas teorias sociológicas 
clássicas, era que há uma necessária adequação entre a cultura moderna e o desenvolvimento 
econômico e político. A baixa produção agrícola, a alta fertilidade e mortalidade ou os baixos 
índices de alfabetização encontrados no mundo subdesenvolvido se explicavam pela persistência 
de valores e atitudes tradicionais que impediam a modernização. O objetivo era, então, incutir, 
gota a gota, valores modernos e informação, por meio de transferência de tecnologia de mídia e, 
também, da adoção de inovações e da cultura originadas no mundo desenvolvido. Assim, o 
modelo ocidental de desenvolvimento era proposto ou imposto como o modelo a ser copiado 
mundo afora.
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Como explica Waisbord (2001), nessa época, a comunicação era valorizada pelo seu poder 
de persuasão, pois o atraso das regiões subdesenvolvidas era tido como um problema de 
informação e a comunicação era apresentada como o instrumento que o resolveria:
Na teorização de Lemer e Schramm, comunicação basicamente significava transmissão 
de informação, e a exposição aos meios de comunicação de massa era um fator dentre 
outros (como, por exemplo, urbanização e alfabetização) que poderiam provocar 
atitudes modernas. Esse modelo de transferência de conhecimento definiu o campo da 
comunicação para o desenvolvimento por muitos anos. As análises e recomendações de 
Lemer e Schramm tiveram um claro foco pró-mídia, pró-inovação e pró-persuasão. 
Enfatizavam-se as atividades de persuasão centradas na mídia que pudessem melhorar a 
alfabetização e, assim, permitir às populações romperem com o tradicionalismo.
Essa visão da mudança social, segundo Waisbord (2001), originou-se de dois modelos de 
comunicação. Um deles era o modelo de emissor-receptor de Shannon e Weaver, desenvolvido 
nos estudos de engenharia para explicar a transmissão de informações entre máquinas e, depois, 
tomado extremamente influente nos estudos da comunicação. O outro foi o modelo da 
propaganda desenvolvido durante a Segunda Guerra Mundial, segundo o qual a mídia de massa 
tinha efeitos mágicos nas mudanças de atitudes, opiniões, pontos de vista e comportamentos. Por 
isso, foi também chamado de teoria hipodérmica, pois uma outra metáfora apresentava a mídia 
como detentora do poder de inocular informações na pele dos indivíduos que, juntos, formavam 
uma enorme massa passiva e vulnerável à manipulação -  numa visão mais comum entre os 
pensadores da Escola de Frankfurt, como Adomo e Horkheimer.
A lógica teórica, de mão dupla, do binômio mídia e desenvolvimento também é abordada 
por Waisbord (2001):
A partir da perspectiva da transmissão e persuasão, a comunicação era entendida como 
um processo linear e uni direcional, no qual os emissores enviavam informação através
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dos canais de mídia para os receptores. Conseqüentemente, a comunicação para o 
desenvolvimento era tida como viável, a partir da introdução massiva de tecnologias de 
mídia para promover a modernização, e a adoção ampla de meios de comunicação de 
massa (jornais, rádios, cinema e depois televisão) era vista como essencial para a 
efetividade das intervenções de comunicação. A mídia constituía, ao mesmo tempo, 
tanto os canais de promoção da modernização quanto os indicadores dos níveis de 
modernização: serviria como agentes de difusão da cultura moderna e, também, 
indicava o grau de modernização de uma sociedade.
À ênfase na difusão das tecnologias de mídia significava que a modernização poderia ser 
medida e quantificada em termos de penetração da mídia. O número de aparelhos de rádio e 
televisão e os dados sobre consumo de jornais eram aceitos como indicadores de atitudes 
modernas, como destaca Lemer (1964 e 1967). Assim, as estatísticas produzidas pela Unesco 
sobre a penetração de jornais e aparelhos de rádio e televisão tomaram-se exemplos de 
desenvolvimento. Além disso, várias pesquisas apontavam que, nos países em que as pessoas 
eram mais expostas à mídia moderna, havia mais opiniões favoráveis à modernização e ao 
desenvolvimento -  como foi o caso de Lemer (1964) em seu estudo no Oriente Médio. Com base 
nesses dados, governos nacionais e especialistas concordaram em promover a mídia como 
instrumento para disseminação das idéias modernas que melhorariam a agricultura, a saúde, a 
educação e a política. A chamada pequena mídia ou mídia alternativa, tais como pubücações, 
cartazes e folhetos, era também recomendada como crucial para o sucesso do que também ficou 
conhecido como comunicação de apoio ao desenvolvimento, isto é, a criação do ambiente 
humano necessário para um programa de desenvolvimento ser bem-sucedido (Waisbord, 2001).
2.3.1 UM MODELO CENTRADO NA MÍDIA
Já segundo Servaes (2002: 46), os anos 50 foram marcados pelo entendimento da 
comunicação como um processo centrado na mídia, num contexto em que se destacou o modelo 
linear de Shannon e Weaver -  da fonte, transmissor, canal, receptor e destino -  e que superou as
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abordagens anteriores, mais orgânicas, psicológicas e sociológicas. Porém, além dele, houve 
nessa época uma profusão de modelos teóricos, o que Servaes atribui a três razões. Primeiro, 
porque eles identificavam comunicação, basicamente, com transmissão de informação (o 
estímulo), o que favorece a metodologia empírica e, também, o estabelecimento da comunicação 
como uma ciência distinta e legítima. Segundo, porque os teóricos focaram a eficiência, ou 
efeitos, da comunicação (a resposta), numa promessa implícita ou explícita de manipulação ou 
controle dos receptores das mensagens por interesses velados das suas fontes. Terceiro, porque os 
modelos de comunicação serviam perfeitamente à natureza e à mecânica de uma comunicação de 
massa ou mediada, tida como uma poderosa força que emergente naquele período.
Servaes (2002: 23) também registra que, ao longo da década de 50, outros fatores culturais, 
políticos, psicológicos e sociológicos foram sendo considerados no campo da teoria da 
modernização, muito embora os principais modelos teóricos vissem o processo de comunicação 
simplesmente como uma mensagem vinda de um emissor para um receptor, numa visão 
hierárquica da comunicação que pode ser resumida na fórmula clássica de Lasswell, elaborada 
em 1948: “Quem diz O Que por meio de Qual canal para Quem e com Que efeito?”.
Acrescenta Servaes (2002) que, naquela década, a disciplina da comunicação era 
principalmente centrada nos efeitos da mídia, de “bala mágica” ou de “agulha hipodérmica”, 
tidos como uma resposta rápida e eficiente para inúmeros problemas sociais. E essa visão estreita 
da mídia, de um ponto de vista reverso, também levou à premissa de que a informação da mídia é 
uma panacéia para os problemas de desenvolvimento sócio-econômico da humanidade, sem falar 
nos dilemas do marketing e da propaganda. Porém, não demorou muito para que os efeitos 
diretos se tomassem efeitos limitados, efeitos mínimos, efeitos condicionados, com a ajuda da 
teoria do fluxo de duas etapas.
Conclui Servaes (2002) que esses modelos, em conjunto com uma obsessão pela mídia de 
massa, levou a uma conceituação da comunicação como alguma coisa que se faz para outrem. E 
aí ele endossa a noção de que esse viés pró-mídia, pró-efeitos e anti-igualitário da teoria da
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comunicação elaborou uma ampla teorização do poder e dos efeitos da comunicação de massa, 
sem fornecer uma explicação adequada para os fatores da mudança social que levam à 
democratização. Isto porque, naquele contexto, como argumenta White (1982: 30), citado por 
Servaes (2002: 46), a medida do “sucesso de uma comunicação é (...) o grau em que o 
consumidor passivo aceita a mensagem exatamente como esta é proposta pela fonte. Se o 
receptor não capta a mensagem, então algo está errado (...) e, daí, pesquisas são realizadas para 
aumentar a persuasão da mensagem, em termos das atitudes ou opiniões irracionais do receptor”. 
Eis, portanto, uma ótima definição da comunicação como persuasão.
2.3.2 O FLUXO DE COMUNICAÇÃO EM DUAS ETAPAS
Entretanto, Waisbord (2001) registra que, divergindo do mídia-centrismo e da teoria dos 
efeitos mágicos que escoravam as análises iniciais, Everett Rogers e os estudos subseqüentes 
sobre os processos de difusão concluíram que a mídia tinha grande importância no aumento da 
conscientização, mas também compreenderam que a comunicação interpessoal e as fontes 
pessoais eram cruciais no processo de tomada de decisão de se adotar ou não as inovações. Essa 
revisão incorporou a teoria do líder de opinião, formulada por Kats e Lazarsfeld, em 1955, 
segundo os quais existem dois estágios no fluxo da informação: da mídia para os líderes de 
opinião, e destes para as massas, com as audiências da mídia se valendo mais das opiniões de 
membros de suas redes sociais, em maior extensão, unicamente ou principalmente, porém sempre 
mais do que apenas na mídia de massa.
Servaes (2002:23) registra, por sua vez, que foi a partir de um estudo feito em Eric County, 
Ohio, sobre a eleição presidencial americana de 1940, que surgiu a idéia do fluxo de 
comunicação em duas etapas, documentado por Lazarsfeld, Berelson e Gaudet, em 1944. Embora 
os pesquisadores esperassem confirmar que a mídia de massa (rádio e imprensa) tivesse grande 
influência na eleição, acabaram concluindo que as decisões de voto eram principalmente 
influenciadas por contatos pessoais e pela persuasão feita frontalmente. A primeira formulação do
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fluxo em duas etapas foi a seguinte: “As idéias freqüentemente fluem do rádio e da imprensa para 
os líderes de opinião e destes para os segmentos menos ativos da população” (Lazarsfeld et al., 
1944: 151; citado por Servaes, 2002: 23). Assim, dois elementos estão envolvidos: (a) a noção de 
uma população dividida entre participantes “ativos” e “passivos”, ou “líderes de opinião” e 
“seguidores”; e (b) a noção de um fluxo de influência em duas etapas no lugar de um contato 
direto entre “estímulo” e “respondente” (ou a chamada teoria da bala mágica ou teoria da agulha 
hipodérmica). Portanto, desde aquela época, o conceito e o papel da influência pessoal passaram 
a adquirir elevado status na pesquisa sobre campanhas e processos de difusão, especialmente nos 
Estados Unidos.
A conclusão geral desta linha de pensamento é, segundo Servaes, que a comunicação de 
massa é menos propensa do que a influência pessoal para a obtenção de efeitos diretos sobre o 
comportamento social. A comunicação de massa é importante porque espalha a consciência de 
novas possibilidades e práticas, mas, no estágio em que as decisões são tomadas sobre adotar ou 
não adotar inovações, a comunicação interpessoal é mais provável de ser efetivamente influente.
Por fim, Waisbord (2001) acrescenta que as descobertas de Lazarsfeld e Katz sobre a 
importância das relações interpessoais, tidas empiricamente como cruciais para canalizar e 
formar opiniões, foram incorporadas aos estudos difusionistas, que propunham que tanto a 
exposição à mídia de massa quanto a interação face a face eram necessárias para induzir 
mudanças efetivas. A efetividade dos trabalhadores de campo (agentes de desenvolvimento) em 
transmitir informação em projetos de desenvolvimento agrícolas (extensão rural) também sugeriu 
a importância de redes interpessoais na disseminação de inovações. Conseqüentemente, 
recomendou-se um modelo triplo de comunicação, incluindo-se os chamados agentes de mudança 
ou de desenvolvimento, os beneficiários e os comunicadores.
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2.3.3 A DIFUSÃO DE INOVAÇÕES OU DIFUSIONISMO
Segundo Venício Lima (2001: 43), “a partir da segunda metade da década de 1960, a 
utilização do modelo teórico da comunicação como persuasão aparece dentro da problemática 
maior do desenvolvimento. Com a emergência do difusionismo, isto é, do estudo das condições 
em que se dá o processo de introdução de novas tecnologias, sobretudo no meio rural, a 
informação é redescoberta como instrumento de persuasão e mudança de comportamento, não 
mais no contexto de marketing, mas como variável explicativa do processo de modernização”.
No entanto, vale ressalvar, que a prática difusionista tinha motivações mercadológicas, sim, 
isto é, por trás dos extencionistas rurais, que se embrenhavam campo adentro, difundindo 
inovações, havia estratégias de marketing de multinacionais produtoras e distribuidoras de 
fertilizantes e defensivos agrícolas, máquinas e equipamentos rurais. Se se tomar como certa a 
afirmação de que as agências bilaterais de cooperação trabalham em sintonia com a pauta 
econômico-comercial, e ainda político-ideológica, dos governos de seus países de origem, em 
especial nas décadas de 60 e 70, pode-se supor que também ao campo acadêmico chegavam os 
tentáculos empresariais.
Mattelart & Mattelart (1999) visitam as origens da comunicação para o desenvolvimento e 
atribuem a Daniel Lemer, em 1950, as suas primeiras formulações teóricas, a partir dos 
resultados de pesquisa encomendada a ele, pela rádio Voz da América, em seis países 
politicamente conturbados do Oriente Médio. A pesquisa buscava avaliar não apenas o grau de 
exposição de diversas categorias de habitantes desses países à mídia, especialmente rádios de 
alcance internacional como BBC, Rádio Moscou e a Voz da América, mas também suas opiniões 
sobre assuntos locais, nacionais e internacionais. Os resultados dessa primeira grande pesquisa 
comparativa -  The passing o f  traditional society: Modernizing the middle east -  apareceram em 
1958, quando Lemer propõe uma tipologia das atitudes em relação ao desenvolvimento, num
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processo de transição do estado tradicional a um estado de modernização, que teria seu modelo 
no Ocidente, como arma contra a dominação pela passividade e o fatalismo. Conceitos que, 
segundo os Mattelart, nada têm de inocentes e que legitimam, no sentido ideológico, uma 
concepção de desenvolvimento.
Daí, nos anos 50 e 60, surgiria uma série de estudos que buscam operacionalizar essa teoria 
da modernização à qual convergem inúmeros autores, dentre eles Schramm. Todos, como 
informam os Mattelart (1999), vislumbrando a saída do subdesenvolvimento como passagem 
linear da sociedade tradicional para a sociedade moderna, com aquela concentrando todos os 
defeitos e esta, as vantagens para alcançar a realização da “revolução das esperanças crescentes”. 
E, nessa mobilização em prol da modernização, a mídia teria se convertido em agente da 
modernização por excelência, irradiando e difundindo as atitudes modernas da mobilidade. Dos 
anos 60 à primeira metade dos 70, ocorre um período de intensificação dos programas do 
Departamento de Estado americano e de suas agências, bem como as fundações educativas, 
promovendo-se estudos operatórios a serviço de políticas setoriais de difusão de inovações, como 
a adoção de métodos contraceptivos e a adoção de técnicas agrícolas, especialmente na América 
Latina e na Ásia.
Figura proeminente dessa época, segundo os Mattelart, foi Everett Rogers, autor de The 
Diffusion o f  Innovations, de 1962, para quem o conceito de desenvolvimento/modernização seria 
um “tipo de mudança social no qual novas idéias são introduzidas em um sistema social, tendo 
em vista produzir um aumento da renda p er  capita e dos níveis de vida mediante métodos de 
produção mais modernos e de uma organização social aperfeiçoada”. Especialistas da sociologia 
da comunicação rural de vários países do Terceiro Mundo criticaram a teoria difusionista -  como 
Beltran e Bordenave, nos anos 70 -  “por ignorar as hierarguias rígidas e as relações de força no 
interior de sociedades profundamente segregadas, nas quais a formação da decisão de adotar ou 
rejeitar a ‘idéia inovadora’ e a definição do ‘formador de opinião’ acham-se fortemente 
condicionadas pelos mecanismos de poder” (Mattelart & Mattelart, 1999).
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Servaes (2002: 24) também registra que Rogers é considerado o autor que introduziu a 
teoria da difusão no contexto do desenvolvimento. Modernização, aqui, é concebida como um 
processo de difusão por meio do qual os indivíduos mudam de um modo de vida tradicional para 
um mais complexo, mais tecnicamente desenvolvido e mais rapidamente mutante. Baseado 
primordialmente em pesquisas sociológicas em sociedades agrárias, Rogers enfatizou os 
processos de adoção e difusão da inovação cultural. Essa abordagem é, portanto, voltada para o 
processo de adoção e difusão de inovações de uma forma mais sistemática e planejada. Ele 
distingue cinco fases no processo de difusão: conscientização, interesse, avaliação, tentativa e 
adoção. O papel da mídia de massa se concentra na primeira etapa do processo, enquanto “as 
fontes pessoais são mais importantes na etapa de avaliação do processo de adoção” (Rogers, 
1962: 99). Na segunda edição de seu trabalho (Rogers & Schoemaker, 1973), há apenas quatro 
etapas cruciais no processo de difusão e adoção: o conhecimento da inovação em si (informação), 
a comunicação da inovação (persuasão), a decisão de adotar ou rejeitar a inovação (adoção ou 
rejeição) e a confirmação da inovação pelo indivíduo.
Para Waisbord (2001), a teoria da difusão de inovações elaborada por Rogers, em 1962, 
tomou-se uma das teorias da modernização mais influentes. Tem-se dito que o modelo de Rogers 
dominou a comunicação para o desenvolvimento por décadas e se tomou o esquema básico para 
atividades de comunicação no desenvolvimento. A intenção de Rogers era entender a adoção de 
novos comportamentos. A premissa era que as inovações se difundem ao longo do tempo de 
acordo com os estágios de cada indivíduo. Após revisar cerca de 500 estudos empíricos no início 
dos anos 60, Rogers postulou cinco estágios através dos quais um indivíduo passa na adoção de 
inovações: conscientização, conhecimento e interesse, decisão, tentativa, e adoção/rejeição. As 
populações eram divididas em diferentes grupos de acordo com sua tendência a incorporar 
inovações e com o tempo necessário para realmente adotá-las. Rogers propôs que os adotantes 
precoces ou pioneiros atuam como modelos a serem copiados e geram um cüma de aceitação e de 
disposição para a mudança. Já os retardatários formariam, segundo ele, a categoria que compõe a 
vasta maioria da população do Terceiro Mundo.
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Segundo Waisbord (2001), a subcultura do campesinato, na análise de Rogers, oferecia 
importantes obstáculos psicológicos à incorporação de inovações e, conseqüentemente, ao 
desenvolvimento. Sua visão do desenvolvimento refletia o viés da transmissão também existente 
em Lemer e Schramm. De acordo com Rogers, a comunicação para o desenvolvimento 
acarretava “um processo pelo qual uma idéia é transferida de uma fonte para um receptor com a 
intenção de mudar o seu comportamento. Usualmente a fonte quer alterar o conhecimento do 
receptor sobre alguma idéia, criar ou mudar sua opinião sobre tal idéia ou persuadi-lo a adotar a 
idéia como parte de seu comportamento regular” (Rogers, 1962; citado por Waisbord, 2001).
Confirmando as idéias de Lemer e Schramm, acrescenta Waisbord (2001), outra importante 
descoberta da pesquisa difusionista foi a de que o que motiva a mudança não é a economia, mas a 
comunicação e a cultura, como foi demonstrado pelos estudos sobre como os agricultores adotam 
novos métodos de trabalho. Tais estudos foram particularmente influentes, porque uma 
quantidade substancial de esforços iniciais visava o desenvolvimento agrícola no Terceiro 
Mundo, enquanto outras aplicações buscavam atender programas de alfabetização e assuntos 
relacionados à saúde, principalmente planejamento familiar e nutrição.
Waisbord (2001) registra, por fim, que, em meados dos anos 70, os principais representantes 
das teorias da modernização e difusão consideraram necessário revisar algumas de suas 
premissas. Rogers admitiu, em 1976, “a superação do paradigma dominante”. Schramm e Rogers 
reconheceram que as visões iniciais tinham vieses individualistas e psicológicos. Era necessário 
ser sensível ao ambiente sócio-cultural específico no qual a comunicação tinha lugar, um tema 
que havia sido negligenciado nas anáüses iniciais. Num amplo sentido, essas revisões resultaram 
da compreensão de que o chamado modelo trickle down, que incutia informação gota a gota, 
originalmente proposto, não foi comprovado como um efetivo instrumento de mudança. O 
modelo de estágios permaneceu, mas a perspectiva vertical, de cima para baixo, segundo a qual 
as inovações se difundem a partir de cima, precisava de modificação. Outras posições sugeriram 
que o modelo tradicional precisava integrar um processo de orientação que não era apenas focado 
nos resultados da intervenção, mas também deveria prestar atenção ao conteúdo e abordar as 
dimensões cognitivas (não somente o comportamento).
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Muitas dessas observações foram integradas à abordagem difusionista. Em meados da 
década de 70, a definição de Rogers de comunicação mostrava importantes mudanças que 
parcialmente respondiam às críticas. Desenvolvimento era teorizado como um processo 
participativo de mudança social intencionado para trazer avanço social e material. Comunicação 
não era mais focada na persuasão (transmissão de informação entre indivíduos e grupos), mas era 
entendida como um “processo pelo qual os participantes criam e partilham informação uns com 
os outros a fim de alcançar o entendimento mútuo” (Rogers, 1976; citado por Waisbord, 2001).
Sobre essa revisão feita por Rogers em 1976, Mosco (1998: 131) afirma que, além de uma 
prova da popularidade obtida pelos críticos da teoria da modernização, ela foi uma tentativa de 
reconquistar os acadêmicos do Terceiro Mundo que tinham feito parte de seus adeptos iniciais. 
Ao reconhecer os fracassos das abordagens tecnicistas ao desenvolvimento e propor a 
incorporação das práticas culturais locais às fórmulas modemizantes, Rogers, na visão de Mosco, 
articulava uma cooptação baseada na expansão de sua teoria, sem mudá-la em qualquer aspecto 
fundamental. Sua essência continuaria sendo a exportação de tecnologia ocidental, agora com 
maior ênfase nas telecomunicações e na incorporação de modelos midiáticos ocidentais, quando 
não os próprios produtos de mídia do Ocidente. A única diferença estaria, portanto, em que a 
tendência revisionista dá maior peso às estruturas sociais e práticas culturais locais no 
desempenho do processo. Em suma, enquanto o modelo original exigia que se incorporassem os 
valores ocidentais antes que a industrialização fosse possível, a revisão propunha obter o 
resultado por meio do uso da cultura local e das abordagens críticas. Para Mosco, 
“essencialmente, tal revisão conclui que se pode adaptar os métodos de Paulo Freire à 
mercadorização da economia política ocidental”.
2.4 AS ESTRATÉGIAS
Segundo o Unicef (1996), do ponto de vista estratégico, a comunicação para o 
desenvolvimento -  ou o uso da comunicação na promoção do desenvolvimento econômico e
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social -  é um processo pesquisado e planejado com o objetivo de ajudar a criar um ambiente 
capaz de introduzir, mudar, ensinar e manter comportamentos de indivíduos e ações de grupos e 
organizações. Tal processo se considera necessário para fomentar a transformação social e atingir 
metas de desenvolvimento. Utilizando a comunicação interpessoal, a mídia de massa, meios 
culturalmente tradicionais e métodos participativos, a comunicação para o desenvolvimento 
trabalha por meio de três estratégias principais:
(1) Advocacy (ou advocacia, no sentido de defesa e promoção de causas e idéias), para 
captar recursos, compromisso e engajamento de líderes sociais e políticos (líderes de opinião, 
num sentido mais amplo) em tomo de objetivos de desenvolvimento (encaixa-se nesse contexto a 
prática do lobby, no sentido de pressão legítima e organizada da sociedade);
(2) Mobilização social, para aumentar a participação e o sentido de apropriação ou pertença;
(3) Comunicação de programas sociais, para mudanças de conhecimentos, atitudes e 
práticas de públicos-alvo específicos (e aqui também pode incluir-se o marketing social, ou, pelo 
menos, o componente promoção ou comunicação do chamado composto ou mix de marketing).
Sobre Conhecimentos, Atitudes e Práticas mencione-se que tais conceitos têm muito a ver 
com o papel da informação e da comunicação. Afinal, o fato de alguém ter conhecimento de 
determinado assunto não leva a que tenha também atitude favorável a tal assunto; pode-se 
conhecer alguma coisa e ser completamente indiferente a ela. Muito menos o conhecimento de 
algo implica que se venha a adotar alguma prática ou mudar algum comportamento por causa 
desse conhecimento via informação. Bom exemplo disso, no Brasil, é a questão da saúde 
reprodutiva e prevenção da Aids junto aos adolescentes. Embora várias pesquisas de opinião 
indiquem que a maioria dos adolescentes sabe como se previne o contágio pelo HIV, o número de 
adolescentes grávidas é cada vez maior.
67
No Brasil, são exemplos de estratégias de comunicação para o desenvolvimento, dentre 
muitos outros, o Programa de Agentes Comunitários de Saúde, governamental, e a Pastoral da 
Criança, não governamental, sobre a qual falaremos no capítulo quinto.
Quanto ao marketing social, segundo Kotler e Roberto (1992), o termo apareceu pela 
primeira vez, em 1971, para descrever o uso de técnicas e princípios de marketing para a 
promoção de uma causa, idéia ou comportamento social. Desde então passou a significar uma 
tecnologia da administração da mudança social aplicada a projetos, para implantação de 
programas voltados ao aumento da aceitação de uma idéia ou prática social, em um ou mais 
grupos escolhidos como alvo.
2.4.1 A PROPAGANDA COM OBJETIVOS SOCIAIS
Em meados do século XX, a função social dos meios de comunicação era objeto de 
controvérsias. Havia quem os temessem e neles depositassem as causas de uma série de males 
contemporâneos, do conformismo à vulgarização da alta cultura, do rebaixamento do gosto 
popular à ascensão do nazi-fascismo, entre outros problemas. Alguns, entretanto, avaliavam com 
sensatez o resultado de pesquisas que demonstravam que a mídia não tinha tanto poder como se 
podia imaginar. Entre estes, havia também alguns que já avançavam no debate sobre o papel da 
mídia na promoção de metas sociais.
Em 1948, quando a televisão engatinhava e prevaleciam a imprensa, o rádio e o cinema na 
constituição de uma mídia que, mesmo nos EUA, ainda não desempenhava o seu papel central 
dos dias atuais, os sociólogos norte-americanos Robert Merton e Paul Lazarsfeld publicaram o 
artigo Comunicação de Massa, Gosto Popular e a Organização da Ação Social, em que abordam 
as condições para o uso efetivo da mídia na propaganda com objetivos sociais. Como, por 
exemplo, na promoção de relações raciais não discriminatórias, ou de reformas educacionais, ou 
de atitudes positivas do público quanto aos sindicatos trabalhistas.
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Baseados em pesquisas que, segundo estes autores, as validavam, Merton e Lazarsfeld 
(2000: 109-131) citam três pré-condições (sendo que pelo menos uma delas deveria 
necessariamente existir) para que tal propaganda se mostre efetiva. São elas: 1) monopolização; 
2) canalização, em vez de mudança de valores básicos; e 3) contatos suplementares face a face. 
Eles explicam: a monopolização ocorre quando há pouca ou nenhuma oposição aos meios de 
comunicação na difusão de valores, políticas ou imagens públicas, ou seja, a inexistência de 
contrapropaganda, isto é, mensagens competidoras ou concorrentes. Sobre a canalização, os 
autores esclarecem:
Uma vez que os maiores modelos de comportamento ou de atitudes genéricas tenham 
sido estabelecidos é fácil canalizá-los numa direção ou noutra. A resistência é pouca.
Mas a propaganda de massa encontra normalmente uma situação muito mais complexa.
Ela pode visar a objetivos que estão em desvantagem quanto a atitudes enraizadas. Ela 
pode procurar muito antes remodelar do que canalizar os sistemas correntes de valor. E 
o sucesso da publicidade apenas põe em foco o fracasso da propaganda. Muito da 
propaganda atual está destinado a eliminar os preconceitos étnicos e raciais e ela parece 
ter tido pouco resultado.
A conclusão deles sobre este ponto é que os meios de comunicação têm sido utilizados com 
muito bom resultado para canalizar as atitudes básicas (como na publicidade comercial), mas 
parecem existir muito poucas provas de que tenham servido para modificar estas atitudes (via 
propaganda social, por exemplo).
Quanto à suplementação face a face (ou comunicação interpessoal), Merton e Lazarsfeld 
explicam que se trata de um terceira via de que pode se valer a propaganda de massa. Para 
explicar este ponto eles recorrem a exemplos. Um certo padre Coughlin cujo sucesso radiofônico 
espetacular, nos anos 40, deveu-se a uma combinação de uma central de propaganda (as palestras 
radiofônicas numa rede nacional de rádio) com a distribuição organizada de jornais e panfletos e
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discussões diretas entre grupos relativamente pequenos, numa integração de esforço recíproco 
entre comunicações de massa e relações pessoais.
A ascensão do nazismo, para estes autores, mesmo após apossar-se dos meios de 
comunicação, não se deveu ao controle da mídia monopolizada; afinal, os estudiosos dos 
movimentos de massa repudiam a idéia de que a propaganda em si mesma crie ou mantenha o 
movimento. O papel da mídia no nazismo foi o de auxiliar, suplementando o uso da violência 
organizada, a distribuição organizada de prêmios pela adesão e os centros organizados de 
doutrinação local. Na União Soviética, em 1933, o uso extensivo da mídia para “doutrinar 
grandes populações com ideologias apropriadas” era complementado, por exemplo, por pontos de 
encontro onde grupos de cidadãos eram expostos em comum aos meios de comunicação, assim 
como as 55 mil salas de leitura e clubes que permitiam às eütes locais, muito bem formadas 
ideologicamente, discutirem com os leitores o conteúdo das obras que liam -  acrescentam Merton 
e Lazarsfeld.
Em suma, para que a propaganda com objetivos sociais seja efetiva, de acordo com a receita 
destes autores, que se baseiam em estudos e pesquisas comunicacionais dos anos 30 e 40, é 
preciso haver ou o monopólio da mensagem (ausência de conteúdos concorrentes), ou a 
canalização de atitudes preexistentes (diante da impossibilidade de se imporem novos 
comportamentos sem predisposição favorável), ou então o uso combinado da mídia com a 
comunicação interpessoal (persuasão pelo contato direto em reforço às mensagens midiáticas).
No entanto, apesar de admitirem a possibilidade efetiva de “propaganda com objetivos 
sociais”, Merton e Lazarsfeld são céticos quanto ao papel transformador da mídia que, para eles, 
opera muito mais em favor da manutenção da estrutura social e cultural vigente do que para a sua 
modificação, dadas as mesmas condições que agem em prol de sua máxima eficácia. Para eles, o 
papel da mídia está (em 1948, como hoje) quase por completo limitado a assuntos sociais 
periféricos e ela não mostra o grau de potência social que normalmente se lhes atribui.
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Pela mesma razão e em vista da presente organização da propriedade e de controle dos 
mass media, estes têm servido para sedimentar a estrutura da sociedade norte- 
americana. Empresas organizadas conseguem o virtual ‘monopólio psicológico’ dos 
canais de comunicação. Os anúncios de rádio e de jomal são, sem dúvida, baseados no 
chamado sistema da livre empresa. Além disso, o mundo do comércio está basicamente 
interessado em canalizar as atitudes básicas, em vez de modificá-las radicalmente. Ele 
busca tão só e apenas criar preferências por esta ou aquela marca de produto. Os 
contatos diretos, em combinação com os que já foram socializados em nossa cultura, 
servem, no fundamental, para reforçar os padrões de cultura prevalecentes -  concluem 
Merton e Lazarsfeld (2000: 109-131).
2.4.2 MOBILIZAÇÃO SOCIAL E IMAGINÁRIO
Já o conceito de mobilização social, segundo o Unicef (1996), refere-se a um processo de 
articulação (no sentido de se formarem parcerias e alianças estratégicas) de parceiros sociais 
intersetoriais, para determinar necessidades, promover e/ou qualificar demanda e dar 
sustentabilidade ao progresso em direção a determinado objetivo de desenvolvimento. Pressupõe 
tal processo a participação de atores sociais diversos -  como organizações públicas e privadas, 
comunidades, grupos religiosos e sociais etc. -  na identificação, captação e gerenciamento de 
recursos humanos e materiais. A intenção principal -  ou objetivo estratégico -  é aumentar e 
fortalecer a participação da sociedade em atividades planejadas a fim de incrementar metas de 
desenvolvimento. Bons exemplos brasileiros de mobilização social são a Ação pela Cidadania, 
contra a Fome e a Miséria e pela Vida, não governamental, e o Pacto de Minas pela Educação, 
tanto governamental como não governamental, ou seja, híbrido.
Considera-se, em geral, que para se garantir que um processo de mobilização social seja 
articulado e deslanche, é preciso haver consenso em relação aos objetivos mais amplos da 
articulação coletiva, o que requer a criação de um cenário motivador, ou um imaginário. Vejamos 
agora quatro exemplos de imaginário, da história antiga à recente, citados por Toro e Wemeck
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(1997), com a ressalva de que tais imaginários só se estabeleceram porque, segundo estes autores, 
refletem “um certo consenso coletivo”:
(1) O imaginário proposto por Moisés e descrito por Isaías: “Vamos para uma terra 
onde jorram leite e mel. Uma terra boa e espaçosa onde habitarão juntos o lobo e o 
cordeiro, e o leopardo deitar-se-á ao lado do cabrito, o bezerro e o leãozinho pastarão 
juntos e um menino os poderá tanger”. Esse imaginário, essa possibilidade de uma terra 
de fartura e paz, foi capaz de mobilizar o povo israelita e durante séculos manteve 
unidos os judeus, apesar da diáspora;
(2) O imaginário que mobilizou o povo japonês depois da Segunda Guerra Mundial: 
“Vamos conquistar pelo mercado quem nos derrotou pelas armas”;
(3) O imaginário proposto por Kennedy para mobilizar os Estados Unidos frente ao 
atraso científico e tecnológico em relação à União Soviética, quando ela pôs em órbita o 
Sputnik em 1957: “Na próxima década vamos levar um homem a pisar na Lua”. Esse 
imaginário orientou não apenas a corrida espacial, mas quase todo o ensino, a pesquisa e 
os investimentos da sociedade norte-americana durante 12 anos e, em 1969, um 
americano pisava na Lua;
(4) O imaginário proposto por Betinho na Ação da Cidadania contra a Fome e a 
Miséria e pela Vida: “Uma sociedade que, pela solidariedade, vence a fome e a miséria, 
marcando o fim de uma sociedade indiferente”. No Natal de 1993, a proposta era de que 
nenhuma família passasse fome naquela noite, e os mais diversos segmentos da 
sociedade se mobilizaram para aplacar a fome de 32 milhões de pessoas.
Acrescentamos nós, aqui, o imaginário proposto pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
de um Brasil sem fome, em que todas as pessoas possam, ao menos, fazer três refeições ao dia.
Vê-se, portanto, que Toro e Wemeck entendem que a hipótese de “formulação de um 
imaginário” é possível, desde que reflita um “certo consenso coletivo”, que definem como “a 
escolha e construção de um interesse compartilhado, mas que permanece sendo de cada um de
72
nós”. Para eles, o primeiro passo no planejamento de um processo de mobilização social é a 
explicitação de seu propósito, que deverá estar expresso sob a forma de um horizonte atrativo, um 
imaginário “convocante” que sintetize de forma atraente e válida a finaüdade da mobilização. 
Além disso, o imaginário proposto não deve ser só racional, mas capaz de despeitar a paixão, 
pois enquanto “a razão controla, a paixão move”. Em suma, mobilizar seria “convocar vontades 
para atuar na busca de um propósito comum, sob uma interpretação e um sentido também 
compartilhados”, e, ao mesmo tempo, dizem estes autores, “como falamos de interpretação e 
sentidos também compartilhados, reconhecemos a mobilização social como um ato de 
comunicação. A mobilização não se confunde com propaganda ou divulgação, mas exige ações 




A MARCHA DO DESENVOLVIMENTO: DO PROGRESSO À 
SU STENT ABILID ADE
Após esta panorâmica sobre sentidos, funções, teorias e estratégias de comunicação, 
consideramos que também será útil para os objetivos deste trabalho uma breve incursão sobre 
conceitos e elaborações em tomo da noção de desenvolvimento -  um tema de pelo menos 200 
anos, com raízes no Iluminismo, como veremos a partir de agora.
A noção de desenvolvimento, como um processo em que etapas se superam num crescendo, 
tem origem no evolucionismo cuja raiz se encontra no campo da biologia. A princípio falava-se 
em evolução das espécies e, também, no desenvolvimento infantil. Já o desenvolvimento 
adjetivado -  econômico, político, social, cultural -  este se tomou uma preocupação maior no pós- 
guerra. No entanto, a genealogia do desenvolvimento passa pela idéia de progresso.
3.1 PROGRESSO: UMA IDÉIA DE 200 ANOS
Mas, afinal, que é progresso? É a crença de que as circunstâncias presentes constituem 
aperfeiçoamentos das anteriores. Idéia que pode ser relativa apenas a certos aspectos, como o 
domínio do conhecimento científico ou das capacidades morais dos seres humanos. Ou o 
aprimoramento pode ser mais amplo, como na concepção de mundo de Hegel (1770-1831), para 
quem a história é a corporificação progressiva dos princípios racionais. Em sua obra,' a história 
pode ser vista como progresso rumo à liberdade, modelo que seduziria os movimentos sociais e 
políticos. No século XVIII -  de Voltaire, Condorcet, Kant -  floresceu mais ainda a crença no
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progresso. Confiava-se em que uma providência benevolente nos garantira a perfectibilidade na 
Terra, por meio do desenvolvimento crescente do conhecimento e da razão. No século XIX, a fé 
no progresso continuou. Comte e Marx, por exemplo, foram igualmente atraídos por ela. A teoria 
da evolução por meio da seleção natural reforçou a idéia em obras de evolucionistas sociais como 
Spencer, cuja ética evolucionista consistiu, também no século XIX na tentativa de fundamentar 
raciocínios éticos no que se supõe serem fatos da evolução. Como premissa ela assume que os 
elementos mais recentes num processo evolutivo são melhores que os anteriores, o que exige ver 
a sociedade ocidental, o capitalismo do laissez-faire ou qualquer outro objeto positivamente 
avaliado como formas sociais mais evoluídas que outras (Blackbum, 1997).
Poderíamos ir ainda mais longe se invocarmos a China de Confúcio, apesar de seus sábios 
ensinamentos sobre a importância da educação pública só terem começado a ser aplicados, além 
de uma pequena elite, no início do segundo milênio, entre os anos 960 a 1120: “A idéia de que 
uma sociedade bem escolarizada é uma sociedade próspera e estável, e portanto educar o povo é 
uma meta desejável para uma nação, remonta no mínimo a Confúcio, 2.500 anos atrás”(77*e 
Economist, Millenium Special, November 1999).
Sandroni (1985), por seu turno, define progresso como visão normativa marcada pela 
ideologia das mudanças sociais, com a passagem, obrigatória e irreversível, de formas 
elementares a formas de organização social cada vez mais complexas, num processo de mudança 
impulsionado pelo desenvolvimento tecnológico que conduziria ao crescimento da riqueza 
socialmente produzida e à sua distribuição eqüitativa entre os indivíduos. Com o Duminismo, a 
idéia de progresso ampliou-se e assumiu perspectiva histórico-social no século XVIII, quando 
filósofos europeus, franceses especialmente, proclamaram sua fé na possibiüdade de 
aperfeiçoamento do gênero humano e de suas instituições, que passaram a basear-se no império 
da razão. Esse progresso calcava-se na apreensão do conhecimento possibilitado pela ciência e a 
técnica.
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Essa idéia de progresso, de acordo com Sandroni (ibid), sobreviveu no pensamento 
econômico, histórico e sociológico do século XIX, tendo como referencial as estruturas geradas 
pela Revolução Industrial. No positivismo de Comte, o progresso resultaria de processo contínuo 
de mudanças, em que não devem ocorrer rupturas nem conflitos, numa mudança social orientada, 
planejada e obtida por meio da educação generalizada. Considerado o fundador do positivismo e 
inventor do termo “sociologia”, Comte (1798-1857) -  como explica Blackbum (ibid) -  acreditava 
que a sociedade humana avança por meio de fases: a teológico-militar, a científico-industrial e a 
de transição ou metafísica, na qual situava a Europa de sua época. Ele também delineou três fases 
(a teológica, a metafísica e a positiva) na evolução de cada ciência. Contra o racionalismo de 
Descartes, acreditava que cada ciência tem seu próprio método e que seu desenvolvimento 
depende do nível histórico atingido.
Na tradição marxista, segundo Sandroni (ibid), progresso corresponde ao grau de domínio 
do homem sobre a natureza, determinado pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas, 
cujas transformações determinam a sucessão dos modos de produção. Nesse sentido, o modo de 
produção capitalista representou progresso considerável em relação ao modo de produção feudal, 
pois revolucionou as forças produtivas, ampliou a divisão social do trabalho, aumentou a 
produtividade, quebrou os particularismos feudais e libertou o servo da gleba. Mas, para Marx, o 
progresso humano, mais amplo, harmonioso e solidário, identifica-se com o fim do capitalismo e 
o advento da sociedade sem classes.
3.2 TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Segundo Boudon e Bourricaud (1993), a expressão “desenvolvimento” e seus correlatos, 
“sudesenvolvimento”, depois “país em via de desenvolvimento”, aparecem no quadro da nova 
ordem mundial -  e das organizações internacionais criadas depois -  que se instaura a partir da 
segunda grande guerra. A noção de Terceiro Mundo sugere que a nova ordem mundial impõe às 
nações uma divisão em classes. A oposição entre desenvolvimento e subdesenvolvimento ou
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entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento sugere um processo evolucionista linear. 
A noção de Terceiro Mundo, trazendo implícita a hipótese de que a dialética da luta de classes 
estende-se à escala do planeta, retoma a visão historicista de Marx. A própria noção de 
desenvolvimento e a tarefa confiada aos especialistas internacionais em promoção e aceleração 
do processo de desenvolvimento buscavam uma explicação geral do desenvolvimento e do 
subdesenvolvimento. Tentou-se, então, explicar por que as estruturas dos países 
subdesenvolvidos provocam processos de reprodução e de bloqueio.
A teoria do círculo vicioso da pobreza fundamenta-se assim: produtividade baixa acarreta 
renda baixa; com renda baixa, a capacidade de poupar é irrisória; com poupança irrisória, a 
acumulação de capital é impossível; com investimento irrisório, a produtividade fica condenada à 
estagnação. Trata-se de uma série lógica, exemplo de processo reprodutivo. Para os teóricos do 
subdesenvolvimento, tais processos reprodutivos formam um quadro evolucionista e devem ser 
tratados como barreiras ou pontos de estrangulamento, a serem analisados e eliminados. Um 
segundo grupo de teorias vê na pequena dimensão dos mercados o principal fator de estagnação: 
supondo-se que haja capacidade de poupar, é preciso ainda que os detentores de um excedente de 
renda sejam motivados a convertê-lo em poupança, em vez do consumo de luxo, por exemplo. 
Um terceiro grupo insiste nos mecanismos perversos gerados pelo “efeito de demonstração”: 
quando há excedente de renda, a tendência é consumi-lo em vez de poupá-lo, dada a atração que 
o modo de vida ocidental exerce sobre as classes altas dos países subdesenvolvidos. Um quarto 
grupo de teorias vê na ausência de capital social o princípio do estrangulamento: sem meios de 
transporte e de comunicação suficientemente desenvolvidos, os mercados são condenados a 
permanecer reduzidos e locais. Os excedentes de renda não são canalizados para poupança e 
investimento. A baixa produtividade geral acarreta diminuição da renda média. E as rendas do 
Estado tomam-se insuficientes para permitir o desenvolvimento de transportes e de comunicação. 
Outras teorias formulam a hipótese do círculo vicioso demográfico do tipo neomalthusiano: o 
aumento da renda provoca aumento da população, que absorve os excedentes. A capacidade de 
poupar permaneceria, portanto, estagnada, a despeito dos progressos econômicos (Boudon e 
Bourricaud, ibid).
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Existe literatura abundante, como mencionam Boudon e Bourricaud (ibid), relacionada ao 
que se chama de desenvolvimento político -  consagrada à análise da relação recíproca entre 
modernização e mudança política. A seqüência modemização-mobilização-participação tem nela 
lugar essencial:
Mas o historicismo contido das teorias do desenvolvimento político viu-se rapidamente 
confrontado com a experiência história. Ali onde ao desenvolvimento político deveriam 
seguir-se a diferenciação social, a mobilização e a participação política crescentes, 
observou-se muitas vezes um processo de desdiferenciação (Eisenstad) e de 
desmobilização, e o florescimento de regimes autoritários.
3.3 SUBDESENVOLVIMENTO E DEPENDÊNCIA
A segunda metade do século XX viu florescer uma economia política neoclássica que 
negligencia o caráter “político e social”, em benefício do “econômico”. Ou seja, nos últimos 50 
anos a chamada mainstream economics, ou economia hegemônica, que se concentra no 
comportamento econômico, foi progressivamente impondo uma visão de mundo que, de fato, 
considera secundariamente os aspectos sociais e políticos. (Mosco, 1998.) Daí o império do 
conceito de desenvolvimento econômico que, na visão de alguns neomarxistas da economia 
política de linha ambientalista, dentre outros críticos, seria um dos grandes males do nosso 
tempo.
Consultemos, então, o conceito clássico. Desenvolvimento, para Sandroni (ibid), consiste no 
crescimento econômico (aumento do Produto Nacional Bruto per capita) acompanhado pela 
melhoria do padrão de vida da população e por alterações fundamentais na estrutura de sua 
economia. O estudo do desenvolvimento econômico e social partiu da constatação da profunda 
desigualdade entre, de um lado, os países que se industrializaram e atingiram elevados níveis de 
bem-estar material, compartilhados por amplas camadas da população, e, de outro, aqueles que
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não se industrializaram e, por isso, permaneceram em situação de pobreza e acentuados desníveis 
sociais.2
Entre os muitos obstáculos ao desenvolvimento, Sandroni destaca: (1) a dificuldade de se 
integrar toda a população na economia nacional (entre outros fatores, por inexistência de um 
sistema de transporte eficiente que interligue as regiões do país); (2) o isolamento social, cultural 
ou econômico, representado por barreiras lingüísticas e religiosas entre diferentes setores da 
população e por subsistemas econômicos alienados do conjunto da economia nacional (empresas 
estrangeiras, latifúndios etc.); (3) a dificuldade de encaminhamento do excedente potencial da 
economia para os setores prioritários (indústria de base, transporte, energia e outros), de cujo 
crescimento depende todo o processo; (4) o desperdício de recursos (sob a forma de exportação 
de capitais, consumo supérfluo, gastos militares excessivos, especulação financeira) que, 
investidos, .poderiam se reproduzir e se ampliar.
2Durante o século XIX, a industrialização de muitos países da Europa e da América do Norte reduziu os demais 
países à condição de colônias políticas e/ou econômicas dos primeiros. A guinada para o desenvolvimento, ocorrida 
a partir da Segunda Guerra Mundial, foi quase sempre precedida por mudanças políticas profundas, especialmente a 
conquista da independência política e a formação de governos que tinham o desenvolvimento nacional como 
principal objetivo. A partir daí fortaleceu-se a idéia de ‘desenvolvimento’ como processo de transformação estrutural 
com o objetivo de superar o atraso histórico em que se encontravam esses países e alcançar, no prazo mais curto 
possível, o nível de bem-estar dos países considerados desenvolvidos -  acrescenta Sandroni.
O desenvolvimento de cada país depende de suas características próprias: situação geográfica, passado histórico, 
extensão territorial, população, cultura e recursos naturais. De maneira geral, contudo, as mudanças que caracterizam 
o desenvolvimento econômico consistem no aumento da atividade industrial em comparação com a atividade 
agrícola, migração de mão-de-obra do campo para as cidades, redução das importações de produtos industrializados 
e das exportações de produtos primários e menor dependência de auxílio externo. A Organização das Nações Unidas 
usa os seguintes indicadores para classificar os países segundo o grau de desenvolvimento: índice de mortalidade 
infantil, esperança de vida média, grau de dependência econômica externa, nível de industrialização, potencial 
científico e tecnológico, grau de alfabetização e instrução e condições sanitárias -  continua este autor.
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Nesse contexto, pois, o subdesenvolvimento, conforme Sandroni, é uma situação inferior do 
sistema econômico e social de um país em relação aos padrões econômicos das nações 
industrializadas. Evidencia-se o subdesenvolvimento por indicadores como exportação baseada 
em produtos primários, forte participação de produtos industrializados na pauta de importação, 
importação acentuada de tecnologia e capitais estrangeiros, persistência de elevadas taxas de 
desemprego, baixa produtividade, baixa renda per capita, mercado interno bastante limitado, 
baixo nível de poupança e subconsumo acentuado.3
De acordo com Sandroni, o conceito de dependência abarca o sistema de relações 
econômicas, financeiras, políticas e culturais que mantém as nações subdesenvolvidas 
subordinadas aos grandes centros do mundo desenvolvido. A situação de dependência atinge 
especialmente os países de passado colonial recente, além dos que se iniciaram mais tarde no 
desenvolvimento industrial, estruturando-se como um sistema periférico que se estende pelo 
chamado Terceiro Mundo (África, Ásia e América Latina). Outro aspecto importante mencionado 
por este autor diz respeito às relações de dependência que se estendem à esfera cultural e aos 
padrões de comportamento, com a adoção de hábitos de vida e consumo, valores, modas e formas 
de pensamento gerados nos países mais desenvolvidos. Questão que deu ensejo a várias teses 
sobre a chamada dependência cultural no ramo da comunicação (como veremos no capítulo 
quarto), propostas, entre outros, por Mattelart, Beltrán e Fox de Cardona. Fortemente focada no 
estudo da mídia e de seus padrões de controle, distribuição e propriedade, essa abordagem foi 
considerada um equívoco por Ingrid Sarti, que invocou suas contradições e inconsistência em 
termos de pesquisas comprobatórias. (Werthein, 1979.)
3 O termo subdesenvolvimento surgiu na literatura econômica e política a partir da Segunda Guerra Mundial, com a 
emergência política dos países colonizados da Ásia, África e América Latina, abalados por vigorosos movimentos 
sociais, muitos deles de caráter revolucionário. Atualmente, a problemática do desenvolvimento tende a ser situada 
além de seus aspectos econômicos, numa abordagem mais geral do sistema de relações internacionais e segundo 
critérios econômicos, sociais e políticos. Nesse sentido, o subdesenvolvimento está ligado ao problema da 
dependência que atinge desde países extremamente pobres, como Bangladesh, até países de considerável nível de 
industrialização e diversificação do aparelho produtivo como o Brasil, México e mesmo os ricos Estados árabes 
produtores de petróleo -  completa Sandroni.
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3.4 DE MALTHUS AO NEOMALTHUSIANISMO: PARANÓIA DEMOGRÁFICA?
Se é verdade que a crença no progresso, e depois no desenvolvimento, foi abraçada tanto 
pelos pensadores e ativistas de direita quanto os de esquerda, também é certo que em meio aos 
acordes uníssonos de exaltação da fé na capacidade de aperfeiçoamento do homem e de suas 
sociedades houve uma nota aguda e dissonante entoada por Thomas Malthus (1766-1834), que 
novamente ecoou como sinal de alerta nos anos 60 e 70, e também serviu de inspiração para 
muitas estratégias de comunicação .para o desenvolvimento, no apoio a políticas demográficas. 
Surpreendentemente, tais estratégias foram reavivadas pelo movimento ambientalista na pós- 
modemidade. Embora pertença sobretudo à história da ciência, o Essay on Populations (1798) de 
Malthus foi filosoficamente influente -  conforme Blackbum (ibid) -  por ter enfraquecido a 
crença iluminista nas possibilidades ilimitadas do progresso e perfeição humanos.
Segundo Sandroni (ibid), neomalthusianismo é a teoria demográfica que propõe o controle 
da natalidade como um dos requisitos fundamentais do desenvolvimento econômico. Retomando 
a tese de Malthus, de que a população cresceria em progressão geométrica e a quantidade de 
alimentos em progressão aritmética, seus defensores viram em uma política rigorosa de limitação 
da natalidade o recurso básico para evitar: (a) o empobrecimento per capita e global da 
população, uma vez que o número de consumidores aumentaria em proporções sempre superiores 
ao produto nacional; (b) a relação desfavorável entre a população global (crianças, adultos e 
idosos) e sua parcela economicamente ativa; (c) a expansão do fator força de trabalho em 
detrimento da formação de capital, decisiva para o progresso tecnológico; (d) a deterioração 
ecológica, isto é, a destruição do meio ambiente e o esgotamento dos recursos não renováveis do 
planeta. Como observaram alguns críticos dessa teoria, algumas teses malthusianistas 
simplesmente não tiveram confirmação empírica. Por exemplo, no decorrer dos anos 50, 60 e 70 
a renda p er  capita aumentou na maioria dos países, inclusive dos subdesenvolvidos. Era 
reafirmada a relação positiva entre o dinamismo da economia e o crescimento populacional, pois 
dele dependem o tamanho do mercado interno e a viabilidade das modernas técnicas de produção 
de massa.
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A maioria das críticas salientou a ‘opção’, explícita ou implícita, do neomalthusianismo 
pelo ‘modelo vigente’ de relação entre os países ricos e pobres. A ênfase no controle da 
natalidade, em detrimento das reformas estruturais, viria reforçar a hegemonia das áreas 
industrializadas sobre as regiões do Terceiro Mundo, produtoras de matérias-primas e 
possuidoras de mão-de-obra barata. Mesmo as teses neomalthusianistas de maior 
sofisticação, ligadas à qualidade de vida e à preservação do equilíbrio ecológico, teriam 
como pressuposto a imutabilidade das atuais características da atividade econômica, em 
escala mundial. Ao contrário, já haveria recursos científicos e tecnológicos à disposição 
da humanidade para implementar um ‘modelo alternativo’ de desenvolvimento, 
preservador do meio ambiente a partir do controle sobre os métodos de produção, e não 
apenas a partir do controle do crescimento da população de seres humanos -  acrescenta 
este autor.
Em artigo para a revista Free Inquiry, Lester Brown (1999), presidente do Worldwatch 
[nstitute e reconhecido pioneiro na conceituação do desenvolvimento ambientalmente 
sustentável, afirma:
Durante os últimos 200 anos, desde que Malthus lançou o seu alerta, a fome tem 
afetado países tão diversos quanto a Irlanda, a índia, a Etiópia e a China. Na verdade, 
embora a safra mundial de grãos tenha quase triplicado desde 1950, a fome e a 
subnutrição, em 1998, alcançaram cerca de 840 milhões de pessoas -  aproximadamente 
o mesmo número de pessoas que habitavam o mundo quando Malthus escreveu o seu 
ensaio. A Organização Mundial da Saúde relata que 19 mil pessoas, a maioria bebês e 
crianças, morrem atualmente, a cada dia, de fome e subnutrição.
Depois de discorrer nesse artigo quanto aos efeitos da superpopulação sobre produção de 
alimentos, abastecimento de água potável, extinção de espécies e estabilidade política e, ainda, 
questionar a metodologia demográfica usada pelas agências da ONU, que, segundo ele, “cria uma 
Falsa sensação de segurança e reduz a urgência com o que o tema populacional deve ser tratado”, 
Brown deixa no ar a indagação:
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Enquanto a demanda humana pressiona cada vez mais os limites da Terra, a questão 
não é se o crescimento da população vai diminuir, mas como. Será porque os países 
farão isto humanamente, mudando de forma rápida para famílias menores? Ou porque, 
se falharem, a natureza severamente imporá os seus próprios controles?
Vale assinalar, neste ponto, que parte expressiva das estratégias de comunicação para o 
desenvolvimento (e também marketing social), induzidas por financiamentos de organismos 
internacionais, governos e grandes fundações privadas, por exemplo, a USAID e a Fundação 
MacArthur, entre outros, foi implementada com o pano de fundo das teses neomalthusianistas. 
Afinal, tais estratégias visavam ao controle da natalidade, mais tarde eufemisticamente designado 
de planejamento familiar e saúde reprodutiva, nos países em desenvolvimento, pois se acreditava 
que a superpopulação seria um dos gargalos do desenvolvimento, a serem vencidos via mudança 
de comportamento, induzida pela ação combinada de mídia e comunicação interpessoal. Veja-se, 
ainda, que tais estratégias muito usadas nos anos 60 e 70 foram reavivadas com o advento da 
Aids, já que obviamente as ações de prevenção e controle da epidemia têm o efeito agregado de 
garantir a contracepção. Do ponto de vista malthusiano-catastrófico, ressalte-se paradoxalmente 
que o continente africano, especialmente a África subssaariana, a mais “atrasada” de todas as 
regiões e virtualmente excluída da globalização, tem na associação da pobreza com o HIV/Aids 
um fator de controle demográfico: a expectativa de vida média na região já baixou à casa dos 40 
anos.
3.5 MODERNIZAÇÃO: DA ECONOMIA À CULTURA
Vejamos, novamente com Sandroni (ibid), que a ciência econômica define modernização 
como o processo de mudança econômica, social e política, pelo qual determinada sociedade 
supera estruturas tradicionais (de base rural), criando novas formas de produção, mecanismos 
racionais de dominação e novos padrões de comportamento. Industrialização, urbanização, 
desenvolvimento dos sistemas de transporte e comunicação de massa são fenômenos
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característicos do processo de modernização. As transformações se iniciaram na Europa e nos 
Estados Unidos, nos séculos XVIII e XIX, resultando nas modernas sociedades industriais do
* • * •século XX. Na América Latina, Asia e Africa as mudanças ocorreram tardiamente, induzidas por 
impulsos externos. Os setores que se transformaram nessas regiões passaram a coexistir com 
setores tradicionais poderosos, gerando problemas sociais graves: êxodo rural descontrolado, 
crescimento urbano desordenado e marginalidade social crescente nas cidades.
Mas as mudanças que caracterizam o processo de modernização ocorrem em vários níveis, e 
não apenas no plano econômico, em que as atividades primárias (extração e agropecuária) 
deixam de ser predominantes, dando lugar às atividades industriais e de serviços. Ao nível 
político, verifica-se uma tendência à centralização do poder, autonomia dos órgãos 
administrativos e representativos, legitimação do governo a partir de sistemas ideológicos (e não 
mais pela tradição) e expansão da participação política (desenvolvimento de movimentos de 
massa, movimento sindical e partidos de esquerda). Ao nível social, ocorre o desenvolvimento 
urbano, intensa migração do campo para a cidade, maior diversificação das profissões e 
surgimento de novas camadas sociais com valores e interesses particulares. No plano cultural, 
;xpandem-se os meios de comunicação de massa e a educação secular, retirando da família parte 
de suas tarefas de socialização do indivíduo e contribuindo para o desenvolvimento de nova 
sscala de valores, que rompe com a estrutura da família tradicional, de caráter patriarcal 
(Sandroni, ibid).
O processo de modernização se desenvolve dentro de uma sistemática de equilíbrios e 
conflitos, variando conforme o ritmo em que ele se realiza e os agentes sociais que mobiliza. 
Quanto mais veloz e extensa for essa mobilização, menores as possibilidades de serem 
canalizadas as reivindicações dos setores mobilizados -  sobretudo quando há defasagem entre a 
crescente participação social e as limitações na capacidade de o sistema político-econômico 
responder às solicitações dos agentes sociais. Esta observação de Sandroni vem ao encontro do 
alerta de Lemer (1964 e 1967), já citado no capítulo primeiro, sobre a “revolução das frustrações 
crescentes”.
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3.6 COOPERAÇÃO INTERNACIONAL: UM MODELO EM XEQUE
As agências multilaterais do Sistema ONU foram e continuam sendo, em grande medida, 
agentes promotores da modernização, por meio de cooperação técnica e financeira com os países 
em desenvolvimento. Filhas do pós-guerra, elas ajudaram a espalhar a ideologia do 
desenvolvimento por meio da modernização das sociedades tradicionais e dos povos ditos 
atrasados em comparação ao modelo capitalista industrial, tendo como referência especialmente 
os Estados Unidos. Nesse sentido, foram pioneiras na institucionalização da comunicação para o 
desenvolvimento (como veremos no capítulo quarto).
De acordo com o relato de Miquel (1997), ex-representante no Brasil do PNUD (Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento), por mais de 50 anos o sistema ONU tem 
contribuído para o desenvolvimento econômico e social mundial. Mas a história da cooperação 
internacional viabilizada por meio das Nações Unidas tem mudado ao longo desse período. Nos 
anos 40 e começo dos 50 o foco da cooperação da ONU foi em reconstrução e desenvolvimento 
dos países europeus atingidos pela Segunda Guerra Mundial. Após alguns anos da sua fundação, 
a preocupação passou a ser com o apoio ao processo de descolonização. Com o sucesso do Plano 
Marshall na assistência aos países europeus, lançaram-se as bases para a fundação de um sistema 
de cooperação internacional destinado ao mundo em desenvolvimento. Daí, em 1965, a 
Assistência Técnica da ONU e o Fundo Especial das Nações Unidas uniram-se numa só 
organização, o PNUD.
Para Miquel (ibid), dois fatos devem ser sublinhados, desde 1965, na história da ONU.
O primeiro e mais importante diz respeito à sua capacidade, particularmente do PNUD, 
de adaptar suas operações às mudanças globais, ao introduzir novas metodologias e 
procedimentos para prover cooperação técnica de modo mais efetivo. As premissas 
básicas subjacentes ao conceito de cooperação multilateral, no entanto, não foram
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ajustadas às demandas de mundo em transformação (o modelo do Plano Marshall ainda 
prevalece). O segundo fato é que a comunidade internacional tomou-se mais e mais 
relutante em aumentar substancialmente suas contribuições financeiras ao PNUD.
Acrescentamos nós que, diante das grandes transformações por que passou o mundo na 
década de 90, e principalmente diante do fim do risco de expansão do comunismo, cresce a 
tendência de os países hegemônicos (principalmente os Estados Unidos) porem em xeque a ONU 
e suas agências (assim como as próprias organizações financeiras do sistema Bretton Woods, 
como o FMI e o Banco Mundial, mais os bancos regionais de desenvolvimento). A redução dos 
orçamentos decorrente na queda das contribuições dos países ricos, o débito americano com a 
ONU, a deposição pelo govemo Clinton do ex-secretário-geral Boutros-Boutros Ghali -  tudo isso 
demonstra que o papel do sistema ONU, pelo menos como agente da modernização, e mais ainda 
como provedor da paz mundial, vem cada vez mais perdendo prestígio no concerto internacional. 
Afinal, com a exceção de boa parte da África, o mundo todo se “modernizou” e, excetuados 
alguns pontos isolados, como a Cuba de Fidel Castro, a grande maioria dos países vem adotando 
o receituário neoliberal do chamado Consenso de Washington, abrindo seus mercados à 
avassaladora expansão do capitalismo “pós-modemo” -  isto tudo sem falar nos conflitos armados 
que se realizania revelia da ONU.
Para sobreviver como instituições de prestígio internacional e manter suas onerosas 
máquinas tecno-burocráticas em operação, tais organizações sempre poderão abrigar-se na 
África, onde suas ações sociais, ainda que periféricas e pontuais, podem impactar positivamente 
os terríveis indicadores de mortalidade infantil, escolaridade, acesso à água limpa, saneamento, 
saúde, emprego, entre tantos. Esta seria, todavia, mais uma estratégia de preservação institucional 
da cooperação internacional, ainda que facilmente justificável por motivos humanitários. Outra 
possibilidade, reavivada pela atual destruição do Iraque, é a concentração de esforços de 
cooperação e ajuda humanitária na região afetada pelo conflito e nos demais países do Oriente 
Médio, hoje muito mais perigosos, segundo a lógica americana, do que nos anos 50, em que 
Lemer (1964) pesquisou as audiências de mídia em seis de suas nações.
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3.7 DESENVOLVIMENTO HUMANO SUSTENTÁVEL: UM NOVO PARADIGMA
A comunidade internacional da cooperação para o desenvolvimento -  liderada pelos 
organismos internacionais, mas também constituída por governos nacionais, fundações privadas e 
entidades civis de atuação global, e também chamada por alguns críticos mais ácidos de 
“indústria da miséria” -  é pródiga em reciclar seus marcos institucionais de atuação. Nesse 
sentido, nos últimos anos, já após a expansão do fenômeno chamado de globalização, ou seja, em 
plena era pós-modema, surgiu um novo paradigma de desenvolvimento. Desta vez adjetivado 
como “humano sustentável”, talvez tenha sido imaginado, ainda que no plano teórico, em 
contraposição à grande crítica pós-modemista à falência da modernidade e também ao fiasco da 
era do desenvolvimento nos planos ambiental e social. Nesse novo paradigma retórico, mais uma 
vez encontra-se a comunicação para o desenvolvimento em sua busca incessante pela 
sobrevivência institucional (basta conferir, por exemplo, o website da FAO).
Citada por Fraser & Restreppo-Estrada (1998), Gro Harlem Brundtland, ex-primeira- 
ministra da Noruega, ex-presidente da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento-e atual diretora-executiva da Organização Mundial da Saúde, disse em 
entrevista para um vídeo produzido para a FAO:
Promover o desenvolvimento sustentável é o nosso maior desafio no século XXI. E as 
pessoas têm um papel central nesta tarefa. A única maneira com que podemos trabalhar 
por uma causa comum, pelo interesse comum, e assim melhorar nossa condição, é 
realmente por meio da comunicação. Basicamente, isso tem a ver com democracia, com 
participação, com difusão de conhecimento e consciência e com a capacidade de tomar 
conta do nosso futuro.
A Agenda 21 (1995), na seção em que aborda o tema das dimensões sociais e econômicas, 
destaca:
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A experiência demonstrou que o desenvolvimento sustentável exige comprometimento 
com políticas econômicas saudáveis e gerenciamento igualmente saudável; integração 
das preocupações ambientais ao processo de tomada de decisões; e avanços para um 
governo democrático, à luz das situações específicas dos países, com a plena 
participação de todos os envolvidos.
Cuéllar (1997), no capítulo em que enfatiza as necessidades de pesquisa, afirma sobre 
desenvolvimento sustentável:
Os problemas ambientais são diferentes para os ricos e para os pobres, mas resultam 
tanto da pobreza quanto da riqueza. Os países ricos põem em risco a sustentabilidade 
com sua demanda ilimitada de uma produção cada vez maior, de perfil intensivo em 
recursos e geradora de poluição, com todos os efeitos negativos decorrentes. Por outro 
lado, algumas condições ambientais, tais como o ar e a água dos espaços urbanos, 
podem melhorar a partir de um certo nível de renda per capita. Nos países pobres, a 
demanda de alimento e combustível de populações pobres, que crescem de forma 
acelerada, conduz ao desmatamento, à desertificação, à erosão de solos, à salinização, 
ao assdfeamento e ao esgotamento dos recursos hídricos. Os pobres não só contribuem 
para a degradação do meio ambiente local, mas também são os que mais sofrem com 
ela. Os vínculos entre pobreza e dano ambiental são estreitos, numerosos e complexos.
Cuéllar (1997), que foi secretário-geral da ONU, afirma que o objetivo precípuo do 
desenvolvimento é a melhoria da condição humana e, ao mesmo tempo, assinala que o fator 
humano constitui o recurso mais abundante dos países em desenvolvimento, recomendando que, 
por esses dois motivos, as pessoas e suas culturas devam ser o centro do esforço em prol do 
desenvolvimento.
A reflexão sobre os indicadores humanos, sociais, políticos e culturais vem sendo 
realizada há longo tempo; todavia, até hoje nada conseguiu substituir a importância
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crucial do Produto Nacional Bruto, não obstante as várias tentativas de enfraquecê-lo 
como medida. Um dos propósitos do índice de Desenvolvimento Humano é 
precisamente deslocar o papel monopolizador exercido pelo PNB em nossas mentes. 
Sabemos que a pobreza pode ser superada em níveis relativamente baixos de renda, e 
que rendas médias elevadas não constituem garantia contra a miséria generalizada. 
Pesquisas nessa área são de interesse direto dos formuladores de política e dos doadores 
internacionais preocupados com o apoio ao esforço de países em desenvolvimento no 
sentido de melhorar a sorte da população pobre -  argumenta Cuéllar (1997), ao propor a 
pesquisa de indicadores adicionais, contribuindo-se assim para “a flexibilidade de 
nossos músculos intelectuais”.
O paradigma do desenvolvimento humano sustentável é definido no website do PNUD:
A razão de ser do desenvolvimento sustentável é o ser humano que o gera. Por isso o 
desenvolvimento deve ter três atributos básicos: desenvolvimento das pessoas, 
aumentando suas oportunidades, capacidades, potencialidades e direitos de escolha; 
desenvolvimento para as pessoas, garantindo que seus resultados sejam apropriados 
eqüitativamente pela população; e desenvolvimento pelas pessoas, empoderando, isto é, 
alargando a parcela de poder dos indivíduos e comunidades humanas, durante sua 
participação ativa na definição do processo de desenvolvimento, do qual são sujeitos e 
beneficiários. E são duas as qualidades indissociáveis ao desenvolvimento: ser 
eqüitativo e sustentável. Ambas manifestam-se na forma como se dá sua construção e na 
distribuição de seus resultados, entre os membros das presentes e futuras gerações. 
Logo, a sustentabilidade do desenvolvimento é política, social, cultural, econômica e, 
não menos importante, ambiental -  entendendo-se por ambiente os serviços e recursos 
naturais que dão suporte ao processo de desenvolvimento humano, no presente e no 
futuro. O processo de desenvolvimento que atenda estes atributos e tenha estas 
qualidades será denominado Desenvolvimento Humano Sustentável.
Outro ex-secretário-geral da ONU, Boutros-Boutros Ghali (1994), define:
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Cada uma das dimensões do desenvolvimento é vital para o sucesso de todas as outras, 
assim como para a essência do conceito de progresso centrado no elemento humano.
Um desenvolvimento bem sucedido não poderá ser alcançado por meio da abordagem 
isolada de quaisquer dimensões, nem qualquer uma das suas dimensões poderá ser 
excluída do processo de desenvolvimento. Sem paz, a energia humana não pode ser 
empregada produtivamente ao longo do tempo. Sem crescimento econômico, haverá 
falta de recursos para aplicar em qualquer problema. Sem um ambiente saudável, a 
produtividade irá devorar a base do progresso humano. Sem justiça social, as 
desigualdades irão consumir os melhores esforços de mudança positiva. Sem 
participação política em liberdade, as pessoas não terão voz para construir seus destinos 
individual e coletivo.
Com base em Reflexões sobre o Desenvolvimento Humano, de Mahbud ul Haq (1995), um 
dos principais arquitetos do paradigma do desenvolvimento humano sustentável, o trecho a seguir 
destacado ajuda a esclarecer as diferenças teórico-conceituais entre os modelos de 
desenvolvimento que prevalecem desde o pós-guerra e uma nova concepção, alternativa ao 
modelo hegemônico, que, pelo menos ao nível do discurso entre organismos internacionais e 
entidades da sociedade civil mundial, tem aparecido na agenda política global desde o limiar da 
década de 90, especialmente nas conferências internacionais da ONU (Rio de Janeiro, em 1992; 
Cairo e Viena, em 1994; Copenhague.e Pequim, em 1995; Istambul, em 1996).
Existem quatro componentes essenciais no paradigma do desenvolvimento humano: a 
eqüidade (igualdade de oportunidade para todas as pessoas na sociedade), o caráter 
sustentável (de tais oportunidades de uma geração para a próxima), a produtividade e o 
‘empoderamento’ -  ou empowerment (de pessoas, de modo que elas participem e se 
beneficiem do processo de desenvolvimento). Tal paradigma considera o crescimento 
econômico essencial, mas enfatiza a necessidade de se prestar atenção à sua qualidade e 
distribuição, analisa em detalhe seu elo com vidas humanas e questiona seú caráter 
sustentável a longo prazo. Embora o paradigma do desenvolvimento humano se firme 
nesses quatro pilares, ele cobre todos os aspectos do desenvolvimento -  seja 
crescimento econômico ou comércio internacional, sejam déficits orçamentários ou
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política fiscal, economia ou investimento e tecnologia, serviços sociais básicos ou redes 
de assistência aos pobres. A oportunidade das pessoas de exercerem o direito de escolha 
e o enriquecimento de suas vidas estão no centro do paradigma (Haq, 1995).
3.8 A CRÍTICA AO DESENVOLVIMENTO COMO IDEOLOGIA
A idéia de progresso, para Sandroni (ibid), tem aspectos contraditórios e suas proposições 
colocam-se no campo do embate ideológico, eín que diversos cientistas sociais se insurgem 
contra a sua própria noção, considerada etnocentrista e preconceituosa, como é o caso do 
antropólogo Lévy-Strauss, para quem todas as sociedades são potencialmente iguais, e, daí, não 
se pode estabelecer comparações valorativas entre uma tribo e uma sociedade industrializada.
Sandroni (ibid) também destaca que há economistas que rejeitam a conceituação de 
subdesenvolvimento, como Charles Bettelheim, para quem o termo está revestido de 
mascaramento ideológico, na medida em que parece indicar um estágio necessário para esses 
países percorrerem e sugerir que posteriormente atingiriam o desenvolvimento. Para ele, não é 
uma questão de tempo, mas de rompimento de relações internas e externas, que vinculariam os 
países subdesenvolvidos aos centros hegemônicos internacionais.
Para Boudon e Bourricaud (ibid), parece incontestável que as teorias do desenvolvimento 
surgidas após a Segunda Guerra Mundial são enganosas. Compostas de proposições parcialmente 
incompatíveis, elas constituem freqüentemente generalizações apressadas, construídas a partir de 
processos particulares observados em contextos datados e situados. Segundo esses autores, as 
próprias noções de desenvolvimento e subdesenvolvimento (como a de Terceiro Mundo) 
comportam um risco e uma tentação consideráveis, na medida em que colocam sob um único 
rótulo sociedades extremamente diversas. Mas eles ressalvam que seria exagerado ver nas teorias 
do desenvolvimento simples produtos ideológicos. De maneira geral, não há dúvida de que os 
modelos de desenvolvimento construídos por sociólogos e economistas constituem um corpus
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considerável, cuja riqueza cresceu com o tempo. Não há dúvida também que esses modelos 
ampliaram consideravelmente nossa capacidade de compreensão dos processos de mudança e de 
desenvolvimento, exatamente como a teoria marxista contribuiu para a nossa compreensão da 
história das sociedades industriais. “Mais freqüentemente, porém, os mecanismos evocados pelos 
teóricos do desenvolvimento devem ser concebidos como modelos que descrevem, de maneira 
simplificada, processos mais complexos”, afirmam eles.
Boudon e Bourricaud (ibid) acrescentam que, assim como os marxistas do século XIX e os 
neomarxistas do século XX, os desenvolvimentistas têm forte propensão para procurar leis de 
mudança, para concebê-las como rigorosas; como leis que traduzem processos evolutivos 
lineares, se não reprodutivos ou repetitivos, e de aplicação geral. E, assim mesmo quando 
admitem a existência de modelos particulares de desenvolvimento, querem, por trás das 
singularidades, achar as generalidades. Porém, Boudon e Bouricaud (ibid) admitem que, em 
alguns domínios e sob alguns aspectos, as sociedades conhecem efetivamente evoluções lineares 
comparáveis de uma sociedade a outra. As técnicas se modernizam e se difundem, a higiene 
tende a propagar-se. Todavia a evolução linear de algumas “tendências de fundo”, na linguagem 
dos economistas, não garante nem o crescimento, nem o desenvolvimento, nem a modernização. 
A melhoria da higiene pode contribuir para reduzir a mortalidade infantil, mas pode também 
contribuir, se provocar um efeito de superpovoamento, para simplesmente aumentar a 
mortalidade; esse efeito depende da evolução da natalidade e dos recursos, que, por sua vez, é 
largamente independente da evolução da natalidade.
3.9 O FIM DA ERA DO DESENVOLVIMENTO NA PÓS-MODERNIDADE
Apesar dos dedicados esforços dos advogados do desenvolvimento humano sustentável, e 
quiçá de suas boas intenções, o próprio termo “desenvolvimento” sofreu enorme desgaste no final 
do século XX e perdeu muito de sua capacidade de mobilização; não à-toa ele foi alvo de críticas 
severas e bem fundamentadas. Vale assinalar, entretanto, que tais críticas não encontram eco 
freqüente no discurso hegemônico da grande mídia, pois, conforme o jargão comunicacional, são
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potencialmente causadoras de dissonância cognitiva em meio à avalanche de entretenimento que 
invade até mesmo o campo do jornalismo, permanecendo, portanto, limitadas a aparições 
periféricas e isoladas. Repita-se que, como Merton e Lazarsfeld já concluíam em 1948, o papel da 
mídia é muito menos o de transformar a estrutura social vigente que o de reforçá-la.
Uma crítica das mais incisivas, e certamente das mais lúcidas, ao desenvolvimento -  tanto 
como prática de política econômica quanto como conceito teórico e ideológico -  é a que nos 
apresenta Sachs (2000), que define como “era do desenvolvimento” o período histórico 
específico iniciado em 20 de janeiro de 1949. Nessa data, em seu discurso de posse na 
presidência dos Estados Unidos, Harry Truman referiu-se pela primeira vez ao hemisfério sul 
como ‘áreas subdesenvolvidas’. Sachs acrescenta:
A rubrica pegou e subseqüentemente forneceu a base cognitiva tanto para o 
intervencionismo arrogante do Norte, como para a autocompaixão patética do Sul. No 
entanto, o que nasce em determinado momento pode também morrer em outro posterior; 
a era do desenvolvimento entrou em declínio porque as quatro premissas que lhe 
serviram de base foram superadas pela história.
Segundo Sachs (ibid), na visão de Truman, não havia dúvida de que os Estados Unidos e os 
demais países industrializados estavam no topo da escala da evolução social, o que hoje não mais 
se sustenta pela difícil situação ecológica em que tais países estão -  e essa seria a primeira das 
quatro premissas. Segundo Sachs, diante dos custos sócio-ambientais, a promessa da tecnologia 
como salvação da condição humana nada mais seria que um vôo da imaginação.
A segunda premissa, também remontando a Truman, diz respeito à visão reconfortante que 
este lançou aos americanos na forma de uma idéia de desenvolvimento e de uma ordem mundial 
na qual os Estados Unidos estariam à frente, como contrapartida ao desenvolvimento obtido pela 
então União Soviética, primeiro país a industrializar-se fora do capitalismo. Com isso, ele
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buscava atrair a adesão dos países em via de descolonização, e também dos chamados 
subdesenvolvidos, cooptando-os para a luta contra o comunismo. Depois de 40 anos de confronto 
Leste-Oeste, e após sua substituição pelo conflito Norte-Sul, ou entre ricos e pobres, o projeto de 
desenvolvimento global de Truman estaria destinado ao declínio político, com o Terceiro Mundo 
-  “categoria criada pelos franceses nos anos 50 para designar o território onde decorriam as 
batàLias entre os dois superpoderes” -  e tomando-se “o lugar de depósitos de sucatas da história”.
Como em 1960 os países do Norte eram 20 vezes mais ricos que os do Sul e em 1980 essa 
proporção já havia aumentado para 46 vezes, a terceira premissa consiste no fato de que o 
desenvolvimento mudou o mundo, sim, mas não como se esperava. O que se explicaria pela 
circunstância de que, embora tanto os pobres quanto os ricos tenham acelerado seu crescimento, 
os países ricos sempre correrão muito mais rápido, pois degradam continuamente sua tecnologia 
de ponta e são “campeões mundiais em competições de obsolescência”.
A quarta premissa se constitui no fato de que o desenvolvimento teria sido um 
empreendimento mal concebido desde o início e, além disso, o que deveria causar medo não é o 
seu fracasso mas, sim, seu sucesso. Pois como seria um mundo totalmente desenvolvido? 
Provavelmente não apenas monótono, mas repleto de perigos. Afinal, no contexto 
desenvolvimentista, não se aceita que os povos ditos “primitivos” ou “tradicionais” possam estar 
simplesmente vivendo tipos de vida humana diferentes e não comparáveis aos do Ocidente. 
Considera-se, no lugar disso, que tais povos estariam sempre atrasados ao que os países mais 
avançados conseguiram obter. Nesse sentido, sua tarefa histórica seria alcançai- os que estão à 
frente e, assim, a pauta oculta do desenvolvimento nada mais seria que a ocidentalização do 
mundo, acarretando perda de diversidade cultural, dentre tantos outros efeitos nocivos, com o 
mercado, o Estado e a ciência operando como forças universalizantes.
Em suma, a hegemonia dos Estados Unidos e dos grandes países industrializados, com seu 
respectivo progresso tecnológico; o mundo bipolar da chamada Guerra Fria e a ameaça do 
comunismo à expansão capitalista; a distância extremamente maior que hoje se observa entre os
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países ricos e os países pobres, muito maior que em 1960; a padronização universalizante e a 
noção de que a era do desenvolvimento nada mais foi do que uma estratégia de ocidentalização 
do mundo -  essas quatro premissas alinhadas por Sachs (ibid) seriam não só evidência de que o 
projeto de Truman declina politicamente, como também provam que o mundo precisa entrar na 
era do pós-desenvolvimentismo. Embora não mais existam as condições históricas que deram 
origem a perspectiva desenvolvimentista, permaneceria no plano cognitivo a mesma idéia que 
decorre da invenção do subdesenvolvimento por Truman -  conceito este que tanto é partilhado 
pelo FMI e pelo Vaticano, por revolucionários e executivos. E, curiosamente, o termo 
“desenvolvimento”, apesar de desgastado e sem conteúdo, ainda serviria como “objetivo maior” 
que santificaria qualquer üpo de intervenção e sob o qual até inimigos se uniriam. Mas, também, 
estabelece um território comum, “onde direita e esquerda, as elites e o povo se enfrentam em suas 
batalhas’'.
3.10 O CONSENSO DE WASHINGTON E O DESENVOLVIMENTO COMO 
LIBERDADE
A partir dos anos 80, com a tendência de enfraquecimento do Estado do bem-estar social e 
das social-democracias européias, o liberalismo econômico retomou o papel preponderante que 
havia perdido no pós-guerra, quando as teses keynesianas ganharam o mundo desde a tribuna de 
Bretton Woods. Situação esta que se agravou, mais ainda, nos anos 90, com a falência do 
chamado socialismo real em quase todo o mundo comunista. Nesse contexto, importa analisar o 
chamado consenso de Washington, um decálogo formulado pelo economista John Williamson, 
em 1990.
Tal consenso, como relata Serrano (2003), significa um acordo informal sobre política 
econômica, envolvendo basicamente todo o complexo político, econômico e intelectual sediado 
em Washington e integrado por organismos multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional 
e o Banco Mundial, o Congresso americano, o Federal Reserve, e os altos cargos da 
administração americana, como a Secretaria do Tesouro, bem como os grupos de assessores do
95
alto escalão. Eis os pontos sobre quais haveria consenso: (1) disciplina orçamentária; (2) 
mudanças nas prioridades do gasto público; (3) reforma fiscal; (4) liberalização financeira, 
especialmente das taxas de juros; (5) busca e manutenção de formas cambiais competitivas; (6) 
liberalização comercial; (7) abertura à entrada de investimentos estrangeiros diretos; (8) 
privatizações; (9) desregulamentações; (10) garantia dos direitos de propriedade.
Isto, portanto, é o que se convencionou chamar de agenda neoliberal ou de receituário do 
neoliberalismo. Evidentemente, para implementar tais mudanças, preconizaram-se as chamadas 
reformas estruturais de base, que, no Brasil, como em vários outros países, dependem de emendas 
à Constituição.
Segundo a análise de Serrano (2003: 4), o principal problema do consenso de Washington é 
que o tema da eqüidade simplesmente não aparece em sua formulação. E isto, para este àutor, é 
da maior gravidade, porque é justamente no continente em que essa agenda neoliberal foi mais 
aplicada, a América Latina, onde se encontra a maior desigualdade do planeta. Na média dos 
países latino-americanos, o PIB per capita dos 20% mais ricos é 18,7 vezes maior que o dos 20% 
mais pobres; enquanto nos países industrializados da OCDE (Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico) essa proporção é de 6,8 -  e a média mundial é de 7,1. Em suma, 
como já argumentado no capítulo primeiro (no item sobre a construção do Quarto Mundo), o 
modelo de desenvolvimento econômico que vem sendo implementado há cerca de 20 anos na 
maioria dos países, e que em grande parte se baseia no decálogo de Williamson, tem provocado 
cada vez maior concentração de renda e, portanto, desigualdade, não apenas entre países ricos e 
pobres, como também dentre as populações dos países ricos e pobres.
Como acabamos de abordar a chamada agenda neoliberal, cujos tentáculos são visíveis em 
praticamente todo o mundo, incluindo-se o Brasil de Lula, consideramos útil confrontá-la com a 
visão do prestigiado economista indiano Amartya Sen (1999: 51-71) sobre os fins e os meios do 
desenvolvimento. Nele, a expansão da liberdade é vista como o fim primordial e o principal meio 
do desenvolvimento, aos quais ele atribui, respectivamente, um papel constitutivo e um papel
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instrumental, ambos relativos à liberdade no desenvolvimento. O papel constitutivo se refere às 
liberdades substantivas no enriquecimento da vida humana. Trata-se aqui de capacidades 
elementares, como, por exemplo, ter condições de evitar privações como a fome, a subnutrição, a 
morbidez evitável e a morte prematura, bem como as liberdades associadas a saber ler e fazer 
cálculos aritméticos, ter participação política e liberdade de expressão, entre outros direitos.
Daí, conclui Sen que “o desenvolvimento envolve a expansão dessas e de outras liberdades 
básicas: é o processo de expansão das liberdades humanas, e sua avaliação tem de basear-se nessa 
consideração”. Já o papel instrumental referente à liberdade no desenvolvimento é o que 
concerne ao modo como os diferentes tipos de direitos e de oportunidades contribuem para a 
expansão da liberdade humana em geral e, assim, para a promoção do desenvolvimento. E, 
finalmente, como liberdades instrumentais, ele cita (1) as liberdades políticas, (2) as facilidades 
econômicas, (3) as oportunidades sociais, (4) as garantias de transparência e (5) a segurança 
protetora.
Como arremate de sua linha argumentativa, quanto aos aspectos acima mencionados, Sen 
finaliza assim:
Os fins e os meios do desenvolvimento exigem que a perspectiva da liberdade seja 
colocada no centro do palco. Nessa perspectiva, as pessoas têm de ser vistas como 
ativamente envolvidas -  dada a oportunidade -  na conformação de seu próprio destino, 
e não apenas como beneficiárias passivas dos frutos de engenhosos programas de 
desenvolvimento. O Estado e a sociedade têm papéis amplos no fortalecimento e na 
proteção das capacidades humanas. São papéis de sustentação, e não de entrega sob 
encomenda. A perspectiva de que a liberdade é central em relação aos fins e os meios 
do desenvolvimento merece toda a nossa atenção.
Veja-se, agora, a título de conclusão deste passeio relâmpago por 200 anos de elaborações 
sobre a idéia de progresso, que nos encontramos numa situação visivelmente conflitante entre o
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liberalismo econômico clássico -  modelo este que retomou à supremacia mundial, após um breve 
refluxo de cerca de 25 a 30 anos -  e uma espécie de terceira via, aqui representada pelo 
pensamento de Sen (1999), pois o que este autor propõe está longe do Estado do bem-estar social 
e mais longe ainda do estatismo do extinto mundo comunista.
Registre-se, ainda, que o conflito evidente entre a agenda neoliberal e os paradigmas de 
desenvolvimento, ou, como quer Sen, do desenvolvimento como liberdade, está também presente 
no contexto da cooperação internacional. Isto porque convivem, no plano do debate intelectual e 
mais ainda na disputa pela prevalência institucional, correntes contraditórias entre e dentre, por 
exemplo, o FMI, o Banco Mundial e o BIRD (mais pró-neoliberalismo) e, de outro lado, agências 
da ONU, como o PNUD (mais pró-desenvolvimento humano, ou seja, menos pró-crescimento 
econômico puro e simples e menos pró-mercado).
Pena que o mundo político dos países hegemônicos tenha se inclinado muito mais para 
formulações econômicas radicalmente liberais como as condensadas por um Williamson, do que 
para os paradigmas do desenvolvimento centrado na figura humana, como os elaborados por Sen. 
Desnecessário lembrar que o setor privado, com o seu fundamentalismo de mercado, e a mídia, 
com a sua estreita vinculação mercadológica, tenham tido algo a ver com isso.
Nos próximos capítulos, veremos como toda essa discussão acaba aparecendo no contexto 
da comunicação para o desenvolvimento e da promoção da cidadania.
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CAPÍTULO 4
O PAPEL DA COMUNICAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO: AINDA UMA 
PROMESSA?
4.1 CONCEITUAÇÃO
Fraser & Restrepo-Estrada (1998: 62-63) definem as funções da comunicação para o 
desenvolvimento, que, para eles, se compõe, em termos práticos, de três elementos distintos, mas 
inter-relacionados. São eles: a “comunicação social”, a “comunicação educacional” e a 
“comunicação institucional”.
“Comunicação social”, segundo eles, é aquela que promove, no âmbito da comunidade, o 
diálogo, a reflexão, a análise participativa da situação sócio-econômica, a construção de 
consenso, a tomada de decisões e o planejamento de ações para a mudança e o desenvolvimento. 
Ela consiste, essencialmente, no processo de mobilizar pessoas e comunidades e ajudá-las a 
ganhar a confiança necessária para a superação de seus problemas. É também usada para o 
monitoramento e a avaliação participativa. Pode utilizar mídia audiovisual para estimular o 
processo de discussão em grupo e para registrar o resultado. Mas também pode ser conduzida 
com a ajuda de simples jlip-charts para auxiliar as pessoas a visualizar e acompanhar os pontos 
de discussão em andamento. Os meios de comunicação de massa podem apoiar o processo, e 
mesmo envolverem-se nele, especialmente quando estão baseados localmente. A mídia 
tradicional, como o teatro, a música e a dança, também pode ser usada com sucesso.
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Já a “comunicação educacional”, como definem estes autores, é usada para ajudar as 
pessoas a adquirirem o conhecimento e as habilidades de que precisam para por em prática suas 
decisões de mudança e desenvolvimento. Ela se vale de conteúdo educativo elaborado por 
especialistas e o apresenta em várias formas de mídia, em particular a tecnologia audiovisual, 
para ajudar as pessoas a entender, aprender e lembrar. É um elemento essencial em programas de 
treinamento em todos os níveis.
A “comunicação institucional”, por sua vez, cria os fluxos de informação dentre e entre 
todos os parceiros envolvidos numa ação de desenvolvimento, incluindo-se os departamentos 
governamentais, ás organizações para-estatais, as ONGs e as comunidades. Seu objetivo é 
melhorar a coordenação e o gerenciamento, por meio da criação de um entendimento comum, 
entre os vários parceiros, sobre as metas, as atividades e os progressos obtidos pelos projetos -  
entendimento este que é a base de um bom trabalho em equipe.
Fraser & Restrepo-Estrada acrescentam que, apesar do crescente uso do termo 
“comunicação”, em muitos países, para significar as funções de assessoria de imprensa e relações 
públicas de uma empresa ou instituição, os conceitos de comunicação que eles apresentam em 
nada têm a ver com a construção de imagem institucional. No entanto, acrescentamos nós que, 
indiretamente, ou como valor agregado, uma estratégia de comunicação para o desenvolvimento 
bem-sucedida acaba trazendo dividendos positivos em termos de imagem institucional para a 
organização que a promoveu, mesmo que esta não tenha sido a sua intenção original. Em resumo, 
estes autores definem:
Comunicação para o desenvolvimento é o uso de mídia, processos e técnicas de 
comunicação, para ajudar as pessoas rumo à total consciência de sua situação e de suas 
opções de mudança, para resolver conflitos e trabalhar em busca do consenso, bem 
como ajudá-las a planejar ações para a mudança e o desenvolvimento sustentável; 
ajudá-las também a adquirir conhecimento e habilidades de que precisam para melhorar 
as suas condições e as da sociedade, e, ainda, melhorar a efetividade das instituições.
100
4.2 CONTEXTUALIZAÇÃO E ANTECEDENTES
Fraser & Restrepo-Estrada (1998: 39-63) contextualizam a comunicação para o 
desenvolvimento, cujos primeiros passos se dão nos anos 60, articulando a sua história com a das 
primeiras estratégias de apoio internacional ao desenvolvimento. Nessa abordagem, o início do 
processo tem como marco zero os meados da década de 50, logo após a conclusão bem-sucedida 
do Plano Marshall. Pouco depois à farta e generosa aplicação de recursos norte-americanos na 
Europa devastada pela Segunda Guerra Mundial, a ainda infante Organização das Nações Unidas 
e alguns países industrializados começaram a ajudar os países em desenvolvimento.
No entanto, uma coisa era “reconstruir” a Europa ocidental; outra coisa era “modernizar” o 
Terceiro Mundo -  argumentam estes autores. Afinal, sem falar nas diferenças de valores culturais 
e respectivas histórias nacionais entre o Velho Mundo e o restante do planeta, os europeus já 
tinham ampla experiência industrial e incomparáveis níveis de escolaridade, urbanização e 
progresso científico e tecnológico -  resultantes de séculos de crescimento acumulado. Enquanto 
isso, no Terceiro Mundo, especialmente nos países que saíam de um longo período de exploração 
colonial, prevalecia uma grande carência de infra-estrutura e recursos humanos qualificados, 
além de capital, é claro.
Acrescente-se a essa linha de raciocínio que a fartura e a generosidade do Plano Marshall, 
para a América Latina, a África e a Ásia, tomaram-se apenas sonhos dourados em meio ao 
persistente fosso sócio-econômico que separa, até hoje, os países ricos dos países pobres. Afinal, 
o que a Europa Ocidental tinha de afinidade étnico-cultural com os Estados Unidos e, ainda, de 
estratégico, em plena Guerra Fria e, portanto, com o expansionismo soviético às suas portas, o 
Terceiro Mundo tinha de pobre, “atrasado”, tradicional e isolado. Poderia, então, com a sua 
pobreza e miséria, ser cooptado pelo avanço comunista e o canto de sereia marxista-leninista? 
Certamente que havia esse temor. Mas nada que, pela ótica norte-americana do “Mundo Livre”,
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justificasse uma sonhada (pelos pobres não europeus) replicação dos fartos recursos a fundo 
perdido do Plano Marshall.
Vem daí, desse contexto econômico, geopolítico e ideológico, a opção estratégica -  
eminentemente norte-americana, oois os europeus ocidentais ainda se recuperavam da guerra -  de 
“modernizar” o Terceiro Mundo, não com capital, mas por meio da transmissão de informação, 
transferência de tecnologia vendável, cooptação cultural e promoção da mudança de 
comportamentos individuais e coletivos. É o que se depreende de uma revisão da literatura pró- 
modemização via mídia de massa e comunicação interpessoal, especialmente em Daniel Lemer, 
Everett Rogers e Wilbur Schramm. Sem querer presentificar os contextos históricos em que 
escreveram esses e outros teóricos da modernização e da comunicação para o desenvolvimento, 
lendo-os com as lentes do século XXI, é evidente a presença em suas obras de intenções 
ideológicas e comerciais, ainda que veladas por uma aparente proposta idealista e humanitária.
A abordagem linear do modelo da modernização -  isto é, dos doadores para os recipientes, 
portanto, de cima para baixo -  não era, segundo Fraser & Restrepo-Estrada, uma exclusividade 
das agências internacionais de desenvolvimento. Muitos governos de países do Terceiro Mundo 
eram também bastante preconceituosos em relação às necessidades das pessoas pobres e 
desprivilegiadas. Era comum a constatação de que tais pessoas eram ignorantes demais, 
conservadoras, fatalistas e resistentes, bem como incapazes de ter qualquer idéia digna de 
atenção. Por causa disso, inúmeros foram os projetos de desenvolvimento, nos anos 60, que 
fracassaram, de um lado, devido à apatia dos supostos beneficiários e, de outro, porque não foram 
precedidos de consultas e diálogos que identificassem as reais necessidades e possibilidades das 
pessoas em foco. Sob a estratégia da modernização, simplesmente partia-se do pressuposto de 
que eram os doadores que sabiam o que era melhor e mais adequado para os recipientes, que, na 
ausência de canais de expressão e participação, se tomavam indiferentes às investidas 
desenvolvimentistas.
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Ficou evidente, pois, que os aspectos humanos e comportamentais não estavam sendo 
levados na devida conta. E é nesse contexto que as idéias do irlandês Erskine Childers, 
pesquisador, escritor e jornalista especializado em Relações Internacionais, bem como consultor 
eventual da ONU, começaram a ganhar relevo. Segundo Fraser & Restrepo-Estrada (1998), foi 
ele quem convenceu o administrador geral do PNUD da época, Paul Hoffman, o diretor executivo 
do Unicef, Henry Labouisse, e tambtm o secretário-geral da ONU, U Thant, da importância da 
comunicação para o desenvolvimento.
Por sua vez, Fraser (1992), registra que, em 1967, o Unicef implantou, na Tailândia, um 
projeto intitulado Serviço de Comunicação de Apoio ao Desenvolvimento, financiado pelo 
PNUD, cujas metas eram assessorar as estratégias de comunicação para o desenvolvimento em 
toda a Ásia e preparar materiais de comunicação para elas. Fraser (1992) também comenta que, a 
princípio, havia grande ilusão quanto ao poder da mídia como agente indutor de mudança de 
comportamento, de certa forma na linha do ensino a distância. Mas, com o tempo, tais 
profissionais pioneiros, que aprendiam na base dos erros e acertos, começaram a perceber que a 
eficácia da comunicação para o desenvolvimento dependia de muitas outras coisas.
Em outras palavras, acrescentamos nós que, para garantir o sucesso das estratégias de 
comunicação, não bastava incorporar técnicas de marketing, que datam dos anos 40 e 50, como o 
modelo AIDA (captar a Atenção, suscitar o Interesse, estimular o Desenvolvimento e passar à 
Ação ou à Aquisição). O futuro mostraria, principalmente a partir dos anos 80, a importância das 
técnicas de mobilização social, com a promoção de causas e idéias, a comunicação interpessoal, a 
integração da comunicação aos programas e projetos sociais, o envolvimento dos segmentos 
sociais e dos líderes de opinião, a importância da mídia tradicional e dos métodos participativos, 
bem como da necessidade de pesquisar, segmentar os públicos-alvo, pré-testar, avaliar e 
monitorar, entre outros passos fundamentais para o sucesso das estratégias de comunicação.
Como conseqüência do sucesso desse projeto pioneiro do Unicef na Ásia, contam Fraser & 
Restrepo-Estrada que o PNUD, em 1969, recomendou a todas as agências da ONU que
103
incluíssem o componente comunicação em todos os projetos em que houvesse recursos seus. Foi 
nesse ano, então, que a FAO, em Roma, e o Unicef e o UNFPA (Fundo de População das Nações 
Unidas), em Nova York, criaram as suas unidades de comunicação para o desenvolvimento nas 
suas sedes mundiais e, a partir daí, começaram a designar especialistas nos seus escritórios de 
países mundo afora. Embora tais equipes trabalhassem sob os parâmetros teóricos e 
metodológicos da “difusão de inovações” e da “transferência de conhecimento”, não demorou até 
que alguns profissionais começassem a inverter a abordagem “de cima para baixo” e passassem a 
iniciar os processos de comunicação a partir das comunidades, antes que qualquer intervenção 
fosse empreendida.
Porém, como ressalvam estes autores, entre os comunicadores para o desenvolvimento 
prevalecia um papel profissional limitado à produção de programas de rádio, audiovisuais, 
vídeos, cartazes e folhetos -  e, em geral, com pouco impacto positivo. Só mais tarde, ficou 
evidente que os materiais de comunicação são muito mais eficazes quando se baseiam em 
pesquisa qualitativa com as audiências almejadas e numa estratégia que coordena o uso de 
diferentes mídias e canais de participação. Levou alguns anos até que se compreendesse que o 
mais importante é se envolver e estudar toda a situação humana e comportamental em que se 
pretende inserir um projeto de desenvolvimento e, só então, apresentar um plano estratégico de 
comunicação integrada.
A resposta à abordagem mecanicista e pouco efetiva tanto da teoria da modernização quanto 
de seu braço estratégico, a comunicação para o desenvolvimento, veio, no final dos anos 60, da 
América Latina, e, a seguir, do norte da Europa, em meados dos anos 70. No primeiro caso, trata- 
se dos teóricos da dependência, que entendiam o subdesenvolvimento como intimamente ligado 
às estruturas elobais econômicas e de Doder. Nesse contexto, destacam-se as idéias de Paulo 
Freire, expressas na sua Pedagogia do Oprimido, em que ele propõe a “conscientização” como 
processo educacional adequado à libertação das pessoas pobres, a fim de que estas melhorassem a 
sua condição geral tomando conta de seus próprios destinos. Essa conscientização resultava de 
um processo de comunicação em grupo e de educação ativa, durante o qual as pessoas eram 
estimuladas por um facilitador a analisar a sua realidade de exploração, aprendendo por meio
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desse processo e pela interação entre todos -  num contraste gritante com o modelo no qual 
pessoas passivas recebem informações de um instrutor ou técnico, supostamente donos de um 
conhecimento superior. No segundo caso, destaca-se a fundação sueca Dag Hammarskjold, na 
busca de novos conceitos, abordagens e prioridades de desenvolvimento, num processo ainda em 
curso, que efetivamente aumentou o papel da comunicação, bem além do que previa o modelo da 
modernização. A premissa fundamental dessa corrente de pensamento é a de que a primeira 
prioridade deve ser satisfazer as necessidades básicas dos dominados e explorados: no plano 
material -  comida, abrigo, roupa, educação, saúde, e assim por diante; e no plano imaterial -  a 
necessidade de expressão, criatividade, igualdade de oportunidades, convivência amistosa e a 
habilidade de entender e gerir seu próprio destino (Fraser & Restrepo-Estrada, 1998).
4.3 OS PARADIGMAS
Para Servaes (2002), são três os paradigmas da comunicação para o desenvolvimento. O 
primeiro, mais antigo e mais fundamentado no pensamento ocidental (leia-se, norte-americano e 
europeu), é o paradigma da modernização e do crescimento. O segundo, surgido na América 
Latina, como antítese ao primeiro, é o paradigma da dependência e do subdesenvolvimento. E o 
terceiro, que emergiu mais recentemente como uma nova visão a incorporar pontos 
negligenciados pelos paradigmas anteriores, é o paradigma do desenvolvimento multidimensional 
ou, em resumo, paradigma da multiplicidade.
O paradigma da modernização e do crescimento, segundo este autor, tem suas origens nos 
pensadores do desenvolvimento, do final da década de 40 e também dos anos 50, que entendiam 
o problema do subdesenvolvimento e do atraso como passível de ser resolvido por meio de uma 
aplicação, mais ou menos mecânica, do sistema político-econômico ocidental nos países do 
Terceiro Mundo, sendo marcado por uma visão economicamente orientada e caracterizada pelo 
evolucionismo.
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Entre esses pensadores, encontra-se, certamente, o recentemente falecido Walt Rostow, 
economista do MIT, autor de As etapas do desenvolvimento econômico: Um manifesto não- 
comunista (1978). Publicado inicialmente em 1960, o livro argumentava basicamente que, se os 
países pobres recebessem capital suficiente para decolar (take off) e assim obtivessem rápido 
crescimento econômico, abraçariam o capitalismo e a democracia em vez do comunismo. Nessa 
época, os Estados Unidos estavam ficando" desencantados com os programas de cooperação 
internacional. Considerava-se que muito do dinheiro investido nisso estava sendo mal usado 
pelos países pobres ou indo parar no bolso dos seus governantes. Mas as idéias de Rostow 
afinavam-se com o clima do governo Kennedy, que denominou os anos de 60 de “década do 
desenvolvimento”. Rostow foi então autorizado a testar suas idéias em programas de ajuda 
econômica no Sudeste Asiático e, depois, foi nomeado assessor de segurança nacional no 
governo de Lyndon Jonhson (The Economist, Feb 20th 2003). É dessa época também o programa 
de cooperação, americano intitulado Aliança para o Progresso, uma espécie de compensação pela 
não existência de um Plano Marshall para a América Latina.
Já o paradigma da dependência e do subdesenvolvimento é o resultado, de acordo com 
Servaes (2002), de uma resposta de pensadores latino-americanos, em meados dos anos 60, à 
visão eurocêntrica ou etnocêntrica do desenvolvimento, embutida no paradigma da modernização 
e do crescimento. A antítese dependência versus modernização fazia parte, como analisa Servaes, 
de uma reorientação estruturalista das. ciências sociais, em sintonia com o ambiente de 
“revolução” intelectual dos anos 60. Basicamente, os “dependistas” preocupavam-se 
primordialmente com os efeitos da dependência nos países periféricos e, além disso, propunham 
que o desenvolvimento e o subdesenvolvimento deveriam ser entendidos no contexto do sistema 
mundial ou mundo-sistema.
Essa perspectiva do mundo-sistema é uma ponte entre a visão marxista tradicional e a 
economia política neomarxista, combinando a análise materialista histórica de Femand Braudel 
com a sociologia global de Immanuel Wallerstein. Este, por sua vez, lidera uma corrente que 
rejeita o particularismo da pesquisa social subjetivista e empirista, propondo, em vez disso, a 
reversão das tendências que afastaram os pesquisadores das realidades holísticas e sistêmicas e os
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levaram ao individual (ou a seu equivalente organizacional: empresa, família, Estado) como 
unidade analítica adequada (Mosco, 1998: 32 e 57).
O paradigma da multiplicidade, por sua vez, seria uma espécie de síntese dos dois 
paradigmas anteriores, cujas visões seriam mais .orientadas pela economia e pela política. Para 
Servaes (2002), a idéia central desse novo paradigma da multiplicidade é a de que não existe um 
caminho universal para o desenvolvimento, que, na realidade, deve ser concebido como um 
processo integral, multidimensional e dialético.
Ainda de acordo com este novo paradigma, o processo de desenvolvimento pode variar de 
país para país e, por isso, cada sociedade deve definir seu modelo de desenvolvimento e sua 
própria estratégia. Tal paradigma também relativiza o conceito de desenvolvimento e, assim, 
nenhuma parte do mundo pode ser considerada como desenvolvida em todos os aspectos. Servaes 
acrescenta que o nível e a abrangência da “inter(in)dependência” dependem do conteúdo do 
desenvolvimento. Este “outro” desenvolvimento, por sua vez, pode ser definido como orientado 
para o atendimento das necessidades, endógeno, dependente de si mesmo, ecologicamente 
saudável e baseado na democracia participativa e nas transformações estruturais.
Nesse sentido, completa Servaes, pode-se falar em perspectivas dominantes e alternativas, 
em termos de visão do desenvolvimento. O paradigma da modernização, por exemplo, continua a 
ter influência no nível político, muito embora não mais disponha do amplo endosso teórico de 
que desfrutou até meados dos anos 60. No entanto, de modo geral, as crenças nas quais o 
paradigma da modernização se fundamenta -  crescimento econômico, planejamento centralizado 
e a noção de que o subdesenvolvimento se deve a causas internas que podem ser superadas por 
meio de ajuda tecnológica externa -  continuam sendo compartilhadas por muitos governos, 
agência de desenvolvimento ligadas às Nações Unidas, o Banco Mundial e, é claro, as empresas 
transnacionais. Além disso, no entender de Servaes, a maior parte da opinião pública ocidental 
prende-se às visões etnocêntricas e paternalistas apresentadas pela teoria da modernização.
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Quanto ao “desenvolvimento como negócio” relembre-se a menção (no Capítulo 1, item 
1.9) sobre os US$ 30 bilhões anuais em transações comerciais entre os países industrializados e o 
mundo em desenvolvimento, referentes a programas de ajuda do BIRD e agências da ONU, o que 
reforça a noção de que a chamada ajuda tecnológica externa tem a sua face comercial evidenciada 
pelo volume de recursos que sai dos países doadores, ou a fundo perdido ou sob a forma de 
empréstimos, e acaba voltando para as empresas desse.; países via transações comerciais.
4.4 DEPENDÊNCIA E SUBDESENVOLVIMENTO
O paradigma da dependência, de acordo com Servaes (2002: 31), desempenhou importante 
papel no movimento em prol de uma Nova Ordem Mundial da Informação e da Comunicação, a 
partir do final dos anos 60 até o início dos 80. Naquele período, os novos estados da África e da 
Ásia, e o sucesso de movimentos socialistas populares em Cuba, China e outros países, 
forneceram as metas para a sua autodeterminação política, econômica e cultural dentro da 
comunidade internacional de nações. Essas novas nações partilhavam a idéia de serem 
independentes das superpotências e, assim, formaram o Movimento dos Não Alinhados, que 
definia desenvolvimento como luta política .
Ao nível teórico, continua este autor, a abordagem da dependência emergiu da convergência 
de suas tradições intelectuais: uma freqüentemente chamada de neomarxismo ou estruturalismo, e 
a outra enraizada no intenso debate latino-americano sobre desenvolvimento, que acabou 
formando a tradição da Cepal (Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina). 
Embora surgido na América Latina, o paradigma da dependência teve adeptos em outras regiões, 
como o americano Paul Baran, um dos primeiros a articular a tese de que desenvolvimento e 
subdesenvolvimento são processos inter-relacionados, como duas faces da mesma moeda. Na sua 
visão, a dependência em relação aos centros imperialistas, mesmo após o fim do período colonial, 
permanece principalmente por meio da reprodução de estruturas sócio-econômicas e políticas na 
Periferia, de acordo com os interesses das potências do Centro. Como resposta a esta situação, a 
Cepal, nos anos 50, propunha uma estratégia de industrialização baseada na substituição de
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importações, planejamento e intervenção estatal, e, também, a integração regional, o que, para 
ela, eram os melhores caminhos para o desenvolvimento.
Segundo Servaes (2002: 33), três escolas de pensamento se distinguem em meio à grande 
variedade embutida na teoria da dependência: os estruturalistas, os marxistas e os dependistas. 
Quanto aos dependistas, Servaes entende que -  embora suas abordagens também variasse em 
maior ou menor ênfase aos aspectos econômicos, políticos ou sociais, ou ainda quanto ao foco 
maior ou menor na análise do mundo-sistema, como um todo, ou das sociedades periféricas, em 
particular -  havia concordância com a idéia básica exemplificada na seguinte definição de Dos 
Santos (1970: 231; citado por Servaes, 2002):
Dependência é uma situação condicionante em que as economias de um grupo de 
países estão condicionadas pelo desenvolvimento e expansão de outros. Um 
relacionamento de interdependência entre duas ou mais economias e o sistema mundial 
de comércio toma-se um relacionamento dependente quando alguns países podem 
expandir-se por meio de auto-estímulo, enquanto outros, por estarem numa posição 
dependente, podem apenas expandir-se como um reflexo da expansão dos países 
dominantes, a qual pode ter efeitos positivos ou negativos no seu desenvolvimento 
imediato. Em ambos os casos, a situação básica de dependência faz com que esses 
países sejam tanto atrasados quanto explorados (...). A dependência, então, é baseada 
numa divisão internacional do trabalho que permite que o desenvolvimento industrial 
ocorra em alguns países, enquanto o restringe em outros, cujo crescimento está 
condicionado e sujeito às potências centrais do mundo.
Já Cardoso & Faletto (1984: 140) assinalam que “não existe uma relação metafísica de 
dependência entre uma nação e outra, um Estado e outro. Essas relações se tomam possíveis 
concretamente por intermédio de uma rede de interesses e de coações que ligam uns grupos 
sociais aos outros, umas classes às outras. Sendo assim, é preciso determinar interpretativamente 
a forma que essas relações assumem em cada. situação básica de dependência, mostrando como 
Estado, Classe e Produção se relacionam”.
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4.5 IMPERIALISMO CULTURAL OU DA MÍDIA
Para Servaes (2002: 35), uma definição de imperialismo da mídia, muito apropriada, 
embora relativamente velha, é a de Oliver Boyd-Barrett (1977: 117), para quem se trata do 
“processo pelo qual a propriedade, a estrutura, a distribuição ou o conteúdo da mídia em qualquer 
país estão, isoladamente ou em conjunto, sujeitos a pressões externas substanciais dos interesses 
da mídia de qualquer outro país ou países, sem que haja uma influência recíproca pelo país 
afetado”.
Segundo Servaes (2002: 37), a exportação e a disseminação de produtos de mídia, incluindo 
forma e conteúdo, é provavelmente o modo mais visível de dominação ocidental e penetração na 
Periferia. Ela resultou num corpo substancial de pesquisa sobre casos gerais e também 
específicos, que tenta explorar comò as estruturas e os produtos particulares da mídia funcionam 
como exportadores de valores culturais e de consumo e promotores de interesses econômicos e 
políticos estrangeiros, principalmente ocidentais. Um ótimo exemplo desse corpo de pesquisa é o 
livro organizado por Werthein (1979) com ensaios de Golding, Schiller, Nordenstreng e Varis, 
Mattelart, Somavía, Fox & Beltrán, entre outros, sobre os desequilíbrios no fluxo mundial de 
informação e a exportação de conteúdos de mídia.
De acordo com Owen (2002b: 167-168), a contribuição direta dos meios de comunicação de 
massa à economia é relativamente modesta tanto nos países ricos como nos pobres. Como 
exemplo, ele menciona que, em 1999, todo o setor de rádio e televisão contribuiu com 0,7% do 
PEB dos Estados Unidos, enquanto todo o setor de imprensa foi responsável por 1,06% e a 
indústria cinematográfica respondeu por 0,3%. No entanto, este autor também afirma que a 
produção de conteúdo da mídia de massa se caracteriza por uma enorme economia de escala. 
Então, por exemplo, se uma reportagem custou US$ 500 para ser produzida, terá custado o 
mesmo valor se tiver somente um leitor, mas se tiver 10 mil leitores custará US$ 0,05 por leitor. 
E, se tiver 1 milhão de leitores, continuará tendo custado os mesmos US$ 500 no conjunto.
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Acrescentamos nós que esta é uma das bases econômicas das vantagens comparativas da 
exportação de conteúdos de mídia. Após terem esgotadas suas possibilidades de mercado interno, 
esses produtos, que, em termos econômicos, são bens públicos, têm sempre garantida uma 
sobrevida econômica, mesmo que revendidos a preços infinitamente mais baixos do que os seus 
custos iniciais recomendariam.
4.6 TRÊS ESCOLAS DE DEPENDÊNCIA CULTURAL
Para Servaes (2002: 37), em meio à ampla pesquisa feita no âmbito da dependência da 
mídia, cujo foco variou de um meio em particular a até toda uma área geográfica, o Relatório 
MacBride (Unesco, 1980; ed. bras., 1983), da Comissão Internacional para o Estudo dos 
Problemas da Comunicação, foi o estudo mais importante e o que mais influência teve na cena 
internacional. Na teoria da dependência cultural, Servaes (2002: 38) identifica três escolas, todas 
derivadas de abordagens teóricas e metodológicas mais gerais identificadas com o marxismo: os 
culturalistas, os economistas políticos e os estruturalistas.
Dentre os culturalistas, incluem-se os trabalhos de Tunstall e Schiller, como tentativas de 
estabelecer, com algum precisão empírica, as ligações entre poder estatal e mídia, numa espécie 
dé teoria da conspiração no campo da comunicação. Já os economistas políticos, como bons 
materialistas, preocupam-se mais com a base política e econômica na qual ocorrem a 
comunicação e a cultura. Basicamente, eles analisam como as forças econômicas na mídia 
favorecem a resistência à mudança social fundamental por meio de uma combinação de forças do 
mercado, requisitos operacionais e práticas profissionais estabelecidas. Com o foco na 
propriedade, ou seja, mais nas estruturas econômicas do que no conteúdo ideológico da mídia, 
são exemplos dessa abordagem no campo da comunicação internacional os trabalhos de 
Hamelink, Matterlart e Schiller. Por sua vez, a visão estruturalista se concentra na ideologia e no 
conteúdo da mídia, ao atribuir elevado grau de autonomia à superestrutura cultural em relação à 
estrutura econômica. Muitos de seus defensores alinham-se ao paradigma da multiplicidade 
(Servaes, 2002: 38).
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4.7 SEMELHANÇAS ENTRE A MODERNIZAÇÃO E A DEPENDÊNCIA
Enquanto os defensores da teoria da modernização tomam o estado-nação como principal 
estrutura de referência, os dependistas crêem num nível de análise predominantemente 
internacional. Eles argumentam que a dominação da Periferia pelo Centro ocorre por meio de 
uma combinação de componentes de poder, isto é, militar, econômico, político, cultural e assim 
por diante. Hoje, os fatores culturais e de comunicação assumiram grande importância na 
continuação dos relacionamentos dependentes, porque, como argumentam muitos acadêmicos, 
estamos numa situação paradoxal em que, enquanto o Terceiro Mundo começa a emancipar-se 
econômica e politicamente, aumenta a dominação cultural. Assim, de muitos modos, a 
dependência é a antítese da modernização, mas, ao nível dos processos de comunicação nacional, 
ela é a sua continuação (Servaes, 2002: 45).
Além disso, para Servaes, algumas teorias da comunicação, como a “difusão de inovações”, 
o “fluxo em duas etapas” e a “abordagem extensionista”, são tanto compatíveis com a teoria da 
modernização quanto com a da dependência. Servaes ressalva que, enquanto de uma perspectiva 
da modernização as agências de desenvolvimento eram eminentemente ocidentais, pela 
perspectiva da dependência elas teriam de ser indígenas ou locais. No entanto, o papel atribuído à 
comunicação é basicamente semelhante: um processo elitista, vertical ou de cima para baixo. 
(Figura 3 -  Anexos)
4.8 UMA COMUNICAÇÃO ORIENTADA PARA O INTERESSE PÚBLICO
Especialmente na América Latina, uma nova perspectiva de comunicação para o 
desenvolvimento foi discutida e analisada amplamente por pessoas como Beltran, Bordenave, 
Canclini, Capriles, Martin-Barbero, Matta, Mattelart, Rocagliolo, e Somavia, em revistas como 
Chasqui, Diálogos, Comunicacion e Comurticacion y  Cultura. Essa nova perspectiva surgiu 
como resultado das críticas e da insatisfação com a hipótese de pesquisa e o resultados da
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abordagem da dependência, tendo sido resumida no título de um artigo pioneiro de Luis Ramiro 
Beltran, em 1976, “Conservadorismo, materialismo e conformismo”. Todos esses acadêmicos 
foram também fortemente influenciados pelo trabalho de Paulo Freire, que, depois, também 
captou a atenção da academia no resto do mundo. O antigo modelo, hierárquico, burocrático e 
centrado no emissor, foi substituído por uma abordagem centrada no receptor, mais horizontal e 
participativa. A visão atual se baseia fundamentalmente na comunicação bilateral ou de ida e 
volta, interativa e participativa, em todos os níveis da sociedade. Ela é mais preocupada com o 
processo e o contexto, isto é, com o “o intercâmbio de significados” (como propunha Freire), e a 
importância desse processo nos padrões de relacionamentos sociais e instituições sociais que dele 
resultam e por ele são determinados (Servaes, 2002: 83).
Para Servaes (2002: 84), essa “outra” comunicação rejeita a necessidade de uma mídia 
uniforme, centralizada, onerosa, profissional e institucionalizada e, no seu lugar, propõe a 
multidimensionalidade, a horizontalidade, a desprofissionalização e o intercâmbio diacrônico da 
comunicação. E mais: um modelo de comunicação centrado no público também implica mais 
participação, dialética e ativa, do público.
4.9 DUAS GRANDES ABORDAGENS DA COMUNICACÃO PARTICIPATIVA
De acordo com Servaes (2002: 84-93), hoje, há duas grandes abordagens da comunicação 
participativa que todos aceitam como senso comum. A primeira é a pedagogia dialógica de Paulo 
Freire. E a segunda envolve a idéia de acesso, participação e auto-gerenciamento articulada pelos 
debates da Unesco nos anos 70. Todo projeto de comunicação que se intitula participativo ou 
participatório aceita esses princípios da comunicação democrática.
Segundo este autor, o argumento de Paulo Freire usa uma estratégia teórica dual. Ele insiste 
que os povos subjugados devem ser tratados como sujeitos humanos totais em qualquer processo 
político. Isso implica na comunicação dialógica. Além da inspiração no existencialismo de Sartre,
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no respeito pela personalidade autônoma de cada ser humano, a fonte mais importante de Freire, 
para Servaes, é uma teologia que demanda respeito pela alteridade -  neste caso, por outro ser 
humano. E a sua segunda estratégia é um momento de esperança utópica, derivada do jovem 
Marx, de que a espécie humana tem um destino maior que a vida apenas como preenchimento de 
necessidades materiais. Também a partir de Marx vem uma insistência em soluções coletivas, já 
que as oportunidades individuais, como frisa Freire, não são soluções para as situações gerais de 
pobreza e subjugação cultural.
Acrescenta Servaes que essas idéias são profundamente impopulares entre as elites, 
incluindo-se as do Terceiro Mundo, mas há, apesar disso, ampla aceitação da noção freiriana de 
comunicação dialógica como uma teoria normativa da comunicação participativa. No entanto, 
Servaes argumenta que o problema com a teoria de Freire é que sua comunicação dialógica é 
baseada no. diálogo em grupo, e não em mídias amplificadas como rádio, imprensa e televisão. 
Freire, também para Servaes, daria pouca atenção à linguagem ou à forma da comunicação, 
devotando a maior parte da sua discussão às intenções das ações comunicativas.
Já o segundo discurso sobre comunicação participativa, como destaca Servaes, é a 
linguagem da Unesco sobre.auto-gerenciamento, acesso e participação, conforme a elaboração de 
um encontro internacional, em 1977, em Belgrado, na antiga Iugoslávia. O relatório final daquele 
encontro assim define os termos “acesso”, “participação” e “auto-gerenciamento”:
Acesso se refere ao uso da mídia como serviço público. Pode ser definido em termos de 
oportunidades disponíveis ao público para escolha de programas variados e relevantes e 
para ter meios de feedback para transmitir suas reações e demandas às organizações de 
produção.
Participação implica em um nível mais alto de envolvimento público nos sistema de 
comunicação. Isso inclui o envolvimento do público no processo de produção e também 
no gerenciamento e planejamento dos sistemas de comunicação. Participação pode ser
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nada mais do que representação e consultas ao público no processo de tomada de 
decisões.
Auto-gerenciamento é a forma mais avançada de participação. Neste caso, o público 
exercita o poder de tomar decisões dentro das empresas de comunicação e também está 
totalmente envolvido na formulação de políticas e planos de comunicação.
O comentário de Servaes (2002) é altamente esclarecedor:
Essas idéias são importantes e amplamente aceitas como uma teoria normativa da 
comunicação. No entanto, devem-se notar as diferenças em relação a Freire. O discurso 
da Unesco inclui a idéia de uma progressão gradual. Alguma quantidade de acesso 
deveria ser permitida, mas o auto-gerenciamento deve ser adiado até algum tempo no 
futuro. A teoria de Freire não prevê isso. Deve-se respeitar a cultura do outro ou então 
cai-se novamente na dominação e no modo impositivo de educação “bancária”. O 
discurso da Unesco fala em “público” em termos neutros. Freire falou dos oprimidos. 
Finalmente, o discurso da Unesco põe o foco principal sobre a instituição. Uma rádio 
participativa, por exemplo, significa uma emissora de rádio que é auto-gerenciada por 
aqueles que dela participam.
Servaes (2002) endossa a noção de que a mudança estrutural envolve a redistribuição de 
poder, o que implica em que, nas áreas da comunicação de massa, a mudança estrutural deve 
ocorrer antes que se possa estabelecer políticas de comunicação participativa. Isto porque as 
políticas de comunicação são derivadas basicamente das condições e instituições políticas, 
culturais e econômicas sob as quais elas operam. Tendem a legitimar as relações de poder 
existentes na sociedade e, assim, não podem ser substancialmente mudadas, a menos que haja 
mudanças estruturais fundamentais na sociedade que possam alterar essas relações de poder. Em 
suma: para entender o potencial das comunicações, deve-se necessariamente começar por um 
sério exame do contexto social sob o qual elas operam, pois o desenvolvimento de outro modelo
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de comunicação tem que ocorrer em relação aos processos de emancipação da sociedade em 
geral, nos níveis local, nacional e internacional.
Vários autores tentaram resumir os critérios para um outro modelo de comunicação. Juan 
Somavía (1977 e 1981; citado por Servaes, 2002), hoje diretor geral da Organização Internacional 
do Trabalho, considera os seguintes como essenciais;
(1) Comunicação é uma necessidade humana. A satisfação da necessidade de 
comunicação é tão importante para a sociedade como a preocupação com saúde, 
nutrição, habitação, educação e trabalho. Juntamente com todas as outras necessidades 
humanas, a comunicação deve permitir que os cidadãos se emancipem completamente. 
O direito a informar e ser informado e o direito a se comunicar são, portanto, direitos 
humanos essenciais, tanto individual quanto coletivamente.
(2)Comunicação é um direito delegado. Dentro de seu próprio contexto cultural, 
político, econômico e histórico, cada sociedade tem que ser capaz de definir, 
independentemente, a forma concreta sob a qual quer organizar seus processos de 
comunicação social. Como existe uma variedade de culturas, várias estruturas 
organizacionais são possíveis. Mas qualquer que seja a forma na qual a função de 
comunicação social esteja encorpada, devem-se priorizar os princípios de participação e 
acesso.
(3) Comunicação é uma faceta do processo de emancipação e liberação social. A 
responsabilidade social da mídia no processo de mudança social é muito grande. Na 
verdade, depois do período de educação formal, os meios de comunicação são os 
agentes educacionais e de socialização mais importantes. São capazes de informar ou 
desinformar, expondo ou escondendo fatos importantes, interpretando eventos positiva 
ou negativamente, e âssim por diante.
(4) Comunicação é uma tarefa que implica direitos e obrigações. Como os meios de 
comunicação prestam, de fato, um serviço público, eles devem desempenhá-lo numa 
estrutura de responsabilidade social e jurídica que reflita o consenso social da 
sociedade, pois não há direitos sem obrigações.
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Conclui Servaes (2002) que a liberdade e o direito de comunicar devem ser abordados por 
uma perspectiva tripla: primeiro, é necessário que o público participe efetivamente do campo da 
comunicação; segundo, já existe o desenho dessa estrutura, na qual isto pode ocorrer; e, terceiro, 
a mídia deve usufruir autonomia profissional, livre de pressões econômicas, políticas e de 
qualquer outra ordem.
Fernando Reyes Matta (1979, 1981, 1986; citado por Servaes, 2002: 87-88), define um 
modelo de comunicação com ativa participação social, com base no seguinte ideário:
(1) a comunicação é uma tarefa social realizada numa estrutura societária que 
determina a natureza e a influência do processo comunicativo;
(2) a liberdade e o direito de se comunicar devem ser, individual e socialmente, 
garantidos e delegados a técnicos e autoridades profissionais, mas permanecem como 
um direito social que pertence, em última análise, à sociedade como um todo;
(3) as estruturas produtivas e administrativas da mídia também funcionam com base 
numa política geral estabelecida pela sociedade;
(4) o processo de comunicação local, nacional e internacional ocorre num contexto de 
responsabilidade social, de acordo com os direitos e as obrigações determinados pela 
estrutura jurídico-institucional;
(5) aos receptores, como sujeitos do processo de comunicação, devem ser assegurados 
maior participação e acesso à mídia;
(6) a educação em comunicação é uma necessidade absoluta no processo educacional 
de cada indivíduo -  daí por que as autoridades têm o dever de encarregar agências 
especializadas desse tipo de treinamento;
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(7) por intermédio de grupos organizados do público e no contexto de experimentos 
institucionalizados, o receptor deve ser capaz de analisar criticamente e de participar do 
processo de comunicação;
(8) o acesso à mídia e a participação na mídia devem ser organizados de modo a que o 
receptor possa participar, ativa e democraticamente, na tomada de decisões políticas, 
educativas, comunicativas, culturais, avaliativas e de outros tipos;
(9) comunicação é um processo dinâmico e, como tal, a avaliação permanente é uma 
necessidade;
(10) a instalação de um comitê supervisor, ou conselho de mídia, é necessária para 
possibilitar que organizações do público e autoridades do setor de comunicação 
aperfeiçoem os mecanismos e métodos de participação.
4.10 O MODELO PARTICIPATIVO
Segundo Servaes (2002: 87-92), o modelo participativo incorpora os conceitos do contexto 
emergente do desenvolvimento multidimensional, ou da multiplicidade ou ainda do chamado 
“outro desenvolvimento”. A multiplicidade enfatiza a importância da identidade cultural das 
comunidades locais e também da democratização e da participação em todos os níveis, 
internacional, nacional, local e individual. E aponta para uma estratégia que não é apenas 
includente, mas também emana amplamente dos tradicionais “receptores”. Paulo Freire (1983: 
76; citado por Servaes, 2002) se refere a isso como o direito de todas as pessoas a, individual e 
coletivamente, verbalizarem suas próprias palavras: “Este não é o privilégio de alguns poucos 
homens, mas o direito de cada um dos homens. Conseqüentemente, ninguém pode dizer uma 
única palavra verdadeira sozinho -  nem pode dizer isso para outro, num ato prescritivo que rouba 
dos outros as suas palavras”.
A participação, segundo Servaes, é muito importante em qualquer processo de tomada de 
decisão sobre desenvolvimento. Segundo a Comissão Internacional para o Estudo dos Problemas
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da Comunicação, isto requer “uma nova atitude para a superação do pensamento estereotipado e 
para se promover mais entendimento da diversidade e pluralidade, com total respeito pela 
dignidade e igualdade dos povos que vivem em sob condições diferentes e atuam de formas 
distintas” (MacBride, 1980: 254; citado por Servaes, 2002). Esse modelo enfatiza a colaboração 
recíproca em todos os níveis de participação e, para isso, o foco principal muda de um 
comunicador para uma orientação mais centrada no receptor, o que acarreta também uma êntase 
maior na busca e atribuição de significados do que na transmissão de informação. “Com essa 
mudança de foco, não se está tentando mais criar uma demanda para uma informação que alguém 
está disseminando, mas, em vez disso, se dissemina informação para a qual existe uma demanda. 
Os especialistas e profissionais da área de promoção do desenvolvimento respondem mais do que 
ditam e escolhem o que é relevante para o contexto no qual estão trabalhando. A ênfase é mais no 
intercâmbio de informação do que na persuasão, como ocorre no modelo da difusão”, explica 
Servaes. Além disso, há que salientar o caráter transformador do modelo participativo, pois uma 
autêntica participação visa ao poder e a sua distribuição na sociedade.
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CAPÍTULO 5 
TRÊS EXEMPLOS BRASILEIROS DE COMUNICAÇÃO PARA A 
CIDADANIA
Neste capítulo quinto, abordaremos a vertente da comunicação para a cidadania, por meio 
dos relatos de três visitas de campo por nós realizadas, em meados de 2001, a entidades sociais, 
em Curitiba, São Paulo e Salvador, que atuam fortemente baseadas em técnicas de comunicação, 
informação e mobilização social. Os textos são auto-explicativos e, por si só, demonstram o que 
eles têm de distintos entre si e no que eles convergem. Destaque-se que os três casos analisados 
basicamente encarnam parte da evolução dos paradigmas da comunicação para o 
desenvolvimento, como descrito no capítulo anterior. Talvez o ponto central que os una num 
modelo de comunicação participativa seja o fato de que todos os três projetos sociais aqui 
mostrados tenham o envolvimento dos beneficiários como parte da implementação de suas ações. 
Mesmo que o seu conteúdo informativo possa ser associado ao modelo da transmissão de 
conhecimento, derivado da teoria da modernização, e, como já dito, a comunicação dialógica 
tenha as suas limitações quando se trata de abordar públicos mais amplos, a opção pela 
mobilização social é comum às três organizações (como se pode inferir no Capítulo 2, item 
2.4.2). E tal opção atesta a existência de um modelo mais sintonizado com o atual paradigma da 
multiplicidade, como visto no item 4.8 do capítulo anterior.
5.1 PASTORAL DA CRIANÇA: VOLUNTARIADO COM PARTICIPAÇÃO E 
EFICIÊNCIA
Mesmo com o fortalecimento da sociedade civil, ocorrido aproximadamente nos últimos 20 
anos, ainda não é possível afirmar que no Brasil o voluntariado tenha presença marcante. 
Segundo alguns dos mais renomados pensadores da brasilidade, com destaque para o historiador
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Sérgio Buarque de Holanda, a sociedade brasileira sempre se caracterizou mais por um 
individualismo herdado de nossa influência ibérica e menos pelo espírito gregário identificado 
nos Estados Unidos por Tocqueville. Se é notório que tal comparação tem sido aceita como 
expressão da verdade, também é fato que, pouco a pouco, surgem projetos sociais baseados no 
trabalho voluntário.
Talvez o melhor exemplo seja a Pastoral da Criança, que há 19 anos vem contribuindo para 
reduzir a mortalidade infantil e melhorar as condições de vida de milhões de famílias brasileiras. 
Organização não governamental ligada à Igreja catóüca, ela impressiona pela capilaridade -  atua 
em 3.334 dos 5.567 municípios brasileiros -  e também pelo alto grau de adesão e participação -  
dispondo de 150 mil voluntários, dos quais 130 mil são líderes comunitários que vivem nas 
próprias comunidades, e 95% são mulheres. Em sua maioria, os seus voluntários são pessoas de 
baixa renda e, não raro, analfabetas.
Para ser líder comunitário, a pessoa tem que viver numa comunidade pobre e compartilhar 
nível semelhante de bagagem cultural com seus vizinhos. Reduzem-se assim os riscos de 
manipulação ou resistência no trato e na recepção dos conteúdos informativos. E a matéria-prima 
da Pastoral da Criança é a i.nformação que salva vidas e que se distribui por meio de técnicas de 
comunicação, sobretudo a interpessoal, e da mobilização social. A entidade também está 
alfabetizando 38 mil jovens e adultos — afinal, quanto maior é a escolaridade da mãe, menor é o 
índice de mortalidade infantil, sem falar no impacto positivo na sua auto-estima — e, ainda, 
promove 1.547 projetos de geração de renda em benefício de mais de 40 mil famílias e líderes 
comunitários.
Os restantes 20 mil voluntários da Pastoral da Criança formam as 6.424 equipes de 
coordenação, capacitação e acompanhamento, assim distribuídas: nacional; estadual; de diocese, 
uma microrregião que agrupa de 20 a 30 municípios; depois a de paróquia, normalmente um 
município no interior ou bairro ou vila em grande centro urbano; e finalmente a comunidade. As 
equipes de coordenação atuam até ao nível da paróquia; nas comunidades, imperam as lideranças
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comunitárias. O público-alvo prioritário da Pastoral da Criança são as crianças da gestação até 
seis anos de idade, mas os benefícios de sua ação se estendem às famílias. Em agosto de 2001, 
quando de nossa visita à sede nacional da entidade, num amplo casarão cedido pelo governo 
estadual em Curitiba, no alto de uma colina bem próxima ao bairro da colônia italiana, Santa 
Felicidade, havia mais de 1 milhão e 600 mil crianças sendo monitoradas em 31.200 
comunidades organizadas, todas em bolsões de pobreza e miséria de todo o Brasil -  como nos 
informou o nosso anfitrião, o jornalista e pesquisador Elson Faxina, então assessor de 
comunicação da entidade e hoje professor universitário e editor da TV Educativa do Paraná.
“A Pastoral da Criança abre canais de participação para as populações de baixa renda 
exercerem a cidadania com elementos práticos. A mãe vê que pode curar uma diarréia, que sabe 
prevenir a pneumonia, que consegue melhorar a qualidade da água, e assim por diante. Aí ela 
percebe que a criança cresce e precisa da escola. Então, vai lutar por escola pública perto de sua 
casa”, diz ele. “Não damos assistência. Nós orientamos e acompanhamos. Somos o apoio da mãe 
para que ela mesma cuide do seu filho. Cerca de 30% das líderes comunitárias começaram como 
mães. Elas vão crescendo e percebem que podem ajudar os outros”.
Ele acrescenta que, a partir de um processo de participação ainda elementar, como os 
cuidados básicos da criança, as mães começam a assumir responsabilidades e a se organizar 
politicamente para reivindicar seus direitos, o que agrega mais um valor ao trabalho da entidade. 
“Enquanto é excluída, ela se sente fora da sociedade. Se alguém faz algo por ela, ela ainda se 
sente um objeto por quem outra pessoa precisa agir. Mas quando convidada a tomar as rédeas da 
sua história, ela percebe que é capaz e ganha auto-estima, porque entende que, se pode dar o 
primeiro passo, é capaz de fazer uma corrida”.
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5.1.1 AÇÕES INCLUEM O CONTROLE SOCIAL
Quando a Pastoral da Criança começou a atuar, há quase duas décadas, seu foco era 
exclusivamente voltado à sobrevivência infantil. Com o tempo, o trabalho se expandiu. No 
entanto, para que tenha a marca de sua atuação, é preciso haver 14 ações básicas de saúde, que 
envolvem os campos da educação, do desenvolvimento da criança, da nutrição. São ações básicas 
que se destinam às famílias e que a líder comunitária precisa aprender e disseminar. Elas vão 
desde o apoio integral à gestante, onde se inclui o direito ao pré-natal, como fazer para que ela 
tenha um bom parto, o incentivo ao aleitamento materno, a vigilância nutricional, a pesagem da 
criança, para saber se está desnutrida ou não. Também está incluída a alimentação enriquecida, 
que visa a orientar as mães sobre como aproveitar melhor os produtos da própria região, sem 
desperdiçar muita coisa rica em termos nutritivos, como folhas e cascas. Aí entra o trabalho 
contra a diarréia, em que se usam o soro caseiro e os remédios tradicionais, extraídos da própria 
herança familiar. Entram aí também as doenças que se pode prevenir, especialmente a pneumonia 
e outras infecções respiratórias, assim como as doenças sexualmente transmissíveis.
Cumpridas essas e outras ações, vêm então as atividades complementares que incluem as 
linhas de combate ao analfabetismo e de projetos de geração de renda, com a novidade do 
estímulo à participação para o controle social. Afinal, quando existem as 14 ações básicas sendo 
bem executadas numa comunidade, mas também há esgoto a céu aberto e a água não é tratada, a 
solução é organizar os moradores para entrar no Conselho Municipal de Saúde, de Educação ou 
de Assistência Social e, lá, pressionar para se resolver os problemas. Trata-se de uma capacitação 
já na linha da participação política.
E o apoio da Pastoral da Criança no controle social inclui um sistema de informações 
computadorizado e de capacitação, que fornece às lideranças municipais a condição de saber 
quanto o município recebeu de recursos públicos para cada área, na saúde, na assistência social, 
na educação; se o município deve prestação de contas ou não, entre outros dados necessários para 
a ação política bem fundamentada. Ou seja, em termos de conteúdo programático, a Pastoral da
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Criança evita o assistencialismo, pois municia seus públicos com informação para que ajudem a 
si mesmos, alfabetiza, ajuda a gerar renda e, mais ainda, incentiva o protagonismo político.
5.1.2 INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PARA MOTIVAR
É claro que, por ser uma ent;dade ligada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, a 
religiosidade é um fator de motivação importante para que os voluntários ingressem na Pastoral 
da Criança. Porém, na avaliação de Elson Faxina, se o espírito de solidariedade cristã leva muitos 
a começarem a atuar na entidade, o que os mantêm firmes e estimulados é o seu eficiente sistema 
de informação. Cada líder comunitária anota num caderno o que observou nas crianças que 
monitora. São 23 indicadores de saúde e também de desenvolvimento infantil. No final de cada 
mês, as líderes de uma comunidade se reúnem e preenchem um resumo da comunidade: quantas 
crianças tiveram diarréia, quantas morreram, quantas melhoraram de peso, quantas continuam 
desnutridas, quantas fazem o que é esperado para a idade, entre outros dados.
As informações são enviadas de todo o país para Curitiba, onde entram num sistema 
informatizado e são consolidadas a cada três meses. Daí emitem-se relatórios automáticos para 
que todas as instâncias saibam como estão: Estado, diocese, paróquia e comunidade; num 
formato que permite visualização fácil, junto com uma mensagem que, dependendo do resultado, 
pode ser de alerta, de crítica, de elogio, de estímulo.
“O sistema permite saber os resultados palpáveis do trabalho realizado e, também, planejar 
o futuro. Permite que o voluntário olhe para trás e veja o quanto já caminhou. Quando a líder 
comunitária vê o resultado, sente-se encorajada a continuar lutando; pois vê que contribuiu para 
reduzir a mortalidade, para diminuir a desnutrição”, analisa o ex-assessor de comunicação da 
entidade. “Com isso, estamos dizendo: ‘Você tem o poder de mudar a sua própria história’. Esse 
sistema é encorajador da luta. É o diferencial que precisamos ter no campo da cidadania. O 
voluntariado precisa ver que o trabalho dele é importante”.
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Talvez a fórmula do sucesso da Pastoral da Criança -  se fórmula houver -  esteja numa 
competente estratégia de comunicação, tanto externa quanto interna. Seus públicos principais são 
a criança, a família, a líder comunitária, a equipe de capacitação, a coordenação, os doadores, o 
governo e a sociedade em geral. Para cada um desses públicos desenvolve-se um veículo 
específico. Dentre os mais comuns, destaca-se um programa de rádio destinado às famílias. 
“Quando se coloca uma líder comunitária para falar no rádio ou quando a informação que ela 
passa pessoalmente também está no rádio, aumenta o seu poder de motivação porque se legitima 
o seu discurso”, explica Faxina. “Cria-se uma linha sinérgica em que entram os meios de 
comunicação, chegando à família. Quem vai conscientizar a mãe é a líder. O rádio dará 
legitimidade para essa líder junto à mãe, num trabalho voltado para a família”.
Hoje já são 1.217 as emissoras que retransmitem o programa gratuitamente. Gravado em 
dois formatos distintos: um para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste; e outro para as regiões 
Norte e Nordeste, a fim de garantir respeito às diferenças culturais e de linguagem, esse programa 
é distribuído semanalmente. Mas, além dele, já há outros 350 programas locais, em que as 
próprias lideranças da Pastoral da Criança são capacitadas em técnica de produção radiofônica 
para fazerem o programa localmente, usando partes editadas dos programas nacionais e 
introduzindo abordagens de suas comunidades.
Já o jornal da Pastoral da Criança tem como público o líder comunitário. Bimestral, com 16 
páginas e tamanho tablóide, sua tiragem é de 250 mil exemplares. O jomal dá espaço à troca de 
experiências entre as comunidades, para mostrar o que as líderes sabem fazer, buscando dar 
legitimidade e potencializar o que elas estão inventando. Para isso buscam-se novidades da 
própria comunidade, dando-lhes divulgação nacional. São as próprias líderes comunitárias que 
escrevem os artigos sobre as experiências bem-sucedidas, não sem antes freqüentarem cursos 
básicos de redação e fotografia. Além das notícias da coordenação nacional, o jomal passa 
ensinamentos diversos às líderes. O tema da edição que circulava quando de nossa visita à sede 
nacional da entidade era uma campanha de prevenção das doenças perinatais, com ensinamentos 
passo a passo.
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Há ainda outro veículo chamado Dicas, um boletim técnico, mais pedagógico, dirigido às 
equipes de coordenação e que trata sobre como trabalhar com as lideranças e as famílias, como 
capacitar, como buscar novas lideranças. Existe, ainda, a Unha de vídeos. Num primeiro 
momento, o vídeo é direcionado aos líderes comunitários, e, num segundo momento, à família. A 
idéia é que ele crie espaços de discussão social, para fazer com que as famílias debatam a partir 
de um tema dado, num processo educacional construtivo e envolvente.
Na comunicação externa, há uma rede composta por 546 (cifra de agosto de 2001) 
comunicadores solidários à criança, entre radialistas, jornalistas, publicitários, relações públicas e 
comunicadores e artistas populares, que cumprem um papel na Pastoral da Criança atuando 
voluntariamente em três áreas. O primeiro grupo dá cursos de rádio para que as líderes façam o 
programa local e o melhorem. O segundo e maior grupo é o que dá cursos de comunicação 
pessoal e grupai. Isso porque, além das mais de 1 milhão e 600 mil visitas domiciliares que as 
líderes devem fazer todos os meses, no mínimo, também são feitas mais de 62 mil reuniões 
comunitárias mensalmente. O terceiro grupo de comunicadores voluntários é o que está ligado à 
comunicação externa da Pastoral da Criança, divulgando a entidade na mídia convencional com o 
objetivo de mobilizar pessoas para a ação voluntária. Também são produzidos veículos 
especialmente dirigidos para públicos específicos, como doadores e parceiros institucionais.
5.1.3 RECURSO PÚBLICO, MAS NÃO ESTATAL
“A experiência da Pastoral da Criança mostra que a solução de problemas sociais básicos 
tem patamares de ação púbüca e privada. O aleitamento materno e a utilização do soro caseiro, 
por exemplo, dependem de uma decisão no plano privado da família. Para que haja ação integral 
é preciso haver sinergia. Que o governo faça a parte dele, que vá até o espaço público da 
comunidade, como é o caso dos postos de saúde. Mas tem que haver ligação entre o público e o 
privado, entre o comunitário e o familiar”, avalia Faxina. “Esse é o espaço das entidades sociais, 
que conseguem entrar na intimidade da família, coisa que governo nenhum vai conseguir. Mas, 
para isso, há um custo alto, porque são necessários materiais, viagens, cursos. A ação da Pastoral
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da Criança é privada, mas também é pública, porque destinada ao público. O dinheiro para 
custeá-la tem que ser público; não dinheiro do governo, mas da sociedade”. Tal linha de 
raciocínio acabou por convencer o governo federal.
Quando o Ministério da Saúde constatou que o trabalho voluntário junto à família diminui a 
mortalidade infantil e é muito mais barato que montar uma estrutura governamental, concluiu que 
valia à pena apoiar a Pastoral da Criança. No orçamento de 2000, de R$ 16,5 milhões, 80% 
vieram do Ministério da Saúde. Se calcularmos o valor do trabalho das voluntárias, o orçamento 
seria 10 vezes maior, no mínimo. Afinal, para cada R$ 1,00 que a Pastoral da Criança arrecada e 
implementa, a comunidade, por meio do trabalho voluntário, entra com mais 12. O Ministério 
calculou: o gasto anual médio da entidade, nos últimos 12 anos, foi de US$ 8,5 milhões; se o 
governo fosse pagar por tudo, gastaria outros US$ 70 milhões. E mais: somando-se todos os 
gastos com o trabalho feito pela Pastoral da Criança e dividindo-os pelo número de crianças 
acompanhadas, chega-se ao valor de aproximadamente 50 centavos de dólar.
Se ainda há alguém que imagina que o voluntariado no Brasil é atividade para diletantes 
entediados que trabalham quando querem, é porque ainda não conhece a Pastoral da Criança com 
todos os seus benefícios nos campos da solidariedade, da cidadania, da justiça social e, até 
mesmo, da economia de recursos. O mais importante é que, além de livrar as crianças de baixa 
renda da morte prematura e das doenças preveníveis, a Pastoral da Criança ajuda a formar 
cidadãos pró-ativos. E isso é promoção da cidadania.
5.2 ABRINQ: MOBILIZAÇÃO DE MERCADO, SOCIEDADE E GOVERNO PELOS 
DIREITOS DA CRIANÇA
No Brasil, há 58 milhões de crianças (36% da população do país). Uma em cada quatro vive 
em pobreza absoluta, em famílias cuja renda é inferior a R$ 3 por dia. De cada 21 crianças, morre 
uma antes de completar cinco anos de idade, a maioria por causas evitáveis como diarréia e
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infecção respiratória. O nascimento de três de cada 100 não é registrado no primeiro ano de vida, 
o que as toma sem existência oficial. Mais: 10% sofrem de desnutrição nos primeiros cinco anos 
de vida; 6% vivem em casas sem água potável e 14% sem saneamento; 17% das que estudam não 
conseguem concluir a quinta série; 4% chegarão analfabetas aos 18 anos.
Esses dados do Unicef (2001) mostram que a situação da criança brasileira ainda preocupa 
muito. Na úlüma Cúpula Mundial sobre a Infância, o mundo fez um balanço do desempenho de 
cada país no cumprimento das metas acordadas em 1990 -  e o Brasil apresentou relatório não 
muito positivo. Exemplos: a meta de reduzir a mortalidade infantil (menores de um ano) de 48 
crianças de cada mil para 32 por mil ficou em 35 por mil; a mortalidade materna ficou em 118 
mortes por cada 100 mil partos, quando deveria cair de 161 para 80.
No entanto, a meta de universalizar o acesso à escola para crianças de sete a 14 anos foi 
quase atingida, com o índice de 96% contra 86% em 1991. Note-se que, apesar de alguns 
avanços, a criança brasileira de 1990 é muito semelhante à de hoje -  ou seja, continua urgente a 
necessidade de muito trabalho em favor da população infantil. A diferença é que, em termos da 
formalização legal de seus direitos, houve progresso expressivo ao longo da última década, 
diferentemente do que se vê quando analisada a questão pelo prisma da eqüidade.
O Brasil, em 1990, vivia sob o impacto positivo de sua nova Constituição, de 1988, saudada 
pela sociedade civil como marco de uma era em que os direitos da cidadania, com destaque para 
os direitos sociais e econômicos, finalmente seriam garantidos para os brasileiros de baixa renda. 
Nesse contexto de grande confiança na capacidade de mobilizar para transformar, a Associação 
Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos -  entidade civil que representa os interesses desse setor 
industrial -  decidiu colocar-se à disposição de uma causa. Ainda naquele ano o Brasil havia 
aprovado o seu Estatuto da Criança e do Adolescente, legislação progressista que alinhava o país 
aos princípios da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, também de 1990.
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Assim, com orientação do Unicef sobre onde investir para combater a violação dos direitos 
da população infanto-juvenil brasileira, criou-se a Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança. 
Sob a liderança de Oded Grajew, empresário dedicado à disseminação do conceito da 
responsabilidade social do setor privado, a Fundação tinha como meta o papel de articulador e 
mobilizador via elementos de comunicação e marketing. Virou marca da Fundação Abrinq não 
apenas sensibilizar-se com as violações dos direitos, tão evidenciados pelos dramáticos 
indicadores sociais, mas principalmente mobilizar pessoas para a busca de soluções. Vem daí o 
seu compromisso institucional: “Trabalhar para promover a defesa dos direitos e o exercício da 
cidadania da criança e do adolescente por meio da mobilização da sociedade civil e do poder 
público, dando visibilidade a ações bem-sucedidas”.
A novidade foi mobilizar o setor privado, a mídia e as classes média e média/alta, numa 
época em que despontava como defensor da população infanto-juvenil o Movimento Nacional de 
Meninos e Meninas de Rua, uma grande organização com uma base de público ao mesmo tempo 
beneficiário e vítima. “Somos uma organização que vai para a militância, mas com origem 
solidária. Não somos parte do grupo vítima, público-alvo, mas sim um segmento da sociedade 
solidário a uma causa, que antes não estava mobilizado”, define Ana Maria Wilheim, a 
superintendente da Fundação, que nos recebeu na visita que fizemos à sede da entidade em São 
Paulo, em agosto de 2001. “Inovamos trazendo o mercado, setores da comunicação, dos negócios 
e também profissionais liberais, canalizando-os para uma atuação política em temas importantes, 
como o trabalho infantil”.
5.2.1 MÍDIA E PUBLICIDADE NO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Recém-aprovado, o Estatuto da Criança e do Adolescente tinha de se tomar realidade: 
romper a distância típica no Brasil entre a lei e a sua efetividade. Divulgá-lo foi, então, a primeira 
tarefa eleita pela Fundação Abrinq. Nascida no setor empresarial e com bom trânsito com 
intelectuais e outros segmentos que não os tradicionais militantes sociais, a entidade tem como 
um de seus parceiros principais e também públicos-alvo prioritários exatamente o setor de mídia
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e publicidade. Mas a mídia brasileira, em 1990, era ainda muito sensacionalista em relação aos 
problemas vividos pela infância. Por isso, a Fundação começou a mobilizar os jornalistas com 
uma abordagem positiva, incentivando-os a dar exemplos de solução.
De imediato, houve muitas ações de divulgação dos direitos da criança em parceria com 
empresas privadas de vários setores. Agências de publicidade foram contatadas para sugestão de 
temas como “Pré-natal é vida”, primeira campanha feita em 1991 pela Fundação Abrinq em 
parceria com o governo federal. Afinal, o primeiro direito a ser assegurado é o direito à vida -  e 
bebês e mulheres ainda morrem em função do parto pela ausência do pré-natal. Essa foi uma das 
melhores campanhas sobre o tema pré-natal produzidas no país, pois foi bem direcionada: “Ao 
engravidar, procure um posto de saúde”, dizia o slogan.
Assim, ao longo dos 13 anos da Fundação, várias parcerias com agências de publicidade 
foram realizadas, num trabalho gratuito e voluntário com a mídia. “Quando nos lançamos 
publicamente, promovendo a denúncia do extermínio de meninos de rua, mostramos claramente à 
sociedade, ao governo e ao mercado que somos uma organização disposta a se envolver com 
temas profundos de extrema violação de direitos. Não para fazer filantropia, caridade ou 
benemerência”, ressalta a superintendente. “Nosso posicionamento político não partidário é uma 
marca muito forte. Olhamos para o problema, procurando resolver a causa, enfrentando-a sem 
medo, como um valor de independência e compromisso”.
Como nos seus primeiros anos a agenda da Fundação Abrinq era muito influenciada pelas 
prioridades do Unicef, outra campanha importante foi a de promoção do uso do soro caseiro 
como prevenção das mortes por desidratação. Foi quando a rede de fabricantes de brinquedos 
colocou-se à disposição para fabricar dezenas de milhares de colheres-medida e doá-las à Pastoral 
da Criança e às Secretarias de Saúde do Nordeste. “Na Constituição Federal, artigo 227, é dito 
que é dever da família, da sociedade e do Estado a responsabilidade com a criança e o 
adolescente; portanto, é uma obrigação de todos”, explica Ana Maria Wilheim. “Quando você 
sensibiliza uma empresa privada, entidade do govemo ou do terceiro setor, ou pessoa de qualquer
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faixa de renda, está na verdade dando-lhe a oportunidade de fazer a sua parte”. A partir da 
promoção do direito à vida, a pauta temática da Fundação ampliou-se e passou a incluir 
campanhas de mobilização na área dos direitos sociais e econômicos, que hoje têm destaque na 
sua agenda, tendo como alvos os setores público e privado, além da sociedade brasileira em geral.
5.2.2 CONTRA A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (dados de 2001), mais de 3,8 
milhões de crianças, na faixa etária de 10 a 14 anos, trabalham no Brasil. Muitas delas 
acompanham os pais em condições tão precárias que se aproximam da semi-escravidão. Como a 
origem da Fundação Abrinq é o meio empresarial, conhecendo-se bem o ponto de vista dos 
empregadores de mão de obra, ao atuar no tema da exploração do trabalho infantil ela conseguiu 
forte comunicação com esse público. Nesse contexto, a Fundação desenvolve dois importantes 
programas: “Empresa Amiga da Criança” e “Prefeito Amigo da Criança”. O primeiro mobiliza o 
setor privado, envolvendo-o em medidas concretas para erradicação do trabalho infantil no 
Brasil; e o segundo mobiliza os mais de 5.500 municípios brasileiros, incentivando-os por meio 
de informações e prêmios a darem prioridade em suas administrações a políticas públicas que 
beneficiem a criança.
De acordo com uma agenda de dez pontos a serem seguidos pela empresa que deseja ser 
certificada, a “Empresa Amiga da Criança” é aquela que não contrata trabalho infantil nem direta 
nem indiretamente, ou seja, em nenhum ponto de sua cadeia produtiva e distributiva. Desse 
modo, estimula-se o empresário a atuar também como fiscal do sistema, cuidando para que não 
haja exploração do trabalho de crianças por nenhum de seus fornecedores ou clientes. Além 
disso, as empresas que aderem ao programa são incentivadas a contribuir com metas de 
desenvolvimento social, como, por exemplo, o apoio à educação infantil e ao atendimento ao 
bebê, estimulando o pré-natal de suas funcionárias e o registro civil dos nascimentos. Incentiva-se 
também a doação para os fundos municipais que financiam os Conselhos dos Direitos da Criança, 
responsáveis pelo apoio a projetos sociais de entidades governamentais e da sociedade civil.
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O impacto dessa campanha da Fundação Abrinq contra o trabalho infantil espalhou-se por 
vários setores empresariais. A Abecitrus, organização que reúne os exportadores de suco de 
laranja, importante item da pauta brasileira de exportação, concordou em abolir o trabalho de 
crianças nos laranjais que fornecem para seus associados. A Volkswagen e a General Motors, 
entre outros fabricantes de veículos, pressionaram no mesmo sentido os produtores de carvão 
vegetal que abastecem as siderúrgicas fornecedoras de suas fábricas. E o mesmo foi feito junto às 
manufaturas de sapatos, plantações de cana e na extração do sisal. Cuidando-se sempre para que, 
em conjunto com o govemo e as entidades do terceiro setor, sejam oferecidas alternativas para as 
crianças retiradas do trabalho, como o acesso à educação de quaüdade e os programas de renda 
mínima do tipo bolsa-escola.
5.2.3 PRÊMIOS PARA QUEM PRIORIZA A INFÂNCIA
A Fundação construiu redes importantes de atores sociais que investem na causa da infância 
brasileira. Com o programa “Prefeito Amigo da Criança”, ela ajuda os municípios a cumprir seu 
dever e assumir como prioridade, na sua administração, a criança e o adolescente. Além da 
mobilização, o papel da Fundação Abrinq é de apoio. Por meio de publicações segmentadas e 
dirigidas a públicos-alvo determinados, organizam-se as informações para os prefeitos e 
estimulam-se os municípios a fazer o planejamento estratégico das prioridades de sua gestão, 
com participação da comunidade.
Para contribuir com a disseminação e o crescimento dos fundos municipais da criança, tem- 
se trabalhado junto à categoria profissional dos contadores e contabilistas para ajudar as empresas 
a conhecer seus mecanismos de dedução tributária, distribuindo manuais que esclarecem sobre a 
doação. O mesmo tem sido feito junto às prefeituras para que se organizem em forma de projetos 
de captação de recursos. “Isso é próprio do pensamento empresarial. Estou investindo em quê? 
Que resultados alcançarei com isso? É o encontro do setor privado com o setor público e as 
ONGs, não muito acostumadas a prestar contas sobre aplicação de recursos”, acrescenta a 
superintendente. “Nosso papel é o de facilitador para que esses setores se comuniquem”.
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O Programa “Prefeito Amigo da Criança” criou um prêmio que acabou sendo muito 
conhecido. O prêmio é em reconhecimento a municípios que resolveram seus problemas, 
melhorando o seu impacto na política pública e nos indicadores sociais. A Fundação está 
contribuindo com o Unicef e com institutos de pesquisas para a elaboração de um indicador 
social de desenvolvimento infantil adaptado à situação dos municípios. O mapa da criança é onde 
os municípios vão registrar seus indicadores, suas metas e estratégias para alcançar mudanças.
“Além de mobilizar e articular, estamos passando também a sistematizar, criar critérios e 
selecionar melhores indicadores para avaliar o impacto das nossas ações. As organizações do 
terceiro setor desenvolvem projetos, mas nem sempre estão inseridas no mapeamento do 
problema e na avaliação do impacto da solução”, diz Ana Maria Wilheim. “Somos uma ONG que 
fez diferença no país, no posicionamento do tema e na mobiüzação de pessoas. Mas queremos ter 
certeza de que temos impacto nos indicadores sociais. O terceiro setor, se não focar a política 
pública, só resolverá problemas pontuais. O governo, sem políticas públicas bem estruturadas, 
criará problemas para a sociedade civil resolver”, complementa.
Por princípio, a Fundação Abrinq não trabalha com verbas do governo: capta recursos na 
sociedade e nas empresas, num papel de complementação do esforço do Estado na 
universalização dos direitos, ou seja, no acesso de todas as crianças aos seus direitos. “Ao 
terceiro setor e a organizações como a nossa cabe inovar em soluções. A máquina estatal é 
sempre mais lenta que as ONGs, cuja grande vantagem no Brasil e no mundo é ter flexibilidade e 
criatividade nas soluções e no enfrentamento de problemas”, afirma a superintendente.
Ao avaliar os seus primeiros 10 anos de existência, o conselho de administração da 
Fundação concluiu que, apesar de ter mobilizado recursos e desenvolvido bons projetos, os 
indicadores relacionados à infância ainda eram ruins no país -  e, nesse contexto, o orçamento 
público é estratégico. “Se as crianças e os adolescentes são prioridades na Constituição, isso tem 
que estar refletido no orçamento. O fato de não termos melhores resultados nos indicadores
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sociais é a prova de que desenvolvimento econômico e desenvolvimento social não estão na 
mesma mesa de discussão no país”, analisa Ana Maria Wilheim.
Os planos da Fundação Abrinq para o futuro próximo incluem tomar-se cada vez mais um 
centro de referência em articulação, mobilização e disseminação de soluções, influenciando a 
política pública e incentivando a sociedade. Para isso, ela investe na sistematização de suas 
experiências. “Queremos ter maior impacto no país. Nossas ações estão direcionadas para 
trabalhar melhor com nossas redes, incluindo o poder público, além do setor privado”.
5.3 CEDECA: O DIREITO E A COMUNICAÇÃO CONTRA A IMPUNIDADE
Lutar contra a impunidade dos assassinos de crianças e adolescentes e, ao mesmo tempo, 
prevenir e combater o abuso e a exploração sexual da população infanto-juvenil. Esta é a difícil 
missão do Cedeca, uma organização não governamental do Nordeste brasileiro, cujas armas 
consistem na assistência jurídica e psicossocial e, também, no uso da comunicação e da 
mobilização social. Fundada em 1991, para desenvolver projetos de prevenção, atendimento, 
educação e responsabilização da violência, a entidade tem uma equipe de 25 advogados, 
psicólogos, assistentes sociais, educadores e comunicadores. Seu objetivo institucional é 
participar de ações coletivas que garantam proteção jurídica e social a crianças e adolescentes em 
situação de risco pessoal e social, bem como a suas famílias. Sua fonte de inspiração e base 
metodológica é a doutrina da proteção integral que se origina da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança, de 1990.
Em setembro de 2001, visitamos uma das duas sedes do Cedeca, num velho sobrado no 
Pelourinho, o centro histórico de Salvador, onde quem nos recebeu foi Maria Aparecida de 
Roussan, sua coordenadora de comunicação e viúva do canadense Yves de Roussan. Um dos 
fundadores da entidade, Yves morreu em desastre aéreo, em setembro de 1998. Na época o casal, 
junto com a filha Maíra, hoje com cinco anos, morava na Suíça, onde Yves era assessor regional
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do Unicef para a Europa Oriental. Após o trágico acidente, Maria Aparecida voltou a Salvador, 
onde retomou o trabalho voluntário para o Cedeca, que passou a se chamar Centro de Defesa da 
Criança e do Adolescente Yves de Roussan. Quem o conheceu sabe que se trata de justa 
homenagem a um entusiasmado defensor dos direitos da criança, cujo rol de contribuições inclui, 
por exemplo, a opção pelo trabalho conjunto na responsabilização e no atendimento.
Isso porque, além do apoio psicossocial às vítimas da violência, há também a linha jurídica 
que atua para obter a identificação e punição dos autores dos crimes, seja de homicídio, seja de 
abuso ou exploração sexual. “Quando os pais nos procuram, querem amenizar os problemas e 
todas as seqüelas ocorridas por causa do crime que sofreram, mas também estão em busca de 
justiça. Nos casos de abuso sexual, por exemplo, as meninas a quem damos apoio emocional, na 
hora do interrogatório nas audiências judiciais, são muito mais seguras. Já as que não recebem 
orientação são levadas a mentir em juízo, principalmente quando vitimadas por alguém próximo 
a elas e mais ainda quando da família”, diz Maria Aparecida.
Graças a uma demanda do Cedeca, que também faz advocacy pelos direitos da criança, o 
Tribunal de Justiça da Bahia criou varas especializadas para o julgamento de crimes cometidos 
contra crianças e adolescentes, nomeando-se juízas titulares para melhor atendimento aos casos 
de crimes sexuais. Com isso também se reduziu o prazo para julgamento dos processos de 
homicídio. “Acompanhamos casos que estão nas varas criminais há dez anos sem julgamento. 
Mas, agora, houve um assassinato de um menino em que conseguimos o julgamento um ano e 
oito meses depois do fato, prazo curtíssimo mesmo para países considerados exemplares na 
responsabilização”, diz ela.
5.3.1 CASOS DE HOMICÍDIO À ESPERA DA JUSTIÇA
O assassinato dos meninos Lula e Jeová, de 15 e 16 anos, foi o primeiro caso exemplar do 
Cedeca. Ele causa indignação e revolta porque já se passaram mais de dez anos e ainda não se
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conseguiu o julgamento. Além disso, choca a barbaridade com que foi cometido o crime. Os 
adolescentes foram confundidos com dois membros de uma gangue. Torturados e atropelados, 
seus corpos mutilados foram deixados nos fundos de um supermercado de Salvador. Havia nove 
policiais envolvidos. “Sabemos que existe proteção aos policiais. Não podemos provar, mas é o 
que se conclui diante das dificuldades para levar o caso a julgamento. Esse tem sido um caso 
emblemático. Com ele saímos mundo afora falando da impunidade e da violência contra a criança 
e o adolescente”, conta Maria Aparecida.
Na Bahia, quando se trata de crimes cometidos contra crianças negras, pobres e da periferia, 
não há interesse policial em investigá-los a fundo, o que demonstra a persistência de uma cultura 
de extermínio lastreada na impunidade. De janeiro a setembro de 2001, 43 meninos foram 
assassinados, só na região metropolitana de Salvador. Os advogados do Cedeca vão às delegacias 
pressionar para que sejam abertos inquéritos para investigar os casos. Há o registro da morte, 
porque a lista do Instituto Médico Legal vai para as delegacias, mas sequer se abre inquérito, 
devido à falta de interesse. A família acha que não adianta fazer nada, por causa do descaso da 
polícia e do próprio Estado, e não acredita que haverá punição, principalmente quando se trata de 
crime cometido por poücial militar. As pessoas têm também medo de retaliação, de violência 
contra os outros filhos. “Se já é difícil abrir inquérito contra o cidadão comum, contra alguém da 
Polícia Militar é muito mais penoso. Para que um inquérito aberto vá adiante é preciso haver o 
acompanhamento de um advogado. Mas a advocacia criminal é cara, e a Defensoria Pública só 
oferece advogado para o réu. Então, o pobre que tem um filho assassinado não tem apoio 
jurídico. Na Bahia o Cedeca é a única ONG que oferece assistência jurídica gratuita para as 
famílias atingidas pela violência”, diz a coordenadora de Comunicação da entidade.
Embora a Promotoria trabalhe corretamente e agora, com as varas especializadas, a Justiça 
funcione mais rapidamente, o problema da impunidade persiste devido à negligência dos policiais 
civis na elaboração dos inquéritos. Com investigações precárias e dificuldade para obtenção de 
testemunhas, os juizes acabam tendo que arquivar os processos ou então absolvem os réus por 
insuficiência ou inconsistência de provas documentais ou testemunhais. “Se não houver
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constantemente alguém na delegacia observando se a polícia está coletando o máximo de provas 
possível para se condenar o culpado, o caso não vai adiante”, explica Maria Aparecida.
Quando pedimos que ela faça um balanço dos 10 anos do Cedeca na luta contra a 
impunidade, sua avaliação é de que houve vitórias a serem compartilhadas com os demais grupos 
de direitos humanos que atuam na Bahia. Mas o fato é que, no início, o Cedeca perdeu todos os 
nove júris dos quais participou como advogado de acusação. Pior ainda: numa relação de 80 
homicídios de crianças e adolescentes, boa parte cometida por policiais entre 1985 e 1990, 
somente um foi levado a júri popular, e nesse único julgamento houve a absolvição do réu. “Nos 
últimos julgamentos que acompanhamos nós conseguimos a condenação com penas altíssimas, 
como foi o caso do Lobato. Quatro meninos foram assassinados no subúrbio ferroviário. Os 
criminosos eram vigilantes da empresa de trens urbanos. Um foi condenado a 42 anos de prisão e 
o outro a 36 anos. Agora, nós não perdemos mais nenhum caso”, diz Maria Aparecida. “Esse é 
um resultado importante nesses dez anos de muito trabalho. Nós não trabalhamos apenas com as 
vítimas, mas também com as Polícias Civil e Militar, promovendo cursos de direitos humanos, 
falando sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Certamente muitas sementes que 
plantamos estão vingando”.
5.3.2 EXEMPLO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL
Em 1994, o Cedeca iniciou seu esforço de mobilização social contra a exploração sexual de 
crianças e adolescentes. Embora esse grave problema (na verdade, crime), que à época vinha 
sendo tratado como “prostituição infanto-juvenil”, já fosse alvo de várias iniciativas -  incluindo- 
se uma Comissão Parlamentar de Inquérito no Congresso Nacional com grande cobertura de 
mídia - , o fato é que persistiam as causas culturais, sociais e econômicas. A questão cultural 
aparecia sob a forma do machismo e de um suposto tradicional comportamento sexualmente 
abusivo do homem adulto em relação, principalmente, às meninas de baixa renda.
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Como pano de fundo: um quadro estrutural de miséria social e econômica e, ainda, de 
desagregação familiar e desigualdade no acesso aos serviços públicos de educação e saúde -  
enfim, de exclusão e marginalidade que induzem ao chamado comportamento desviante ou, 
mesmo, ao crime. Para piorar, as vítimas desse abandono -  as crianças e adolescentes, em 
especial as meninas -  nem mesmo eram consideradas como tais. Muitos achavam que elas se 
prostituíam deliberadamente, por opção de vida, quando na verdade são exploradas sexualmente, 
“prostituídas” pela inexistência da proteção que a família, a sociedade e o Estado lhes deveriam 
garantir -  como expresso na Constituição Brasileira e no Estatuto da Criança e do Adolescente.
A campanha de comunicação e mobilização social que o Cedeca coordenou em âmbito 
estadual, e que conseguiu fazer tomar-se nacional, é um exemplo de como se deve trabalhar no 
movimento social, articulando-se com representantes de todos os setores envolvidos direta ou 
indiretamente em determinado problema. Mais de 70 organizações da sociedade civil, entidades 
governamentais, empresas privadas, entre outros atores sociais, participaram da mobilização 
ensejada pelo Cedeca com apoio do Unicef e em parceria com a Polícia Militar da Bahia. Se é 
verdade que várias ONGs já  vinham trabalhando com o tema há mais tempo, o fato é que a 
mobilização da sociedade e do governo em tomo da questão surgiu da grande campanha de mídia 
liderada pelo Cedeca.
Participação é a palavra-chave num contexto em que todos os passos do planejamento 
estratégico para projetos de desenvolvimento social foram seguidos. Houve pesquisas de análise 
da situação, para melhor conhecimento do problema, com elucidativos e até emocionantes 
depoimentos das meninas exploradas; houve seguidos encontros com os vários segmentos 
envolvidos no problema, tanto como causa quanto como conseqüência; houve participação de 
todos no planejamento e ná execução; houve multiplicação dos esforços, pois a descentralização 
bem coordenada permitiu que todos os participantes pudessem agir em seus respectivos campos 
de atuação.
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Vale citar a parceria com a agência de publicidade Engenho Novo, de Salvador. Com o 
apoio dos artistas Caetano Veloso, Gilberto Gil, Renato Aragão e Daniela Mercury, ela produziu 
peças para rádio e TV, além de vários tipos de anúncios impressos. O conteúdo das mensagens 
era taxativo: a exploração sexual de crianças e adolescentes é um crime a ser combatido por toda 
a sociedade, não mais podia ser varrido para debaixo dos tapetes da conveniência política. E a 
campanha ultrapassou as fronteiras locais e chegou ao Palácio do Planalto, tomando-se um 
programa apoiado pelo Ministério da Justiça. A partir daí passou a existir a preocupação do 
govemo federal de criar uma política pública de atendimento às vítimas de abuso.
O Programa Sentinela é hoje uma prova de que a campanha produziu frutos. Trata-se de 
programa do govemo federal para atendimento a crianças e adolescentes vítimas de abuso e 
exploração sexual, operando atualmente em mais de 200 municípios, a partir de centros de 
referência baseados em todos os 27 estados. Na Bahia o Cedeca foi escolhido pelo govemo 
estadual para supervisionar a capacitação dos técnicos e fazer o acompanhamento dos projetos 
nas oito cidades já contempladas pelo programa, que conta também com o apoio das prefeituras. 
Coube ainda ao Cedeca, por decisão do govemo federal em reconhecimento à sua experiência na 
campanha, produzir o Guia Nacional do Programa Sentinela, para distribuição aos municípios 
participantes.
Outro desdobramento que veio para ficar é a campanha contra o turismo sexual que o 
Cedeca faz todo ano como parte da abertura oficial do carnaval baiano, tendo sempre a presença 
do governador da Bahia e do prefeito de Salvador discursando sobre o tema. A campanha não 
caiu na vala comum das ações localizadas e pontuais, mas se tomou um esforço permanente, 
coordenado e abrangente. Se no Brasil de hoje aumentou a compreensão de que as principais 
vítimas -  as meninas -  são também vítimas da família, da sociedade e do Estado, como se 
observa no discurso da mídia, e, além disso, já existem políticas públicas estabelecidas para focar 




O CONCEITO BRASILEIRO DE CIDADANIA: QUATRO VISÕES 
CONVERGENTES
Para Meksenas (2002: 17), o conceito de cidadania articula outros, como os de direitos, 
participação, políticas públicas, sociedade civil e Estado. Tomou-se, portanto, um “conceito- 
rede” que, segundo ele, emerge ao permitir a relação e a justaposição de vários conceitos das 
ciências sociais. Nesse sentido, como o termo “cidadania”, no Brasil, é geralmente bem mais 
amplo que na maioria dos países, e também porque é indiscutível a sua vinculação com a questão 
do desenvolvimento sócio-econômico, transcrevemos neste capítulo sexto trechos de entrevistas 
realizadas por nós, no segundo semestre de 2001, com quatro especialistas da área da promoção 
do desenvolvimento e da cidadania.
Trata-se de um grupo seleto de pessoas com atuação profissional variada, do setor privado 
ao governo, da academia ao terceiro setor. Eles também representam um espectro ideológico que 
pode se considerar como indo da esquerda ao centro. Dois deles alinhavam-se ao esquema de 
poder político que governou o Brasil nos últimos oito anos e outros dois sempre foram muito 
mais identificados com a agenda do Partido dos Trabalhadores, hoje liderando a coalizão que 
governa o país. No entanto, é visível que eles convergem num ponto crucial: o Brasil realmente 
tem um conceito de cidadania distinto do resto do mundo; aqui ele é muito mais abrangente, 
podendo ser associado, por exemplo, à agenda ampliada dos direitos humanos, com ênfase para 
os direitos sociais e econômicos. Essa discussão conceituai nos ajudará na passagem para o 
capítulo sétimo, sobre mídia e cidadania.
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6.1 ENTREVISTA COM AUGUSTO DE FRANCO
Graduado em Física pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, Augusto de Franco define-se 
como disseminador de um novo paradigma de desenvolvimento, que priorize investimentos em 
capital humano e social, com vistas a uma “alternativa política que tanto se afaste do estatismo, 
regressivo e contraliberal, quanto do chamado neoliberalismo”. Desde o início do governo 
Fernando Henrique Cardoso, foi conselheiro do Programa Comunidade Solidária, onde 
assessorou a ex-primeira dama Ruth Cardoso. Fundador do Instituto de Política, ele coordena 
desde 1999 a Agência de Educação para o Desenvolvimento, em cuja sede em Brasília nos 
concedeu uma longa entrevista, em outubro de 2001, que resumimos a seguir:
-  No Brasil, o conceito de cidadania é interpretado diferentemente do resto do mundo?
AF -  O conceito de cidadania, na Europa, nasceu não como um conceito de universalização, de 
inclusão de todos. É a cidadania para os de dentro, e os inimigos ficam lá fora. A cidadania, para 
um Estado europeu, hoje, não inclui os árabes ou os africanos. O conceito, quando surgiu, referia- 
se aos incluídos na polis grega, e, não, como cidadania universal, como hoje se interpreta. Isso já 
foi uma evolução. O que nós defendemos é a universalização da cidadania, a extensão dos 
direitos a todos. A diferença que tem surgido nos últimos anos no Brasil refere-se exatamente a 
essa noção de direitos. A cidadania não pode mais ser entendida como direito, apenas. Ela é 
direito, por um lado, e, por outro, é responsabilidade do cidadão. Uma noção contemporânea de 
cidadania surge, na década de 90 no Brasil e vai-se consolidando com o tempo, quando os 
movimentos sociais e as organizações da sociedade civil entendem que têm um papel estratégico 
a cumprir, que não é apenas o de pressionar o Estado e cobrar direitos do Estado, mas também o 
de assumir responsabilidades com o desenvolvimento. Se a sociedade quer ter maioridade 
política, tem que assumir responsabiüdades. Cidadania é, por um lado, direito, e, por outro, 
responsabilidade.
-  Nesse contexto, quais seriam, por exemplo, os deveres do empresariado?
AF -  Não deve ser a lei que vá cobrar do cidadão, seja ele empresário ou empreendedor social, 
que assuma responsabilidades com o desenvolvimento do país. É a própria sociedade que acaba 
gerando isso. Se os cidadãos não assumem responsabilidades, não produzem capital social.
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Então, não há desenvolvimento social. E então não há nenhum tipo de desenvolvimento, porque 
todo desenvolvimento, ao contrário do que os economistas nos quiseram fazer acreditar, é 
desenvolvimento social. Pode haver crescimento econômico, como houve no Brasil durante 120 
anos, entre 1850 e 1970, quando fomos o país que mais cresceu no mundo todo. No entanto, 
fomos o país que acumulou o maior hiato entre crescimento econômico e desenvolvimento social, 
o que mostra que o desenvolvimento não é resultado automático do dinamismo econômico. É 
feito pelas pessoas e pelas relações entre as pessoas na sociedade. Países que têm crescimento 
econômico sustentado hoje, como Estados Unidos, Japão, Alemanha, Canadá e outros, atingiram 
esse nível porque partiram de certos patamares de desenvolvimento social. É o contrário do que 
sempre ouvimos: que o crescimento econômico vai gerar riqueza, a renda vai ser distribuída e o 
bem-estar social vai aumentar.
-  Avançamos na garantia formal dos direitos, há um aumento da esfera pública não estatal, que 
todos reconhecem, e ainda o patamar da pobreza sobe um pouco. Mas a concentração aumenta. 
A eqüidade estaria distante, se você considera a análise correta.
AF -  O problema do Brasil não é a concentração de renda. É a concentração de renda, riqueza, 
conhecimento e poder. Este é o problema. A distribuição de renda através de programas 
compensatórios estatais ou medidas macroeconômicas não distribui renda. Não há como 
distribuir a renda enquanto o conhecimento, o poder e a riqueza permanecerem concentrados. 
Não acho que a distribuição de renda seja o problema central do Brasil, hoje, embora este seja um 
país com grande desigualdade de renda. Mas isso não diz tudo. Não é distribuindo a renda que 
vamos resolver nossos problemas. É gerando mais renda, gerando mais riqueza e distribuindo 
melhor todos esses fatores do conhecimento que se resolverão os problemas. Não basta renda. 
Quem entende assim a renda pensa de madeira mecânica.
-  Como você relaciona a municipalização dos serviços públicos com uma participação social 
verdadeira?
AF -  O que está emergindo como novo paradigma é a localização. Se a localidade não tiver 
claramente uma identidade fixa formada, ela não consegue se distinguir num processo 
globalizado, em termos de mercado ou em qualquer outra relação. A cultura são redes de 
conversações. Quando você muda as conversações, muda a cultura. A mudança, muitas vezes,
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surge da periferia desses sistemas. Um novo comportamento é capaz de se propagar por laços de 
retroalimentação, de reforço, e modificar o sistema todo. Não é necessário convencer a maioria 
para realizar transformações. É necessário desencadear inovações. Desenvolvimento é 
fundamentalmente uma mudança social que muda relações entre pessoas. Se não muda, não há 
desenvolvimento. A prosperidade econômica é fruto da circulação de informações, mercadorias, 
poder, conhecimento.
-  Não seria preciso haver, para esse mundo que você vislumbra, um modelo de democracia 
diferente deste, que é do século XVIII e já  está desgastado?
AF -  Uma realidade pós-liberal seria uma realidade sociocêntrica; nem mercadocêntrica, nem 
estadocêntrica. A sociedade tem que controlar o Estado e orientar o mercado. Mas isso depende 
do grau de organização e de democratização da sociedade. Não é possível democratizar a 
sociedade sem democratizar a política. É preciso democratizar a política para que a sociedade se 
democratize. O que significa que a democracia que temos hoje tem que ser radicalizada, ou 
democratizada. A democracia que temos é formal, política e representativa. Ela tem que ser, além 
de formal, substancial ou substantiva; além de política, social; e além de representativa, 
paiticipativa. Isso é a radicalização da democracia. Assim você leva a democracia aos seus 
limites e os ultrapassa. Há pessoas que reclamam que há uma profusão de conselhos no Brasil, 
mas, na verdade, os conselhos são um exercício de participação dos cidadãos na esfera pública.
6.2 ENTREVISTA COM CÂNDIDO GRZYBOWSKI
O sociólogo Cândido Grzybowski é o diretor geral do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase), uma das mais influentes organizações não governamentais brasileiras. 
Licenciado em Filosofia e pós-graduado em Planejamento Educacional, é doutor em Sociologia 
do Desenvolvimento pela Universidade de Paris, com pós-doutorado em Economia pela 
Universidade de Londres. E conselheiro de diversas instituições brasileiras e internacionais e 
representa o Ibase na direção do Fórum Social Mundial. Foi consultor de várias organizações 
para assuntos relativos a movimentos sociais e sociedade civil, assim como professor de
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Educação na Fundação Getúlio Vargas e na Pós-Graduação em Desenvolvimento Agrícola da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. A seguir, o resumo de uma longa entrevista que 
ele nos concedeu em seu escritório na presidência do Ibase, no Rio de Janeiro, em setembro de 
2001.
-  O que o brasileiro entende por cidadania?
CG -  Tem um significado mais forte no Brasil e em alguns países da América Latina. O conceito 
de cidadania adquire uma certa radicalidade porque, em sua origem, é muito excludente. Implica 
uma idéia de igualdade e liberdade, uma associação disso. A noção de que há uma qualidade 
social igual por trás da idéia de cidadania impücou sociedades extremamente desiguais, onde se 
criou o conceito de não considerar cidadãos os que não eram iguais. Em vez de generalizar a 
idéia de cidadania, exclui-se esse cidadão. Com a Revolução Francesa, quando isso foi retomado, 
houve uma certa radicalidade, mas associada a um território. Excluem-se os que não se 
consideram iguais, mesmo dentro do território -  esses ficam de fora. A cidadania é um conceito 
excludente e não universalista.
Entre nós, a cidadania tem a vantagem de ser resgatada como conceito pelos setores excluídos, 
numa idéia de que sua inclusão passa pela inclusão na cidadania. É uma noção que se completa 
com toda a modernidade pelos setores mais populares no Brasil. E a apropriação desse conceito é 
revolucionária, nesse sentido. É difícil dizer como um sem-terra ou um sem-teto define esse 
conceito. Mas o fato é que ele usa a noção de cidadania como forma de organizar sua consciência 
de que ele é alguém que tem direitos que lhes são negados. Por isso, ele usa a idéia de cidadania. 
É extremamente social a concepção de cidadania. E não é por nada que ele se chama sem-teto ou 
sem-terra: sem direito a teto ou sem direito à terra. Isso radicaliza a noção de direitos enquanto 
base dessa relação social.
A cidadania se constitui num reconhecimento de que, por trás das diferenças que nos 
caracterizam -  homem/mulher, grande/pequeno, aqui/lá -  há uma noção comum de direitos. Ela 
passa pelo setor mais popular brasileiro em dimensões que permitam organizar a consciência 
social, porque não era assim antes. É claro que tem a ver com toda a nossa história. Ser cidadão 
está associado a ser alfabetizado. Quando Paulo Freire inventou o método de alfabetização 
popular, associava-se à idéia de conquistar cidadania e direitos para os alfabetizados. Isso se
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generalizou. Portanto, organizar a consciência é uma medida. A noção de cidadania permite dizer 
dos direitos que o cidadão tem ou não tem. É um critério de medida afetivo e social para o 
cidadão. “Eu não tenho um direito. Não me querem tratar como cidadão”. É também a base da 
luta que, em vez de reivindicar algo concreto, é uma frustração porque reivindica um direito. E o 
que é o direito? É uma relação social. Nesse sentido, acho que há muita novidade na nossa noção 
de cidadania. Apesar do viés nacionalista que ainda pode ter, essa concepção é universalizante. É 
muito fácil para um sem-terra se tomar cidadão do mundo e não cidadão do Brasil, pois ele se 
identifica facilmente com quem não tem terra.
-  Qual seria a contrapartida dos direitos? Existe também algum tipo de compromisso de 
responsabilidade e de ação?
CG -  Como cultura cívica, é muito difusa a idéia de cidadania. Não existe cidadania se ela não é 
a cidadania do outro. Isso quer dizer que eu estou sendo afetado na minha cidadania se não me 
responsabilizo pela cidadania do outro. É uma relação social. Não posso ter cidadania se o outro 
não tem. Daí tem-se uma cidadania desqualificada. Essa idéia leva-nos a dizer que na própria 
noção de direito está implícita a responsabilidade. Não é uma noção americana de 
responsabilidade, apenas para ter acesso aos direitos. A noção de direito enquanto relação social 
tem essa dupla conotação: é qualidade que implica responsabilidade.
Nós temos trabalhado e pensado que há uma ética por trás da noção de cidadania. Há princípios 
éticos que a humanidade foi construindo ao longo do tempo. Alguns são mais clássicos, como 
igualdade e liberdade, que dividiram até a história política da humanidade. Uns lutavam mais por 
liberdade e outros mais por igualdade, até descobrirem que um qualifica o outro. Não existe 
igualdade se os sujeitos não são livres. Há uma desigualdade intrínseca. E a liberdade é nada sem 
igualdade. É mera balela. Portanto, são conceitos indissociáveis. O princípio da diversidade 
significa que igualdade não é homogeneidade. É uma relação novamente. Não é uma quantidade 
de coisas que define a igualdade. É uma possibilidade. Está mais na linha da eqüidade, de ter 
condições possíveis iguais. É a afirmação da diversidade.
-  Se a ética da cidadania envolve a responsabilidade pela cidadania do outro, então está 
embutido no conceito brasileiro o dever de que, para garantir a sua cidadania, tem-se de 
trabalhar pela cidadania dos outros? Existe claramente essa consciência?
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CG -  Ela é difusa como consciência e como teoria também, porque isso implica dizer que não 
existe cidadania sem solidariedade; mas solidariedade que não se confunde com caridade. 
Solidariedade é um dever; é uma condição para poder ter igualdade de verdade. Mas isso também 
é nada se não for ativo. Há um princípio de participação. A responsabilidade é mais do que o 
reconhecimento de que tenho de pagar meu imposto. Seria a consciência de que tenho de 
participar. Quem constitui a sociedade de direito de cidadania é o cidadão em ação. A 
participação é indispensável numa noção de cidadania. Só existe cidadania onde houver 
participação. E participação é uma ação, é responsabilidade nesse sentido. O que é a liberdade? 
Não é uma qualidade. Só a vigilância garante a liberdade. A responsabilidade está implícita nisso. 
Vamos ser livres se agirmos para que a liberdade seja garantida. É claro que isso tem 
decorrências, incluindo-se a de ter de financiar o Estado e contribuir. No entanto, não é isso o que 
organiza, na nossa acepção, a noção de cidadania, que é ainda muito “rousseauniana”.
-  O conceito de cidadania brasileiro abarca toda a agenda contemporânea dos direitos humanos 
ampliados?
CG -  Confusamente, sim. É por isso que, para nós, cidadania não define só os direitos políticos. 
Os sem-terra não estão falando em direitos políticos somente. A noção de cidadania, entre nós, 
funde todos os direitos na própria acepção. Há um potencial transformador na noção popular 
brasileira difusa de cidadania que ainda estamos usando mal, porque é um termo unificador de 
universalidade impressionante. Em termos de cultura política fizemos o que nenhum país 
conseguiu fazer. Há um referencial comum por trás da diversidade de classes e de toda ordem. Há 
algo comum que pode ser o cimento que liga tudo.
-  Você acha que j á  existe a noção de que o governo deve trabalhar junto com a sociedade civil e 
o mercado para implementar os direitos de cidadania?
CG -  O Estado está sendo transformado por tal fermento. Há setores que têm experiência nisso. 
Por exemplo, a experiência de co-gestão dos Conselhos, que é meio anárquica no Brasil. Não 
existe no mundo experiência igual de tentativa de reconstruir políticas públicas, é, portanto, de 
responsabilidade do govemo, em que ele mesmo reconhece que não tem dom mágico. Tem de 
haver co-responsabilidade. A idéia é a de que ele tem uma responsabilidade intransferível, mas só 
conseguirá acertar se se abrir à participação. Essa é uma mudança fantástica. As políticas que
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melhor funcionam no govemo são as que inovaram em termos de participação. Tanto o govemo 
como os empresários estão descobrindo que isso não é balela, é uma condição de maior 
responsabilidade no uso dos recursos.
-  Os movimentos sociais e as ONGs pouco existiam no Brasil. Eram muito pontuais. Não há aqui 
tradição de sociedade civil bem organizada. Mas, de uns 20 anos para cá, ela cresceu muito, 
não?
CG -  A novidade é esse tipo de entidade em que um grupo de cidadãos assume uma tarefa 
pública: a constituição do público não estatal. Embora isso não seja especialidade das ONGs. O 
movimento social é algo público não estatal. O sindicato, em certo sentido, é isso. Um clube de 
engenharia, por exemplo, é uma organização, uma coisa pública não estatal. As ONGs têm o 
mérito de definir isso como uma agenda cidadã, porque surgem em tomo de uma causa, para 
promoção de uma causa pública.
-  E os empresários?
CG -  Nesse caminho entra uma mudança da cultura empresarial, o que também é novo no Brasil. 
Os nossos empresários eram negociantes, pessoas que só pensavam em ganhar dinheiro. Essa foi 
a mentalidade que os portugueses nos deixaram. “Vamos nos apropriar disso e gozar em Miami, 
Portugal e Paris”. Isso ainda existe. É uma cultura para ganhar dinheiro e não para gerar um 
projeto para o país. Eles não eram empreendedores; eram negociantes. Ganhar dinheiro era o que 
lhes interessava. Eram muito selvagens. A novidade é o desenvolvimento de uma cultura 
empresarial em que começam a aparecer fóruns para discutir projetos para o país. Nesse campo, 
entra a idéia de responsabilidade social do cidadão, das empresas e deles, empresários, que 
também têm uma parte nisso tudo.
-  E os sindicatos de trabalhadores, qual a avaliação que você faz deles? Eles ultrapassaram 
também essa mudança e estão redefinindo valores e conceitos?
CG -  Talvez ainda não tenham ultrapassado. Na construção da cidadania, o sindicato é algo 
importante. Um primeiro passo é a afirmação da sua identidade. O sindicato é muito Corporativo, 
bem como qualquer movimento social. O sindicato é um exemplo de movimento social, mas não 
pode ficar aí, tem de conseguir se “descorporativizar”, reconhecendo que ser corporativo é sua
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condição de existência. O sindicato deixa de ser sindicato quando deixa de defender seus 
trabalhadores. A defesa de seus trabalhadores parte por reconhecer que existem outros direitos. A 
própria noção de cidadania é uma co-responsabilidade. Não existe direito individual sem o direito 
dos outros. Esta mudança no Brasil está sendo traumática. Essa passagem do movimento sindical 
feita na afirmação de autonomia e de identidade foi muito importante e fundamental no processo 
que nos levou à Constituição. No período pós-Constituição, eles têm muito mais dificuldade de se 
adaptar, pois têm de se articular com outros atores, reconhecer outros atores, trabalhar com eles.
-  No Brasil, há mais participação e mais direitos formalizados, mas também há mais 
desigualdade. O governo diz que a concentração aumentou, mas os miseráveis estão consumindo 
mais. O patamar da miséria vai subindo também. Qual é o seu comentário?
CG -  Não muda a relação, mas muda o nível de vida geral, que melhora. A lógica ainda não 
quebrou. Eu faço uma avaüação política. Há momentos de maior avanço e outros de recuo. Não 
vejo o fim do mundo neste momento. Estou vendo o fim do neoliberalismo, na verdade. Esse 
ainda vai estragar muita coisa, como uma onda arrebentando quando chega na praia, porque não 
tem mais força. Está na defensiva. Ideologicamente, está derrotado. Como entramos nesse 
contexto? Eu diria que estamos entrando diferentemente. No Brasil é como se melhorássemos, 
mas mantivéssemos a relação da desigualdade. A nossa questão é menos “não ter” e é mais 
“acesso ao que temos”. É mais dramático isso.
-  Além de estrutural, isso também é um problema cultural?
CG -  Eu, hoje, tendo a achar que a questão principal é de ordem cultural. Estamos na sociedade 
dos privilégios, dos emergentes, dos que venceram na vida. A noção de cidadania radical aqui 
vem pelo lado popular e não pelo lado dominante. No entanto, isso não conseguiu alterar a 
equação da cultura dominante. A cultura dominante brasileira é extrativista ainda. Sim, de 
exploração. Predatória, ainda. Há coisas que irão mudar muito lentamente. Estamos numa espécie 
de empate político. Noto que a mudança está-se dando muito mais em nível local, com algumas 
experiências participativas para se criar a base de uma sociedade futura. Teoricamente, a tese de 
que pobre vota em conservador é válida. Só que pobre organizado não vota em conservador. 
Onde há movimentos sociais o voto muda. O voto é mais progressista, claramente. Não tem a ver 
com maior riqueza. Tem a ver com organização e desenvolvimento da sociedade civil, portanto,
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desenvolvimento da participação. Onde não há organização social ou movimento social é a velha 
cultura que ainda predomina, mas isto já está mudando.
6.3 ENTREVISTA COM ODED GRAJEW
Oded Grajew foi grande empresário industrial do setor de brinquedos durante 25 anos. Nos 
últimos quatro, foi presidente do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, com 
490 firmas associadas, cujo faturamento total representa 27% do PIB brasileiro. Atualmente, ele é 
assessor especial da Presidência da República. Idealizador do Fórum Social Mundial, Grajew 
também presidiu o Conselho Administrativo da Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança, da 
qual é fundador e que presidiu de 1990 a 1998. Formado em Engenharia pela USP e pós- 
graduado em Administração na Fundação Getúlio Vargas, foi um dos fundadores e primeiro 
coordenador geral do Pensamento Nacional das Bases Empresariais. Também fundou e dirigiu a 
Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania. Da entrevista que ele nos concedeu, em 
setembro de 2001, na presidência do Instituto Ethos, em São Paulo, transcrevemos alguns de seus 
trechos principais.
-  Existe um conceito brasilèiro de cidadania?
OG -  Para grande parcela da população brasileira, a conquista da cidadania ainda se refere à 
conquista de alguns direitos elementares. Quem falou isso foi o Betinho. Essa conquista refere-se 
à conquista dos direitos animais: direito à alimentação, à moradia, à educação, à saúde e a uma 
renda mínima de sobrevivência. No Brasil, o salário mínimo gira em tomo de 70 dólares por mês, 
mas a Constituição prevê um salário mínimo que dê ao trabalhador e à sua família direito à 
educação, saúde, moradia, lazer e vestuário. O Brasil está lutando para conquistar os direitos de 
sobrevivência, ou seja, direitos animais. Esse conceito é muito diferente por aqui. O Brasil é um 
dos quatro países com a pior distribuição de renda do mundo. Isso quer dizer que 10% da 
população detêm 50% da renda. Para essa população, o conceito de cidadania começa a ter outro 
sentido: participação e reflexão sobre o sistema político do país. No entanto, para a grande 
maioria da população, cidadania é ainda um conceito de sobrevivência.
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-  E quanto aos direitos civis, políticos e culturais?
OG -  Há cerca de 15 anos, começou a florescer no Brasil a sociedade civil organizada, o 
chamado terceiro setor, o setor das entidades não governamentais. Realmente esse é um 
movimento que está conseguindo fazer com que as pessoas participem, por meio de suas 
organizações, da luta pela conquista dos direitos. Houve a ditadura militar, período em que as 
pessoas estavam completamente alijadas. Houve a volta da democracia, mas há ainda uma 
insatisfação muito grande em relação à democracia representativa. As pessoas não estão mais 
acreditando que apenas votando, de tempo em tempo, vai acontecer alguma coisa, especialmente 
depois do governo Collor, que foi uma grande frustração, porque ele foi o primeiro presidente 
eleito depois da ditadura, com um discurso populista de que iria combater a corrupção e melhorar 
a situação do povo. Depositaram nele muitas esperanças, que rapidamente foram frustradas. Isso 
foi muito frustrante, mas fez com que as pessoas percebessem que não dependem de alguém em 
quem votaram, mas de sua própria participação. As pessoas foram às ruas e conseguiram o 
impeachment do Collor. As pessoas não esperam mais pelo governo. Em muitos casos fazem o 
que precisam por elas mesmas. O Movimento dos Sem-Terra cansou de esperar que o governo 
faça reforma agrária no Brasil. Seus integrantes perceberam que com luta, organização e 
mobilização as coisas podem ser conseguidas. Esse é um aspecto muito positivo. Tanto é que o 
Brasil, hoje, é a sede do Fórum Social Mundial. Essa foi uma iniciativa minha, idealizada por 
mim. Esse fórum talvez seja o maior evento de mobilização e organização da sociedade civil em 
nível internacional.
- A  meta do Fórum Social Mundial é manter uma mobilização permanente?
OG -  Permanente e organizada, aglutinando vários movimentos pelo mundo. Em várias ocasiões 
isso tem aparecido, talvez mais visivelmente na mídia internacional, como em Seattle, Praga, 
Gênova e Washington. Está-se constituindo em uma grande força mobilizadora para uma outra 
agenda mundial. Há uma consciência hoje cada vez maior. Vou falar do Brasil. O modelo 
econômico atual beneficia os ricos. Não só os ricos dentro do país, mas os países ricos. É o 
modelo da liberdade e da competição entre fracos e fortes, ricos e pobres, que só pode favorecer 
os que são mais fortes. A distância entre os 20 países mais ricos e os 20 mais pobres no mundo 
era, em 1960, de 30 vezes. Hoje, essa distância é de 84 vezes. De acordo com todas as pesquisas, 
esse modelo não é nem de longe unanimidade. Pelo contrário, várias pesquisas estão sendo feitas
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hoje nesse sentido. Há uma demanda maior de participação do Estado na economia e na vida 
social.
O modelo que o Brasil está seguindo e que toda a América Latina seguiu resulta, num primeiro 
momento, em uma melhora, porque a economia se estabiliza, mas a um custo altíssimo que a 
sociedade está pagando agora. Na Argentina, é incrível o aumento da pobreza e da desigualdade. 
Tudo foi vendido. Não há mais nada a vender. A situação é muito grave. O Brasil está no mesmo 
caminho. Esta é uma grande preocupação. A percepção no Brasil é de que essa história de livre 
mercado e de abertura é um grande engodo, uma grande farsa imposta aos países mais pobres 
pelos países mais ricos em benefício dos ricos. Os países ricos falam para que se abram os 
mercados, mas eles não abrem o próprio mercado.
-  O Estado terá de voltar a atuar para equilibrar as desigualdades regionais e setoriais?
OG -  Nos meios empresariais ou nos meios mais esclarecidos, ninguém acredita mais nessa 
conversa de livre mercado. Livre mercado não existe nos Estados Unidos ou na Europa. Trata-se 
do velho ditado: “Faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço”. Os países de primeiro mundo 
têm uma atuação muito forte na economia. Quando há interesse econômico das empresas de um 
determinado país, como, por exemplo, o Canadá, o Estado entra com tudo. O primeiro-ministro e 
todo o governo defendem os interesses econômicos de suas empresas. O Estado tem uma atuação 
muito forte na defesa de sua economia. Isso ocorre em todos os países. Espera-se que o Brasil 
consiga fazer o que fazem os países de primeiro mundo, como o Estado canadense, o norte- 
americano, o francês, o inglês. Que a presença do Estado brasileiro se aproxime da forma como 
os outros Estados atuam: proteger a economia, dar subsídios, oferecer medidas de defesa aos 
interesses econômicos do país. Nada mais, nada menos.
-  O que significa a responsabilidade social das empresas no Brasil?
OG -  De uns anos para cá, depois do fim da ditadura militar, a responsabilidade social passou a 
ser entendida muitas vezes como filantropia. Isso era até explicável pela situação social 
deteriorada do Brasil. É a atuação da empresa apoiando a comunidade, os projetos, dando 
recursos para melhorar a vida na comunidade, diminuindo um pouco a pobreza. Falo pela minha 
experiência pessoal. Quando criei a Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança, uma iniciativa da
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Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos, da qual eu era presidente, pensei nos 
direitos da criança. Eu era presidente dessa fundação e foi uma iniciativa do setor empresarial. 
Mesmo havendo algumas empresas realizando filantropia, não era parte da cultura no Brasil 
empresas atuarem na área social. Era muito difícil no começo explicar por que empresários e 
empresas estavam criando uma entidade na defesa dos direitos da criança. Mobilizar as empresas 
era muito difícil em 1990. Hoje, a Fundação Abrinq conta com a participação de mais de 2.500 
empresas de diversos setores da economia, fazendo programas e projetos para as crianças e os 
adolescentes do Brasil. Nós é que levantamos essa fundação e a colocamos na agenda empresarial 
com relação ao trabalho infantil, fazendo pesquisas e mobilizando cadeias produtivas. É uma 
entidade bastante vanguardista nesta área.
Quando o Instituto Ethos foi criado, eu tinha a idéia de fazer com que o conceito de 
responsabilidade social ganhasse outro patamar: a postura ética da empresa em relação não só à 
comunidade, mas em relação aos seus funcionários, ao meio ambiente, aos consumidores, aos 
fornecedores, ao governo e à sociedade em geral. Era, também, um conceito novo no Brasil. Eu o 
conhecia, porque já viajei muito. Isso foi criado com parcerias e com o conhecimento que tenho 
de outras entidades. Mostrando a evolução do setor empresarial, verificamos, depois de três anos, 
490 empresas associadas, de variados setores como comércio, serviços, finanças, que representam 
mais ou menos 27% do PIB brasileiro e atuam em diversas áreas, como promoção, entendimento 
e aprendizado da responsabilidade social. Isso demonstra o interesse das empresas nessa área. 
Hoje, quando se fala em responsabilidade social, a grande maioria das empresas entende que não 
se trata apenas de filantropia, mas de toda uma forma de gestão. Essa questão tem evoluído 
bastante, o que é muito importante, porque é o setor mais poderoso da sociedade.
-  É possível ser otimista no Brasil?
OG -  Se você preside um instituto como o Ethos, acredita que pode mudar algo. Há dois 
movimentos no jogo. O movimento antigo, conservador e destrutivo, que está levando o mundo à 
catástrofe. Esse movimento leva o presidente Bush a não assinar o Protocolo de Kyoto e propor o 
escudo de mísseis. O outro movimento é o de mudanças, representado por sociedades civis, como 
o Instituto Ethos, vários movimentos sindicais, Movimento dos Sem-Terra e dos movimentos 
sociais. Esse movimento não é formado por países, mas por valores, globalizados pelo Fórum 
Social Mundial. Estou otimista porque ele está crescendo muito mais rapidamente do que eu
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esperava. Eu era mais pessimista há alguns anos. A velocidade dos acontecimentos vai depender 
desses dois movimentos. Qual deles vai chegar primeiro? Vamos chegar primeiro a ponto de 
conseguir salvar o planeta? Hoje eu sou mais otimista. Não há como não ser otimista. É o único 
caminho que temos. Estou mais otimista não só pelo ambiente geral, mas porque o Brasil tem 
potencial para ser esse novo mundo, que não vai surgir do velho mundo. Esse movimento vai 
surgir de um novo mundo que tenha diversidade. Nenhum país em todo o mundo tem a 
diversidade do Brasil, de negros, indígenas, europeus, brancos, orientais, da flora, fauna, do 
patrimônio biológico. Essa diversidade é que vai fazer nascer o novo mundo. O Brasil é o germe 
desse novo mundo.
6.4 ENTREVISTA COM RUTH CARDOSO
Ruth Cardoso é mestre em Antropologia e doutora em Ciências Sociais pela Universidade de São 
Paulo, com pós-doutorado pela Columbia University. De 1995 até o final de 2002, foi presidente 
do Conselho do Comunidade Solidária, o principal programa de combate à pobreza e à exclusão 
social do govemo passado. Como autora e pesquisadora, a ex-primeira dama do país produziu 
uma série de trabalhos acadêmicos publicados no Brasil e no exterior, versando principalmente 
sobre movimentos populares, sociedade civil, participação política e democracia. Abaixo, alguns 
trechos da entrevista que nos foi concedida em seu gabinete na presidência do Conselho, em 
Brasília, em outubro de 2001.
-  O termo cidadania, no Brasil, vem sendo usado de forma ampla, servindo para denominar 
muita coisa, não?
RC -  Tem sido usado de forma ampla demais. No meu tempo de professora eu sempre discutia 
esses conceitos. De repente eles entram na linguagem comum, no noticiário da imprensa etc. e 
acabam servindo para tudo, o que significa que não querem dizer nada. Acho isso sério, porque, 
na verdade, cidadania é algo muito importante e que precisaria ser guardada para aquelas 
ocasiões em que realmente o conceito faz sentido. Agora ele tem sido usado para tudo. Se não se 
tem água em casa, não se é cidadão, por exemplo. Qualquer circunstância tem servido para
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utilizar esse conceito, especialmente no sentido da exclusão da cidadania. Esse conceito tem sido 
muito mais usado no sentido da exclusão do que no sentido de direitos do cidadão. De qualquer 
maneira essa moda foi interessante, porque trouxe a questão dos direitos e deveres do cidadão à 
pauta. Há um saldo positivo. Mas eu acho que já seria o momento de nós tomarmos um pouco de 
cuidado com a utilização dessa palavra, porque, caso contrário, ela acabará ficando gasta com 
essa história de tudo ser falta de cidadania.
O conceito de cidadania tem uma história particular, em cada região, e, aqui, tem uma história 
particular, no meu entender. Realmente os mecanismos de exclusão foram muito persistentes no 
Brasil. Nós começamos o século XX com uma tremenda exclusão dos ex-escravos e da 
população mais pobre, entre outros. Na história desse conceito, um trabalho muito importante é o 
do cientista político Wanderley Guilherme dos Santos, que fala em cidadania restrita. Na 
verdade, ele pretende mostrar como alguns direitos foram sendo reconhecidos. Mas sempre foram 
reconhecidos com grande controle. Ele trata em especial dos direitos trabalhistas, que, na década 
de 30, começam a ser objeto de reivindicação e, o mesmo tempo, de atendimento. Mas, na 
verdade, o Estado foi reconhecendo esses direitos por partes. Ele reconheceu determinadas 
categorias de trabalhadores, e não todas. O direito do trabalho não era, ainda, naquela época, um 
direito extensivo a todos os trabalhadores. Por isso, é à cidadania restrita que ele se refere.
Isso me parece descrever muito bem o mecanismo pelo qual esses direitos foram 
progressivamente sendo ampliados, mas sem nunca terem sido reconhecidos imediatamente como 
direitos de todos, ainda que o Brasil seja também exemplo de avanços muito importantes. Por 
exemplo, no Brasil o voto das mulheres foi instituído muito antes que em muitos países 
desenvolvidos. Na Suíça, por exemplo, isso só aconteceu nos anos 70, e, no Brasil, em 1934, com 
a Constituição da época. Sempre há disparidades. Eu só acho que nós nunca devemos ter uma 
visão muito preta e branca e dizer, por isso, que somos atrasados.
Temos um processo histórico complicado, que realmente leva muito tempo para reconhecer a 
universalidade dos direitos do cidadão, mas, ao mesmo tempo, reconhece antes que em outros 
lugares onde a sociedade estaria mais pronta para fazê-lo. Mas eu acho que de toda maneira nós 
tivemos muitòs avanços. Eu não acho que o Brasil seja um país onde haja uma exclusão legal. Há 
uma exclusão social, porque há um nível educacional baixo, um nível de saúde baixo etc., o que 
ainda atinge uma parte muito importante da população. Mas o reconhecimento de que essa
154
população precisa ser atendida é geral, e hoje eu acho que é — digamos assim — um 
reconhecimento de todos.
Por isso mesmo o conceito de cidadania às vezes é usado de maneira não muito ortodoxa. Isso 
acontece porque esse é um modo de dizer: “Olha, estas pessoas também têm direitos”. Esses 
direitos estão reconhecidos. Eles não estão, na prática, podendo ser exercidos. É evidente que isso 
tem que ser corrigido, o que está sendo feito. Cada vez há menos gente nessa situação. Por 
exemplo, o atendimento à saúde, hoje, é legalmente universal. Se existem populações que, pelo 
seu isolamento e por uma série de outras condições, não podem ter acesso a esse serviço, isso 
ocorre não porque haja uma discriminação legal. O direito daqueles que têm mais de 60 anos e 
que não têm renda de receber uma renda mínima também é reconhecido de maneira universal, 
assim como o direito à escola, entre outros.
-  Em relação à garantia formal dos direitos, o Brasil, com certeza, avançou muito. E isso é 
reconhecido. Mas existe uma distância entre a formalização jurídica e a eqüidade. É por isso 
que a idéia de cidadania no Brasil se refere mais aos direitos sociais?
RC -  Pelo menos em termos de reconhecimento legal nós podemos afirmar que o Brasil avançou 
muito. Muito mais do que outros países. Mas a nossa herança social pesada faz com que entre 
esse reconhecimento e o momento em que os cidadãos realmente possam ter acesso a todos esses 
serviços haja uma diferença. Eu estou falando, evidentemente, de direitos sociais dos cidadãos, 
mas, além dos direitos sociais, existem os direitos políticos que também têm sido garantidos há 
muito tempo. Por exemplo, o voto no Brasil é universal há muito tempo, como eu disse. Até o 
voto das mulheres foi instituído aqui antes que isso fosse feito em outros países. Além disso, o 
direito de votar foi ampliado para os analfabetos, de um tempo para cá. Quer dizer, esses direitos 
imediatos do cidadão, como o direito de participação, entre outros, estão, no Brasil, numa 
situação bastante boa, têm uma avaliação bastante positiva.
Nós estamos mais distanciados de garantir os direitos sociais, porque temos essa situação, que 
não é legal, mas é prática. O problema relativo à eqüidade não se vai resolver legalmente. 
Realmente o Brasil é um país onde a desigualdade é muito grande, e uma coisa é desigualdade ou 
eqüidade, do lado que se queira ver, outra coisa é bem-estar, acesso a serviços, etc. São coisas 
muito diferentes, e acho até que o Brasil vai avançar no acesso ao serviço de educação, de saúde,
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de renda mínima, de todos esses direitos sociais. Aliás, acho que o Brasil está avançando nesse 
campo e caminha para avançar mais, o que garantiria uma melhoria na qualidade de vida dessa 
população que hoje está excluída desses direitos e que é cada vez menor.
Mas isso não tem nada a ver com a desigualdade, porque nós podemos conseguir melhorar a 
qualidade de vida e não ter nenhum resultado em termos de desigualdade, porque isso é outra 
medida, de outra coisa: depende basicamente da acumulação de riquezas num setor da população. 
Portanto, no meu modo de ver, as duas coisas não estão ligadas, como também freqüentemente se 
pretende estabelecer. Ao meu ver, o país pode avançar muito e continuar desigual. Não é o ideal, 
evidentemente, nem é o que nós desejamos. O fato de nós universalizarmos os atendimentos 
sociais é um elemento capaz de melhorar um pouquinho essa desigualdade, mas não de eliminá- 
la, de maneira nenhuma.
-  Quanto à responsabilidade social, que tem sido muito falada na área empresarial, por 
exemplo. Seria ela a contrapartida dos direitos, o dever que todo cidadão tem de participar e de 
contribuir para o desenvolvimento de forma efetiva?
RC -  Eu acho que o próprio conceito de cidadania implica em direitos e deveres. Este é o seu 
outro lado que está um pouco esquecido. Parece que a cidadania só se refere aos direitos do 
cidadão, mas ela se refere também às suas obrigações. De uma maneira geral, refere-se a todo o 
cidadão. O cidadão tem a obrigação de votar, de acatar a lei etc. Mas, no caso do empresariado, é 
um pouco diferente. Nós chamamos de responsabilidade exatamente porque não é uma 
obrigação; é uma responsabilidade, decorrente de uma visão da sociedade — que eu considero a 
visão atual, que cada vez se desenvolve mais — de que cada setor tem um papel e que, na 
verdade, esses setores formam um todo que não pode funcionar a não ser que cada um cumpra o 
seu papel.
Nesse sentido, as empresas também têm a responsabilidade de participar de um processo de 
desenvolvimento que garanta as condições de desenvolvimento da sociedade, e acho que isso tem 
acontecido no Brasil crescentemente. Nós temos feito isso aqui, inclusive com os programas da 
Comunidade Solidária. Eles são um atestado de que essas empresas reconhecem a necessidade 
desse seu papel e têm participado, têm ampliado sua participação, têm os seus próprios 
programas, no sentido de participar ativamente no desenvolvimento da comunidade.
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Mas é bom nós não confundirmos isso com uma obrigação, um dever, porque essa participação 
não pode ser vista dessa maneira. Cada empresa participa de uma maneira, participa em 
determinadas áreas, uma na área da educação, outra no meio ambiente, outra no atendimento aos 
idosos, não é? Quer dizer, cada um tem a sua área e a sua região de participação, de livre escolha. 
Portanto, isso não pode ser confundido com um dever a ser imposto, mas é uma responsabilidade, 
sim, a ser reconhecida, e que, ao meu ver, está sendo reconhecida.
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CAPÍTULO 7 
MÍDIA E CIDADANIA: A DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO
Política nacional de comunicação é um termo genérico para a luta contra a dominação 
cultural e social em todas as suas formas, antigas e novas, exercidas de dentro ou de fora 
de uma nação. Conseqüentemente, o planejamento de comunicação e cultura não pode 
ser formulado por especialistas e entregue ao resto da população como um presente 
legislativo. Os especialistas e os administradores podem fornecer liderança num estágio 
inicial de entendimento. Mas, para que o esforço comece a atingir um nível amplo de 
desenvolvimento e consciência crítica, é indispensável a total participação da 
comunidade local. Qualquer coisa menor que isso tomará inevitável a probabilidade de 
desvio de rumo e atrofia (Herbert Schiller, 1976: 96; citado por Servaes, 2002: 147).
Esta citação de Schiller nos leva a refletir novamente sobre a relação entre mídia e 
cidadania, ou entre comunicação e cidadania, a qual deve ser estudada, segundo Meksenas (2002: 
17-18), devido ao fato de que “as ações empresariais, aliadas ao Estado, oligopolizam os meios 
de produção e transmissão de conteúdos pela mídia”, de uma forma que, a seu ver, influencia a 
participação política dos trabalhadores, ao “encurtar os espaços públicos e confiná-los à esfera da 
intimidade”. Como esse processo toma, na sua avaliação, “as interações ainda mais autoritárias 
em nossa sociedade”, urge conhecer e divulgar as experiências que se fazem contra a 
oligopolização dos meios de comunicação, como, por exemplo, o Movimento pela 
Democratização da Comunicação no Brasil, as rádios livres e as televisões comunitárias.
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7.1 PODER INSTITUCIONAL VERSUS PODER POPULAR
Ressalte-se que, para Meksenas (2002: 177), “o poder institucional da comunicação se tece 
nas práticas empresariais que, no mercado, atuam transmitindo conteúdos por meio da mídia”. 
Acrescentaríamos nós, de passagem, que aqui estamos aparentemente diante de uma contradição, 
pois a visão da mídia como apenas meio de transmissão de conteúdos se conflita com a visão da 
mesma mídia como poder institucional. Mas acreditamos que talvez tenha sido um deslize 
analítico deste autor que elege a televisão, dentre as instituições da comunicação, como o seu 
maior expoente. Para avalizar essa informação, ele cita Castells (1999a: 358), para quem “alguns 
anos após o seu desenvolvimento, a televisão tomou-se o epicentro cultural de nossas sociedades; 
e a modalidade de comunicação é um meio fundamentalmente novo, caracterizado pela sua 
sedução, estimulação sensorial da realidade e fácil comunicabilidade, na linha do modelo do 
menor esforço psicológico”.
Segundo Meksenas (2002: 177-228), formar a opinião pública aparece na lógica desse poder 
como uma estratégia de ação no mercado e, simultaneamente, como meio de propagação e defesa 
de seus interesses. Já o poder popular da comunicação se forma, para o autor, nas práticas dos 
movimentos sociais e das ONGs que centram suas ações e propostas na democratização da 
comunicação e no controle púbüco da mídia. Ele endossa a idéia de que tal poder popular da 
comunicação tem, igualmente, influência na formação da opinião pública, mas aí ela passa a 
existir como ator político, representando a sociedade civil frente ao Estado. Neste ponto, ele 
conclui que tanto o poder institucional da comunicação quanto o poder popular da comunicação 
emergem nas relações de conflito quando disputam os processos de formação da opinião púbüca. 
Neste ponto vale mencionar a idéia comum a Lemer (1967) e Hardt (2003), referida no capítulo 
primeiro (item 1.5), de uma opinião púbüca mundial ou global como uma reaüdade tangível; e, 
hoje, não necessariamente coincidente com as opiniões do mercado e do Estado -  na verdade, 
aparentemente muito mais conflitantes.
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Meksenas (2002: 178-179) atribui, em grande parte, a redemocratização do Estado 
brasileiro, na segunda metade da década de 80, à politização da dimensão do doméstico na 
sociedade civil, num processo que possibilitou a vários movimentos sociais se institucionalizarem 
nos anos 90 e serem responsáveis pelo surgimento de ONGs voltadas à construção de espaços de 
participação política e institucional dos trabalhadores.
Como exemplos de ações da sociedade civil na década de 90, o autor lista:
(I) o trabalho com crianças que vivem nas ruas dos centros urbanos; (2) a lutâ contra o 
trabalho infantil; (3) as lutas contra a violência e a impunidade, bem como contra o 
abuso de poder policial; (4) o Movimento pela Ética na Política; (5) a Ação pela 
Cidadania contra a Miséria e pela Vida; (6) o Movimento Nacional pela 
Democratização da Comunicação; (7) o Movimento dos Sem-Terra; (8) a atuação 
junto aos Sem-Teto; (9) a luta contra o desemprego e a exclusão econômica e 
social; e (10) os projetos de desenvolvimento alternativo.
Ainda segundo ele, nas administrações públicas estaduais e municipais, as ONGs 
participaram:
(II) da elaboração e implantação de orçamentos participativos; (12) de projetos como o 
Renda Mínima, de moradia popular e de requalificação da força de trabalho; (13) da 
assessoria ao financiamento de atividades produtivas em experiências populares, como 
o Banco do Povo; (14) da organização de diversos conselhos paritários da saúde, da 
infância e da educação; e (15) do planejamento e execução de projetos populares de 
cooperativas de produção.
Acrescente-se sobre esta listagem que se trata de uma visão generosamente otimista, pois, 
como se sabe, muitas dessas ações são na verdade processos que ainda não se consolidaram ou,
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até mesmo, não deslancharam de fato, ou não dispõem da necessária escala para fazer face à 
magnitude dos problemas. Talvez por isso mesmo Meksenas (2002: 180-181) observe que a 
redemocratização do Estado e a renovação da sociedade civil brasileira, de 1985 a 2000, não 
acarretaram a consolidação da democracia com maior grau de participação política e eqüidade 
econômica e social. Para ele, o duplo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso 
acentuou a agenda política já esboçada nos governos civis anteriores, com a adoção do projeto 
neoliberal de controle do déficit público, as reformas constitucionais e o incentivo à 
desnacionalização do mercado. O resultado dessa agenda é, a seu ver, a consolidação do 
confronto do Estado com a sociedade civil. Nesse contexto, Meksenas avalia (2002: 181) que “a 
grande mídia passou a refletir e a fortalecer a imagem do Poder Executivo, em detrimento das 
ações políticas com origem na sociedade civil”. E sobre este ponto ponderaríamos que se trata de 
uma informação bem provável de corresponder à realidade, porém carente de evidências 
empíricas.
Para o autor (2002: 180-181), entre 1985 e 2000, “o poder institucional da comunicação se 
consolidou com o objetivo de apresentar-se como o articulador de espaço substituinte à sociedade 
civil”. Isto porque, no seu entender, “formado pelas grandes empresas que monopolizam os 
canais de informação, por meio da mídia audiovisual e escrita, o poder institucional da 
comunicação incorporou o debate, as pesquisas de opinião e as denúncias de violação de direitos 
como ingredientes dos produtos culturais oferecidos aos seus telespectadores, ouvintes, leitores e 
intemautas”. Diante disso, sua conclusão é a de que “o esforço dessa mudança consistiu em 
remeter a formação da opinião pública à esfera da intimidade, em substituição à participação 
política na esfera pública”.
Meksenas (2002: 182) afirma que “ao mesmo tempo que a mídia apareceu com uma 
coloração progressista, a organização de fóruns e debates públicos foi diminuindo”, circunstância 
que, para ele, exemplifica “a crescente manipulação que o poder institucional da comunicação 
exerce sobre os grandes temas que emergem da sociedade civil”. Embora admitindo a sua 
ousadia, o autor conclui, então, que “em período de regularidade da democracia representativa, a
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sobrepujança do Poder Executivo em relação à sociedade civil só é possível à medida que esse 
poder converge, em metas e interesses, ao poder institucional da comunicação”.
Para exemplificar tal convergência, o autor afirma que, no período que cremos tratar-se da 
Legislatura 1999-2002, do total de deputados federais e senadores (594 parlamentares), 96 deles 
possuíam concessões para canais de televisão ou rádio. A família Samey é detentora de 16 
concessões; Orestes Quércia detém seis e a família Collor, três. E prossegue o autor afirmando 
que no Brasil contemporâneo o poder institucional da comunicação se fortalece à medida que 
concentra a mídia audiovisual, sobretudo a televisão:
Em 1999, apenas seis redes nacionais de televisão com sinal “aberto” controlavam 356 
emissoras no país. A cobertura geográfica dessas redes cobria 4.974 municípios, ou 
100% do território nacional. O número de aparelhos de televisão superou a marca dos 
53 milhões em 37 milhões de domicílios. Nas TVs por assinatura, encontramos apenas 
duas distribuidoras, a NET, das Organizações Globo, e a TV A, do Grupo Abril, com 2,5 
milhões de assinantes. Ao nível publicitário, no mercado mundial, em 1999, o Brasil 
ocupava o sexto lugar (Meksenas, 2002: 184).
Entretanto, Meksenas (2002: 185) assinala que o poder institucional da comunicação, da 
forma como ele o vê, de uma aliança de setores do empresariado com setores estatais, contra o 
que ele chama de poder popular da comunicação, não é um poder hegemônico, embora aspire a 
sê-lo. O autor assinala que o período de 1985 a 2000 foi também marcado por esse conflito, que 
no campo popular teve a sua maior manifestação no Movimento pela Democratização da 
Comunicação no Brasil, oriundo da dimensão institucional da sociedade civil.
Na avaliação deste autor, “o movimento aglutinou ONGs, sindicatos, partidos, universidade, 
organizações jurídicas e de imprensa em diferentes contextos; arrolou propostas e experiências 
diversas; buscou metas em alguns momentos e diferentes em outros; procurou formar a opinião 
pública em tomo da democratização da comunicação; enfrentou o Poder Executivo; influiu na
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elaboração de legislação; canalizou práticas alternativas em comunicação e que se faziam 
presentes na dimensão do doméstico da sociedade civil; exigiu novas políticas públicas de 
comunicação”.
Conclui Meksenas (2002: 228) que o movimento consistiu de um conjunto heterogêneo de 
ações nascidas nas diferentes dimensões da sociedade civil e em tomo do direito à comunicação, 
cujas lutas levaram a ações bem-sucedidas para democratizar a política pública da comunicação, 
apesar das derrotas que lhe foram impostas pelo poder institucional da comunicação. Registre-se 
que estas observações de Meksenas, embora recentes, são anteriores à instalação do Conselho de 
Comunicação Social, no âmbito do Congresso Nacional, que vinha sendo protelada desde a 
promulgação da Constituição de 1988.
Em 5 de junho de 2002, o Congresso Nacional aprovou os 13 nomes indicados pelas 
entidades civis para o Conselho de Comunicação Social, previsto pela Constituição de 1988 e 
criado pela Lei 8.389/91. Dentre os assuntos de sua competência, constam a produção e a 
programação das emissoras de rádio e TV; o monopólio ou o oligopólio dos meios de 
comunicação; e a outorga e renovação de concessões. Foram eleitos: pelas empresas de rádio: 
Paulo Machado de Carvalho Neto; televisão: Roberto Wagner Monteiro; imprensa: Paulo Cabral 
de Araújo; pelos jornalistas: Daniel Koslovski Herz; radialistas: Francisco Pereira da Silva; 
artistas: Berenice Isabel Mendes Bezerra; profissionais de cinema e vídeo: Geraldo Pereira dos 
Santos; engenheiro com conhecimentos na área de comunicação social: Fernando Bittencourt; e 
cinco representantes da sociedade civil: José Paulo Cavalcanti, Alberto Dines, Jayme Sirotsky, 
Carlos Chagas (ABI) e Ricardo Moretzon (Conselho de Psicologia). Espera-se que a instalação 
do Conselho possa contribuir efetivamente para a democratização da comunicação no Brasil, 
muito embora haja reclamações quanto ao modelo de representação que lhe foi imposto; 
reivindica-se participação maior da sociedade civil.
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7.2 MONOPÓLIO DA MÍDIA VERSUS EXPANSÃO DA DEMOCRACIA
Para José Arbex Jr. (2003: 385-400), o monopólio da comunicação exercido pelas 
corporações de mídia tem conseqüências políticas, culturais, sociais e econômicas de longo 
alcance e profundidade. Segundo ele, no Brasil, o mercado de comunicação é dominado por 11 
grupos principais: Globo, Abril, O Estado de S.Paulo, Folha de S.Paulo, RBS, Jornal do Brasil, 
SBT, Record, Bandeirantes, Rede TV! e Gazeta Mercantil. O autor argumenta que tal monopólio 
“impede o debate plural e democrático das idéias, toma invisível -  quando não demoniza -  atores 
e movimentos sociais, padroniza comportamentos, constrói percepções e consensos, segundo 
critérios e métodos não transparentes e não submetidos ao controle das sociedades”.
Sua base argumentativa prossegue considerando que, ao tratar as notícias como produtos 
sujeitos às leis do mercado, a mídia recorre ao sensacionalismo, ao sexo e à erotização precoce 
das crianças, glamouriza o crime e cria estratagemas de sedução dos públicos-alvo. Para ele, o 
mundo do espetáculo, ou a espetacularização do mundo, atenua ou até abole as fronteiras entre os 
gêneros midiáticos (jornalismo, entretenimento e publicidade): produz telejomais que adotam a 
ünguagem das telenovelas e das peças publicitárias; novelas que fingem ser documentários ou 
reportagens sobre comunidades culturais e movimentos sociais (como o Islã ou o MST), e sobre 
problemas do mundo contemporâneo (como o uso de drogas e o narcotráfico).
Com isso, ele conclui essa linha de raciocínio, da qual também foi relator na Conferência 
Nacional de Direitos Humanos de 2002, em Brasília, afirmando que “a mídia abre imensas 
possibilidades de manipulação do imaginário, ainda mais em países como o Brasil, onde a 
sociedade civil é extremamente frágil e exposta às relações não raro promíscuas entre as 
corporações e o Estado, e onde, em contrapartida, há um elevado índice de analfabetismo 
funcional e inexistência de uma tradição democrática, como resultado histórico da violência das 
elites contra as organizações e movimentos populares”.
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Arbex Jr. sintetiza seu pensamento na afirmação de que “a mídia não apenas propaga a 
violência, como constitui, ela própria, uma componente da violência organizada pelas elites 
contra a nação”. E, por isso, “a luta contra o monopólio da comunicação é vital à democracia, 
ainda mais em países como o Brasil”. O autor avalia que os proprietários desse monopólio da 
comunicação no Brasil pressionam o govemo e os políticos no sentido de impedir, desestimular 
ou proibir a formação de rádios comunitárias e de meios de comunicação alternativos e 
independentes do grande capital. Exemplo disso, segundo ele, foi o processo de regulamentação 
das rádios comunitárias ou livres, tratadas pela mídia como piratas. Estima-se em mais de 30 mil 
o número de tais emissoras, espalhadas por todo o território nacional. Essa multiplicação de 
emissoras comunitárias levou o Congresso a aprovar, em 1998, a lei 9.612. Porém, na visão de 
Arbex Jr., a lei está repleta de problemas, os grupos de comunicação conseguiram impor uma 
série de restrições técnicas e burocráticas ao serviço de radiodifusão comunitária e, hoje, há pelo 
menos cinco mil pedidos de regularização na fila de espera para concessões dadas em ritmo 
deliberadamente lento.
O monopólio da comunicação, para este autor (2203: 391), atenta contra o exercício das 
liberdades fundamentais previstas na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em particular 
os direitos à “liberdade de opinião e expressão” (artigo 19), de “tomar parte nos negócios 
públicos” (artigo 21), de “exigir a satisfação dos direitos econômicos, sociais e culturais” (artigo 
22), de “tomar parte livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar 
do progresso científico e dos benefícios que dele resultam” (artigo 27) e, ainda, o direito de não 
ofrer ataques à honra e à reputação, como expresso no artigo 12.
A conclusão de Arbex Jr. (2003: 394) é que “a democratização dos meios de comunicação 
só será plenamente possível no quadro da democratização geral da sociedade”. No entanto, vale 
ressaltar que a recíproca é verdadeira: a democratização geral da sociedade depende fortemente 
da democratização dos meios de comunicação, dada a sua centralidade no Brasil de hoje, como 
no resto do mundo, e mais ainda dado o seu papel crucial como formadores e multiplicadores da 
esfera pública.
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7.3 OS OBSTÁCULOS À COMUNICAÇÃO DEMOCRÁTICA
Em texto que também lhe coube apresentar sob a forma de palestra no Fórum Social 
Mundial de 2003, em Porto Alegre, Osvaldo León (2003: 401-414) define a democratização da 
comunicação como, antes de tudo, uma questão de cidadania e justiça social, que se demarca no 
direito humano à informação e à comunicação. Tal aspiração democrática, para o autor, é 
fundamental para a democratização da própria sociedade, cuja vitalidade depende de uma 
cidadania devidamente informada e deliberante, capaz de participar e co-responsabilizar-se na 
tomada de decisões sobre os assuntos públicos. Porém, na sua visão, a hegemonia neoliberal, ao 
colocar o mercado como eixo do ordenamento social, constrangeu seriamente essa aspiração 
democrática, anulando o sentido de cidadania e buscando converter a comunicação em paradigma 
do futuro, como na fórmula de Castells (1999a) da “sociedade da informação”.
León acrescenta que dois elementos centrais se encontram na base do desenvolvimento das 
tecnologias de informação e comunicação: um é a digitalização, que permite traduzir todo tipo de 
informação (dados, textos, som, imagem, vídeo, códigos, softwares) na linguagem da computação 
(binary digit)\ e o outro é o progresso extraordinário dos componentes eletrônicos 
(semicondutores, circuitos integrados, transistores e microprocessadores). Com essa linguagem 
comum, criaram-se protocolos que permitem compartilhar informação entre computadores e que 
tomam possível transmitir qualquer tipo de mensagem por um mesmo canal. Aliada à integração 
com os sistemas de telecomunicações e seus satéütes poderosos e também integrados, e, ainda, 
em conjunto com a tecnologia de redes, esta é a base das novas tecnologias de comunicação e 
informação, cuja integração sustenta a lógica da chamada convergência tecnológica. 
Evidentemente, a Internet é o exemplo mais conhecido dessa tecnologia polivalente em termos de 
infra-estrutura e canais reqüeridos, o que lhe confere uma flexibilidade que também se expressa 
no plano dos serviços.
Tais desenvolvimentos tecnológicos, como explica León, tomaram a comunicação um dos 
setores econômicos de ponta, tanto pela sua rentabilidade quanto porque nela se fundamenta a
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chamada nova economia. Daí a dinâmica de concentração empresarial e a transnacionalização, 
exemplificadas pelas atuais seis corporações que dominam o mercado mundial da comunicação: 
Disney, AOL-Time Warner, Sony, News Corporation, Viacom e Bertelsman -  megacorporações 
formadas via fusão de meios impressos, cadeias de televisão, TV a cabo, cinema, software, 
telecomunicações, entretenimento, turismo, entre outros.
León registra que esse processo de concentração empresarial se fez acompanhar da 
imposição tanto de políticas de liberalização e desregulação quanto de normas orientadas para 
salvaguardar seus interesses e garantir que a informação e a produção cultural sejam consideradas 
simples mercadorias. No primeiro caso, sobretudo em matéria de telecomunicações, para eliminar 
qualquer regulação ou espaço estatal que pudesse constituir obstáculo à expansão transnacional; e 
o segundo caso é demonstrado, por exemplo, pela nova interpretação dos direitos de propriedade 
intelectual.
A conclusão de tudo isso, segundo León, é uma indústria de mídia e da cultura 
extremamente concentrada e regida por princípios exclusivamente comerciais, em que 
prevalecem os critérios de rentabilidade sobre os critérios públicos. Cidadãos tomam-se apenas 
consumidores. Uma das possíveis respostas seria a democratização do conhecimento sobre as 
estratégias da mídia, como veremos a seguir.
7.4 O QUINTO PODER
A cidadania no século XXI requer um grau de conhecimento que poucos de nós têm, 
pois requer do indivíduo que saiba ler os produtos da mídia e que seja capaz de 
questionar suas estratégias. Isso envolveria capacidades que vão além do que foi 
considerado alfabetização em massa na época da mídia impressa. Houve um tempo em 
que a mídia impressa colocou esse desafio: foi considerado suficiente que as populações 
pudessem ler, e os avanços na leitura, ou seja, um questionamento do que se lê, sempre 
foram considerados uma ameaça para os poderes estabelecidos. A facilidade com que
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consumimos a mídia atualmente, pela atração de suas imagens e simplicidade de suas 
formas narrativas, poderia sugerir que a alfabetização não é mais uma questão. Eu 
sugiro que a alfabetização em mídia é mais necessária do que nunca, precisamente 
porque ela é fundamental para a construção de identidades, o senso de nós mesmos no 
mundo e nossa capacidade de agir dentro dele. Tenho em mente um debate contínuo: 
alfabetizado em mídia, o cidadão deve se tomar um membro do Quinto Poder para 
desafiar o Quarto Poder -  ainda que os pontos levantados pelos estudos de mídia sejam 
difíceis de se traduzir em recomendações claras para a conduta do dia-a-dia (Roger 
Silverstone, em entrevista a Carta Capital, edição de 12 de fevereiro de 2003).
A metáfora da mídia como o Quarto Poder, exercendo na plenitude a sua função social de 
vigilância das instituições, teve o seu ápice nos anos 70, quando uma série de reportagens 
investigativas publicadas pelo jornal Washington Post, iniciada em 1972, resultou na renúncia, 
em 1974, do presidente Nixon, que assim evitava um inescapável impeachment. Talvez este tenha 
sido o momento de maior prestígio da imprensa americana, cuja influência em todo o mundo é 
enorme tanto na forma como no conteúdo. No entanto, o que hoje se vê prevalecendo na mídia, 
com a sua espetacularização, o seu sensacionalismo e a mistura inescrupulosa dos gêneros 
midiáticos (jornalismo, entretenimento, publicidade e ficção), é novamente o seu potencial 
manipulador aparecendo como uma ameaça aos valores democráticos. Em resposta a este 
problema, ressurge o debate sobre as formas de regulação da mídia, principalmente de seu 
conteúdo, de sua estrutura de controle e dos efeitos desse controle sobre o mercado. Feintuck 
(2001: 51) propõe, por exemplo, um modelo tripartite de classificação da mídia. Nesse sentido, 
ele define resumidamente que “a regulação do conteúdo diz respeito às limitações impostas 
quanto ao que pode e não pode ser veiculado ou publicado, enquanto a regulação estrutural limita 
a extensão do que pode ser apropriado por uma empresa em determinado mercado e, ainda, a 
regulação comportamental serve para limitar o impacto da propriedade sobre os concorrentes 
atuais ou potenciais”.
Silverstone (2003) argumenta que “é possível que tenhamos uma situação polarizada, em 
que, de um lado, uma mídia poderosa e independente vai tomar as sociedades ingovernáveis; ou,
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de outro lado, a necessidade que percebemos para um controle estatal máximo vai resultar numa 
mídia totalmente subjugada”. Segundo ele, a primeira situação é visível, ainda que embrionária, 
no Reino Unido; e, a segunda, nos Estados Unidos pós-11 de setembro. Sua conclusão é que 
“parece improvável que sem um esforço apoiado em estudos radicais de mídia possamos 




No que tange ao papel da comunicação no desenvolvimento, acreditamos que ficou evidente 
que já existe um novo paradigma sendo empregado especialmente na área do desenvolvimento 
social, como também há uma concepção clara, embora não consensual, sobre o que significaria 
na prática uma comunicação participativa, voltada exclusivamente para os interesses púbücos. 
Nela estariam inclusos tanto o acesso e a participação quanto o autogerenciamento dos meios -  o 
que foi plenamente exposto e comentado no capítulo quarto. Também identificamos, no Brasil, a 
corporificação do novo paradigma de comunicação para o desenvolvimento social, como nós 
procuramos mostrar (no capítulo quinto) nos três exemplos de comunicação para a cidadania, em 
que o componente da mobilização social aparece ostensivamente.
Além disso, verificamos a existência no Brasil de um paradigma de desenvolvimento mais 
sintonizado com o que Servaes (2002) intitula de paradigma da multiplicidade, como pudemos 
constatar (no capítulo sexto) pela convergência substantiva das entrevistas com quatro renomados 
especialistas dessa área, apesar de suas distintas afinidades político-ideológicas -  todos 
inegavelmente líderes de setores importantes e formadores de opinião.
Quanto à conclusão de Arbex Jr. (2003: 394) de que “a democratização dos meios de 
comunicação só será plenamente possível no quadro da democratização geral da sociedade”, 
reitere-se, como já afirmamos (no capítulo sétimo), que tal democratização geral da sociedade 
depende fortemente da democratização dos meios de comunicação. E este raciocínio de mão 
dupla também vale para a comunicação entendida como instrumento de desenvolvimento e de 
promoção da cidadania. Segundo Bordenave (1999), o novo paradigma da comunicação está na 
base do próprio processo de democratização, que “só será possível se a comunicação for
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construída sobre a crença de que o diálogo e a participação não são apenas instrumentos 
programáticos do desenvolvimento, mas direitos fundamentais de todas as pessoas”.
Em outras palavras, enquanto não houver democracia de verdade no Brasil e no mundo, isto 
é, enquanto todas as pessoas não dispuserem de canais de expressão e participação nas decisões 
políticas, econômicas, sociais e culturais, numa esfera pública não excludente, qualquer modelo 
de desenvolvimento, ainda que belamente formulado, será apenas mais uma falácia que o tempo 
se encarregará de exaurir. Em suma, enquanto o direito à informação e à comunicação não for 
plenamente exercido, ou universalizado, não haverá nem democracia plena nem desenvolvimento 
integral.
Num cenário utópico, porém não impossível, a comunicação para o desenvolvimento deverá 
ser substituída pela comunicação para a cidadania, à qual caberia o digno de papel de 
transformar-se em agente da democratização do mundo, de acordo com o paradigma dialógico da 
comunicação, entendida, como se poderia inferir de Paulo Freire (1974 e 1983), como comunhão 
entre pessoas, grupos, comunidades e países, com experiências distintas, que buscam abertamente 
identificar objetivos coletivos em comum acordo, por meio do diálogo e da problematização da 
realidade, rumo a soluções a serem alcançadas em comunidade, para o bem comum.
Acrescentem-se a este cenário os impressionantes avanços tecnológicos mencionados no 
item 7.3, que, embora tenham servido muito mais à concentração de riqueza, conhecimento e 
poder, também podem constituir as bases de uma ágora global, pluralista, multicultural e 
radicalmente democrática, em cuja base se assente o intercâmbio mundial de bens econômicos e 
culturais, em harmonia com a natureza e a justiça social.
Mas, para que isso se tome realidade, é necessário que tanto os estudiosos da mídia e da 
comunicação para o desenvolvimento, quanto os profissionais que atuam nesses setores, se 
mobilizem para, juntos, mobilizarem a sociedade. Assim, estariam eles utilizando o seu
171
conhecimento teórico e a sua experiência prática, em benefício de um desenvolvimento realmente 
humano e sustentável e da democratização geral da sociedade -  e não apenas em prol do 
geralmente autocentrado mundo acadêmico, ou para o exclusivo bem das empresas, com seus 
interesses principais calcados na busca incessante de lucro, ou, ainda, para promover a agenda, 
muitas vezes pontual, das organizações internacionais ou da sociedade civil.
Tal mobilização, que deverá ser necessariamente ampla e não excludente, dela participando 
o Estado, o mercado e a sociedade civil, atuaria em três frentes principais que, juntas, formam 
uma só estrutura dinâmica rumo a novos patamares de transformação social e de promoção da 
cidadania:
(1) A busca da universalização do emprego das técnicas de comunicação e mobilização 
social, em sua vertente dialógica e participativa, em todos os programas de desenvolvimento, seja 
do governo, seja do mercado, seja da sociedade civil.
(2) A democratização da comunicação, como um direito universalmente reconhecido, porém 
não plenamente efetivado, incluindo-se, principalmente, a garantia de acesso do público ao 
conteúdo dos meios e a garantia de participação pública no controle e na regulação de conteúdo e 
propriedade.
(3) E, sobretudo, a garantia da possibilidade de a sociedade civil gerir os seus próprios 
meios de comunicação, sem as atuais restrições comerciais, institucionais e de alcance.
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